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(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 18 horas e 41 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito, Senador Paulo Paim, 

fará uso da palavra por vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Papaléo Paes, Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo, hoje, vou falar um 
pouco sobre a preocupação de grande parte, eu diria, 
da humanidade: a crise dos alimentos.

Sr. Presidente, a crise mundial vivida em relação 
ao preço dos alimentos traz uma série de questiona-
mentos e demanda medidas sérias e efetivas para 
seu combate.

Podemos dizer que o aumento no preço dos ali-
mentos é uma combinação de fatores. Entre eles, temos: 
a disparada do preço do barril de petróleo; as quedas 
que vários países sofreram em suas safras, e aí temos 
que considerar as mudanças climáticas que afetaram 
a produtividade; mudanças cambiais; especulação no 
mercado financeiro, pois, devido à falta de confiança no 
dólar, os fundos de investimentos passaram a buscar 
lucros mais altos nas commodities; e o considerável 
aumento do consumo de alimentos, principalmente por 
parte dos países emergentes.

Temos que considerar que a questão da fome 
está ligada ao acesso aos alimentos. E, como diz o 
Presidente Lula:

A novidade, que é muito bem-vinda, é 
o fato de mais pessoas estarem comendo, e 
comendo melhor. Isso mostra avanços no com-
bate à fome, à pobreza e à desigualdade.

Precisamos de soluções emergenciais 
para mitigar a crise atual. Mas precisamos, 
sobretudo, de alternativas de longo prazo para 
reduzir a vulnerabilidade de muitos países fren-
te ao agravamento desses problemas.

A Subcomissão Permanente de Biocombustíveis 
e as Comissões de Agricultura e Reforma Agrária e de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional têm feito um 
debate qualificado em relação ao assunto, do qual tive 
a satisfação de participar.

Em um de seus debates, o Ministro Reinhold 
Stephanes afirmou: “A demanda por alimentos tem 
crescido em média 5% nos últimos cinco anos. No 
mesmo período, os estoques de trigo, milho e arroz 
caíram quase pela metade.”

Ele salientou que: “O Brasil continua conseguindo 
produzir para alimentar sua gente, está atendendo este 
crescimento da demanda, produzindo biocombustível, 
e pode aumentar as exportações.”

Numa demonstração de que, aqui no Brasil, uma 
coisa não prejudica a outra.

Isso reforça o que eu dizia em pronunciamento 
anterior sobre a possibilidade de o Brasil se tornar o 
celeiro do mundo.

É fato que, nos últimos anos, a produtividade 
cresceu fortemente, mas houve certo travamento no 
processo de produção devido aos altos custos, provo-
cados principalmente pelos preços dos insumos.

Sr. Presidente, tenho dialogado muito com os pe-
quenos, médios e grandes produtores rurais, e todos 
reclamam do preço dos insumos, que disparou, pra-
ticamente duplicando de valor. Muitos falam também 
do crédito, do transporte e de outros fatores, além da 
carga tributária que temos enfrentado. Com certeza, 
vejo que há disposição tanto do Governo quanto do 
Congresso de fazer a reforma tributária. Lembro-me 
de que, há questão de uma semana, vi o ex-Ministro 
Antonio Palocci dizendo que teria de ser prioridade 
fazer a reforma tributária ainda neste ano.

Estamos diante de um problema global e, com o 
aumento de consumo, precisamos aumentar a produção 
e a produtividade de grãos e demais alimentos.

Felizmente, o Brasil, com sua produção de grãos, 
tem batido recordes, e a previsão para 2008 é produzir 
140 milhões de toneladas. 

Recentemente, em uma reunião, tanto o Senador 
Aloizio Mercadante quanto a Senadora Ideli Salvatti 
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disseram que o Brasil deve reconhecer que há uma 
grave crise de alimentos e que pode gerar excedentes 
para exportação. Ainda nessa reunião, foi dito que de-
veríamos adotar uma política agressiva para ampliar 
a produção.

O Índice Geral de Preços, IGP-10, triplicou, pas-
sando de 0,45% em abril para 1,52% em maio. O ar-
roz em casca e o minério de ferro, junto com o trigo, 
foram itens, sem sombra de dúvidas, impactantes 
nesse sentido.

Os produtos agrícolas ficaram 1,64% mais ca-
ros neste mês em relação à produção de trigo, por 
exemplo, que, nesta semana, pegou o Governo de 
surpresa, em função do aumento de mais de 25% da 
tonelada no País.

Temos que considerar que, do trigo que o Brasil 
consome, 70% são importados. Nós consumimos 10,2 
milhões de toneladas de trigo por ano. Foi registrado 
o mais baixo índice de estoque mundial de trigo nos 
últimos vinte anos: 112 milhões de toneladas. Nosso 
trigo subiu em torno de 40%, em 2008. Somente em 
2008, em praticamente cinco meses, o trigo aumen-
tou 40%.

A alta do trigo puxa o aumento de seus deriva-
dos. O pão francês, por exemplo, não subiu 40%, mas 
ficou entre 10% e 12%, o que faz com que parte da 
alimentação diária de praticamente todo brasileiro sofra 
o impacto da inflação, segundo dados do IPCA.

Sr. Presidente, o Governo tem boas expectativas 
de que a oferta do trigo irá aumentar no final do ano, e 
tem tomado medidas para tanto. Foram liberados re-
cursos para reforçar o plantio. E o Governo pretende, 
com isso, aumentar em 25% – aí, sim – a produção 
deste ano.

Esse problema surgiu, em parte, porque a Ar-
gentina não está cumprindo com seu compromisso 
de vender um adicional de 800 mil toneladas de trigo. 
Mas estão sendo tomadas providências no sentido de 
verificar se efetivamente vale a pena importar tanto 
trigo de outros lugares.

Outra medida do Governo foi criar o Plano Na-
cional de Trigo, com o intuito de estimular o plantio do 
produto e fazer com que tenhamos, de fato, auto-sufi-
ciência em trigo num prazo de cinco a sete anos.

Temos também a questão que envolve a produ-
ção de milho – sobre a qual já fiz pronunciamento ou-
tro dia. Os Estados Unidos, principal produtor desse 
grão, deixou de atender, total ou parcialmente, grande 
parte do mercado – como, por exemplo, a União Eu-
ropéia –, gerando impactos preocupantes nos países 
produtores de milho e que dependem da produção de 
milho para seu agronegócio.

O agronegócio brasileiro, por exemplo, está sen-
tindo os efeitos dessa mudança, pois a exportação 
descontrolada de milho, sem regramento e monitora-
mento, está se revertendo em ações especulativas no 
mercado brasileiro de grãos.

Atividades como a avicultura e a suinocultura já 
buscam alternativas para reverter o alto custo para a 
aquisição do milho. Porém, a alta produção de aves 
e suínos não assimila, em tempo, a mudança de su-
primento para sua produção. Atualmente, no meu Rio 
Grande do Sul, a saca de 60 quilos de milho está em 
torno de R$27,00, impactando drasticamente o custo 
da produção da avicultura, em que o milho equivale a 
70% da ração do frango.

Informações de especialistas do mercado mun-
dial de grãos apontam para uma diminuição na área 
do plantio de milho nos Estados Unidos, que poderá 
impactar ainda mais o preço praticado do grão.

A avicultura brasileira, Sr. Presidente, produz 
anualmente 4,8 bilhões de aves e também, aproxima-
damente, 68 milhões de caixas de ovos com 30 dúzias 
cada uma. Somente no Rio Grande do Sul, o setor gera 
cerca de 45 mil empregos diretos e 860 mil empregos 
indiretos. Trabalham, ainda, no sistema de integração 
de produção de frangos, principalmente na área de 
corte, aproximadamente 9.500 famílias. 

A responsabilidade socioeconômica desse setor 
é uma fatia considerável da economia brasileira, que 
merece atenção especial neste momento crítico que 
atravessa a produção de alimentos no mundo.

Sr. Presidente, por outro lado, é importante sa-
lientar também que a imprensa divulgou dados da 
última pesquisa mensal do comércio, que mostram 
que o mês de março de 2008, comparado a março de 
2007, apresentou alta de 9,7% no volume de vendas 
de produtos alimentícios, bebidas e fumo. 

As vendas no trimestre acumulam alta de 12%, 
a maior da série iniciada em 2001. O jornal credita as 
boas vendas dos mercados, apesar da alta dos preços, 
“ao fato de a classe média ainda estar bancando os 
aumentos e que as classes mais baixas estão subs-
tituindo produtos e uma parcela fazendo estoque de 
itens com receio de novos aumentos”. 

O aumento da inflação – hoje, assistia, ou ouvia, 
ao chamado “Café com o Presidente”, em que ele fa-
lava para a imprensa – preocupa a todos, pois, com a 
inflação decolando, novamente a população mais pobre 
é a mais atingida. Entre esses estão os que ganham 
salário mínimo, os aposentados e pensionistas e os 
próprios desempregados. 

Sr. Presidente, sabemos que 95% dos assalaria-
dos brasileiros, aposentados e pensionistas ficam na 
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faixa de até três salários mínimos. Eles serão, sem som-
bra de dúvida, os que mais sofrerão, se não pudermos 
conter a alta inflacionária, o que acho possível. Essa 
é a razão que me faz persistir nessa luta permanente 
para termos uma política que efetivamente garanta o 
poder de compra dos mais pobres.

Hoje, temos 47 milhões hectares usados para 
produzir alimentos. Temos também cerca de 50 mi-
lhões de hectares de pastagens subaproveitadas e 
com características favoráveis à agricultura. Tudo isso 
temos de rever. Para termos aumento de produtivida-
de, precisamos de tecnologia e mão-de-obra quali-
ficada. Precisamos de investimentos na educação e 
na pesquisa. 

Sabemos que, na grande maioria das pequenas 
e médias propriedades rurais, as atividades e a lidas 
com o plantio acontecem graças ao aprendizado roti-
neiro de pai para filho. 

Sr. Presidente, sou um incentivador e um apai-
xonado pelo ensino técnico profissionalizante. Enten-
do que é fundamental, se queremos ser efetivamente 
o celeiro do mundo, investirmos, cada vez mais, em 
escolas técnicas, entre elas as escolas técnicas agrí-
colas, potencializando as regiões e as microrregiões 
produtoras de alimentos. 

Lembro a todos que sou o autor da PEC nº 24, 
de 2005 – da qual já falei diversas vezes –, que cria o 
Fundep, Fundo Nacional de Ensino Profissionalizante. 
Se hoje o Fundep já estivesse aprovado, em plena vi-
gência, teríamos algo em torno de R$5,6 bilhões para 
investir ainda mais no ensino técnico. 

Destaco o trabalho do MEC, do Ministro Paulo Ha-
ddad, do Secretário dessa área, Eliezer Pacheco, que 
mais do que duplicaram o número de escolas técnicas 
que existiam no País, até quatro anos atrás. 

O Fundep tem por base algumas fontes de re-
cursos, entre as quais o Imposto de Renda e o Im-
posto sobre Produtos Industrializados. Seu objetivo 
é gerar emprego e renda, capacitar nossa juventude 
para enfrentar o mercado de trabalho. O Fundep bus-
ca também a descentralização regional, a elevação 
da produtividade, a qualificação e a competitividade 
do setor produtivo.

Num mundo cada vez mais globalizado, em que 
as fronteiras comerciais se tornam cada vez mais tê-
nues, temos de buscar a eficácia mediante a redução 
da relação custo–benefício, a fim de que possamos 
cada vez mais competir. 

A agricultura está tomando proporções grandio-
sas. Isso é bom. Por isso, reafirmo a necessidade de 
criarmos também políticas públicas para a pesquisa 
na área de inovação, de tecnologia de produção, do 

transporte, do processamento, da distribuição e co-
mercialização da produção e da melhoria das próprias 
estradas, para que o nosso agricultor possa deslocar-
se lá da sua propriedade para a área urbana, onde 
expõe, vende e comercializa seu produto.

A Organização das Nações Unidas para a Agri-
cultura e a Alimentação – FAO faz um alerta para o 
fato de que os recursos naturais do mundo são finitos 
e que, à medida que muitas pessoas na Ásia e em 
outras regiões sofrem com a pobreza, os consumi-
dores ocidentais têm de compartilhar, principalmente 
pensando na produção de alimentos. Ela diz que o 
desprestigiado programa dos Estados Unidos de for-
necer subsídios aos biocombustíveis é muito falho, 
e que a administração Bush tem instituído enormes 
subsídios para os agricultores norte-americanos com 
o objetivo de que cultivem cereais para a produção 
de biocombustíveis, não considerando que isso seja 
imensamente ineficiente em termos do uso da água 
e das terras. 

Aqui, temos de fazer uma importante ponderação 
em relação ao biocombustível utilizado pelo Brasil e 
àquele que os Estados Unidos utilizam. Precisamos 
ponderar, por exemplo, que os biocombustíveis são 
instrumentos de transformação econômica e social 
em países mais pobres e geram emprego e renda, 
sobretudo no campo. Eles produzem energia limpa e 
renovável. 

No caso dos Estados Unidos, o etanol é produ-
zido à base de milho, alimento humano e animal; no 
Brasil, a produção do etanol é à base de cana-de-açú-
car. Então, há uma grande diferença entre a forma de 
eles produzirem o etanol e a nossa; a nossa não traz 
nenhum prejuízo na área da alimentação.

A cana-de-açúcar ocupa menos de 0,8% da área 
agricultável, não reduz em nada a área de produção 
de alimentos, nem a utiliza para sua produção. Ela 
rende cerca de oito vezes mais energia do que con-
some e rende seis vezes mais que o milho, usado nos 
Estados Unidos.

É preciso destacar também que a fome diminuiu 
no período em que o uso de biocombustível cresceu; 
que, desde 1995, a produção de alimentos triplicou e a 
área plantada aumentou só 19%; e que sua utilização 
reduz significativamente a importação de petróleo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, vou encerrar mi-
nha fala nestes quatro minutos, citando trechos do 
discurso proferido pelo Presidente Lula na abertura 
da 30ª Conferência Regional da FAO para a América 
Latina e Caribe. 

Diz o Presidente:
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Estamos avançando. A América Latina 
e o Caribe poderão vir a ser a única região a 
ter cumprido, em 2015, os compromissos da 
Cúpula Mundial da Alimentação e a primeira 
Meta do Milênio, de redução do número de 
pessoas com fome.

Mas queremos mais: queremos erradicar 
a fome em nosso continente. A iniciativa “Amé-
rica Latina e Caribe Sem Fome’, que Brasil e 
Guatemala lançaram em 2006, traduz esse 
compromisso político...

...O Brasil também tem insistido no enor-
me potencial dos biocombustíveis, como ins-
trumento de transformação econômica e social 
nos países mais pobres.

...É com crescente espanto [diz ele] que 
vejo, portanto, tentativas de criar uma relação 
de causa e efeito entre o desenvolvimento dos 
biocombustíveis e a escassez de alimento ou 
o aumento de seus preços. 

Meu espanto é maior quando constato 
que são poucos os que mencionam o impac-
to negativo do aumento dos preços do petró-
leo sobre os custos de produção e transporte 
dos alimentos, sobre os custos de produção 
de fertilizantes.

Termina o Presidente, dizendo: “Os biocombus-
tíveis não são o vilão que ameaça a segurança ali-
mentar das nações mais pobres. ...estamos cercando 
a produção de biocombustíveis de garantias ambien-
tais, trabalhistas e relacionadas também à segurança 
alimentar.”

Sr. Presidente, antes de finalizar lembro que 
o Congresso americano aprovou a “Lei Agrícola”. 
Setenta e quatro por cento dos recursos, ou seja, 
a maior parte vai para o auxilio-alimentação e 16% 
para subsídios agrícolas. De acordo com a lei, fica 
prorrogada também a tarifa sobre importação de 
etanol até 2012, o que inclui o Brasil. E o limite de 
rendimento para que agricultores recebam subsídios 
subiu para U$750 mil anuais. Ou seja, a economia 
americana é que está subsidiando de forma indevida 
essa questão, que acaba preocupando todo mundo 
em matéria de alimentação e a própria concorrên-
cia inapropriada.

Segundo informações que recebi, o Governo 
Bush pretende vetar o projeto que excede os gastos, 
que distorce o comércio e subsidia os agricultores num 
momento de preços recordes de grãos.

Enfim, Sr. Presidente, estamos diante de um 
problema gravíssimo para vários países, e os debates 
não param. No próximo mês, acontecerá, em Roma, a 

“Conferência de Alto Nível da FAO sobre Segurança 
Alimentar Mundial e os Desafios Climáticos e a Bio-
energia”. 

Em novembro terá vez a Conferência Internacional 
sobre Biocombustíveis, em São Paulo, e o Conselho 
da União Européia já discute a utilização de 10% de 
etanol até 2020.

Espero que o mundo uma suas forças, Sr. Pre-
sidente, para encontrar soluções que viabilizem cada 
vez mais que o alimento esteja ao alcance de todos 
e que a sua produção seja suficiente para atender à 
crescente demanda.

Sr. Presidente, fiz rápida reflexão sobre a situação 
do Brasil, que comparei com a realidade dos Estados 
Unidos, mas também tentei mostrar uma expectativa 
de todo o mundo em relação à crise do alimento.

Sr. Presidente, se me permitir, nesse um minuto 
que me resta, quero apenas registrar – não vou lê-
la – matéria produzida pela revista Época, de nome 
“Sul de todos os santos”. Trata-se de uma matéria 
muito interessante, de três páginas, que solicito fi-
que registrada nos Anais da Casa. Lerei apenas o 
preâmbulo:

Não é Bahia. Nem o Rio de Janeiro. É 
o Rio Grande do Sul – das modelos de olhos 
azuis e dos sobrenomes cheios de consoantes 
– o Estado mais afro-religioso do Brasil. A fotó-
grafa Mirian Fichtner mergulhou por três anos 
nessa realidade surpreendente e testemunhou 
rituais nunca antes alcançados por uma câ-
mera. Época apresenta com exclusividade as 
imagens de uma África de bombachas.

É bem interessante a matéria, Sr. Presidente, 
que surpreendeu até a mim. Diz que é efetivamente 
no Rio Grande do Sul onde as religiões de matriz afri-
cana são mais cultivadas. Só para se ter uma idéia, 
se compararmos com a Bahia, é três vezes maior do 
que na Bahia o culto à história do povo africano feito 
pelo meu Estado, o Rio Grande do Sul.

Peço esse registro, numa verdadeira homenagem 
ao meu Estado, o Rio Grande do Sul, onde a popula-
ção negra não chega a 11%, mas já elegeu o primeiro 
deputado federal negro, o primeiro governador negro e 
o primeiro senador negro, que é este humilde Senador 
que está na tribuna neste momento.

Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti, 
por permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu que-
ria um minutinho de atenção do Senador Paulo Paim, 
porque, na semana passada, não tive a oportunidade 
de participar de inúmeras atividades aqui no Senado, 
relacionadas ao 13 de maio, e audiências que o Se-
nador realizou na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa. Não sei se o Senador prestou 
atenção em matérias que saíram, na semana passada, 
a respeito do anúncio do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) segundo o qual a população ne-
gra se iguala à branca em 2008. Trata-se de igualdade 
numérica, porque a igualdade de oportunidades ainda 
está efetivamente muito longe. Por exemplo, o equilíbrio 
salarial, na melhor das hipóteses, só aconteceria daqui 
a 30 anos, mais ou menos, se a gente continuar nesse 
ritmo e não houver políticas que possam efetivamente 
enfrentar essa desigualdade salarial.

As reportagens que saíram sobre a igualdade nu-
mérica são muito interessantes, Senador Paulo Paim. 
É claro que há um fator ligado à questão da fertilidade, 
da diferença do número de filhos ainda que da popula-
ção afrodescendente comparativamente à população 
branca, mas é impressionante como todas as matérias 
colocaram a questão da valorização maior da cultura 
afro e da visibilidade que os afrodescendentes passa-
ram a ter no último período.

Acho muito importante podermos fazer esse real-
ce efetivamente, porque não foram poucas as políticas 
adotadas para dar essa visibilidade e a oportunidade 
de as pessoas saírem do armário. Ou seja, as pessoas 
estão se reconhecendo como afrodescendentes, estão 
se declarando, no censo, negros ou pardos, e, portanto, 
esse número, que agora chega ao equilíbrio. A igual-
dade entre brancos e afrodescendentes deve-se muito 
a essa política de visibilidade que, indiscutivelmente, 
no Governo Lula, acabou tendo uma série, inúmeras 
iniciativas. A primeira delas é a criação da Secretaria 
Especial de Políticas de Igualdade Racial. É a primeira 
vez que o nosso Governo Federal assume publicamente 
que há desigualdades e que precisa haver ação de go-
verno para produzir a igualdade racial. Aquela história 
de país sem preconceito, todos nós sabemos que era 
história para boi dormir, porque basta ser mulher, basta 
ser pobre e basta ser negro para sentir na pele o que 
é a discriminação, o que é o preconceito existente nas 
diversas facetas; às vezes disfarçado, obviamente, mas 
presente, infelizmente, em muito do nosso cotidiano.

Além da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (Seppir) – há agora celeuma 
no Supremo Tribunal Federal a respeito da cotas – foi 
implantada a política de cotas, o ProUni que reservou 
vagas. E estão aí os primeiros lugares do Exame Na-
cional de Desempenho de Estudantes (Enade) para 
demonstrar, de forma inequívoca, que quem acessa 
faz de tudo para aproveitar a oportunidade de ter a 
bolsa. Há a questão da demarcação dos territórios 
de quilombos em relação às quais tivemos polêmi-
cas: o PFL, agora Democratas, entrou no Supremo 
para derrubar o Decreto da demarcação das áreas 
de quilombos, mas, indiscutivelmente, esta situação 
de visibilidade, de colocar as questões a público, de 
ter políticas para fazer o enfrentamento, deu coragem 
para uma parcela significativa da população afrodes-
cendente se auto-reconhecer como tal. É por isso que 
no estudo do Ipea aparece não apenas a questão da 
diferença, mas também a questão de as pessoas te-
rem mais coragem de assumir, de estarem agora mais 
animadas, de se perceberem acolhidas na sociedade 
brasileira para se autodenominarem afrodescenden-
tes, negros ou pardos. 

Por isso eu queria fazer este registro. Eu até havia 
separado o material para poder fazê-lo em uma das ati-
vidades que tivemos aqui, na comemoração, inclusive, 
dos 120 anos da Lei Áurea, mas não tive a oportunida-
de. Eu não gostaria, no entanto, de deixar passar sem 
fazer um comentário dessa importante constatação 
que o Ipea fez. E o estudo mostra a educação como 
uma das formas de superação das desigualdades: o 
ProUni e a política de quotas têm desempenhado um 
papel fundamental.

Por outro lado, venho também à tribuna, Senador 
Papaléo, para fazer o registro de que hoje estamos 
comemorando um ano do Programa de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE. Hoje, a partir das 15 ho-
ras, o Presidente Lula vai estar no evento que reúne 
Prefeitos, alguns milhares de Prefeitos de todo o País, 
para a assinatura de inúmeros convênios e liberação 
de recursos na área da educação.

Um ano após o lançamento do Programa de De-
senvolvimento da Educação, apenas 118 Municípios, 
dos mais de 5.500 existentes no Brasil, ainda não 
aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação. Desse total de 118 Municípios, em torno de 
20 estão sendo aguardados para participar do evento, 
quando assinarão esse compromisso. Nessa impor-
tante reunião, é justo realçar que a grande maioria, 
quase a totalidade dos Prefeitos em todo o Brasil, já 
assinou o Compromisso Todos pela Educação, que é 
de fundamental importância, porque, a partir do com-
promisso, o Ministério da Educação e a Secretaria de 
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Educação no Município, a Prefeitura, estabelecem um 
conjunto de metas e compromissos a serem desen-
volvidos com a participação técnica e financeira do 
Ministério da Educação.

Esse Plano de Ação Articulada, que é o PAR, 
esse conjunto de compromissos que o Ministério da 
Educação e as Prefeituras municipais estão assumindo, 
é muito importante porque há inúmeros compromis-
sos prioritários. Entre eles está a diminuição da eva-
são escolar; a alfabetização, com o compromisso de 
que as crianças sejam alfabetizadas até os oito anos 
de idade – e não aquela situação que infelizmente te-
mos, em que detectamos que o adolescente, já na 7ª 
ou 8ª série, ainda não está devidamente alfabetizado; 
a definição de regras claras, baseadas em mérito e 
representação para a nomeação dos diretores e dos 
gestores escolares. Portanto, é um conjunto de me-
didas com metas, recursos e assistência técnica do 
Ministério, feito com os Prefeitos e com as secretarias 
municipais de educação que compõem esse Plano de 
Ação Articulada.

Dois mil, oitocentos e vinte e um Municípios já 
elaboraram o seu Plano de Ação Articulada. E é por isso 
que só agora o volume maior de recursos passa a ser 
liberado do Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Inclusive jornais do dia de hoje e do final de semana 
dão conta de que muito pouco aconteceu ainda do 
PDE, muito pouco recurso foi liberado. E não foi liberado 
porque ninguém mais vai continuar liberando recursos 
sem que as Prefeituras, principalmente aquelas que 
têm o menor Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica, aquelas que mais precisam ter essa assistên-
cia, assumam compromissos também.

Do contrário, o recurso vai e, infelizmente, aca-
ba indo sem ter o compromisso amarrado e, portanto, 
o retorno em termos de recuperação de diminuição 
de evasão, de aumento do nível de alfabetização, de 
uma gestão mais democrática, não é cumprido no 
Município. Por isso, a elaboração do Plano de Ação 
Articulada, com todos esses compromissos estabe-
lecidos é condição sine qua non para a liberação dos 
recursos extraordinários que estão contidos no PDL, 
mas 2.821 Municípios já elaboraram o seu Plano de 
Ação Articulada. Portanto, esses Municípios já estarão 
contemplados. 

Hoje serão assinados 2.080 termos de coope-
ração técnica, sendo que, desses 2.080, 1.242 serão 
com os Municípios prioritários, exatamente aqueles 
que têm o menor Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica; 448 são do programa Caminho da Es-
cola, com um investimento de nada mais, nada menos 
de R$72 milhões para aquisição de 513 veículos para 
o transporte escolar.

Todos nós sabemos, Senador Papaléo, da dificul-
dade das nossas Prefeituras para dar conta do trans-
porte escolar, principalmente os nossos Municípios 
de base agrícola, que têm um volume significativo de 
quilometragem de estradas para fazer manutenção e 
também transportar os alunos para as unidades es-
colares.

Além desses compromissos, serão anunciadas 
também ações de desenvolvimento que representam 
investimentos da ordem de R$1,3 bilhão, que vão 
desde a formação inicial de professores; formação 
continuada; formação de gestores e funcionários da 
escola; laboratórios de informática; a conexão banda 
larga para escolas – aquele programa tão importante 
feito de comum acordo com as empresas de telefonia 
–; ferramentas de planejamento para escolas e secre-
tarias; ações de melhoria das práticas pedagógicas; 
recursos pedagógicos e materiais didáticos.

Serão assinadas também diversas autorizações 
que beneficiam muitos Municípios:

– 496 convênios do Pró-Infância, sendo 
515 unidades escolares de creches e pré-es-
colas, num montante de R$363 milhões;

– aquisição de sete mil laboratórios para 
escolas rurais – R$29 milhões;

– aquisição de 22 mil laboratórios e pon-
tos de acesso em escolas urbanas – R$189 
milhões;

– aquisição de 4.300 salas de recursos 
multifuncionais, 4.300 escolas públicas – R$39 
milhões;

– aquisição de 1.100 computadores por-
táteis para alunos cegos – R$1,65 milhão;

– aquisição de materiais e equipamentos 
médicos para o Programa Saúde na Escola – 
R$47 milhões; e

– aquisição de material gráfico para o Pro-
grama Saúde na Escola – R$1,81 milhões.

É por isso que, ao término do meu pronunciamen-
to, irei para a solenidade onde esses convênios e esses 
recursos estarão sendo assinados e repassados para 
esses Municípios, essas Prefeituras, que já assinaram 
os convênios e, principalmente, já elaboraram o seu 
Plano de Ação Articulada, o PAR, com o MEC. O com-
promisso dessas Prefeituras, de melhorar a qualidade 
da educação será efetivamente consagrado.

Espero, Senador Tião Viana, que, nós aqui do 
Senado também façamos o nosso PAR, o nosso Pro-
grama de Ação Articulada com a Educação para apro-
varmos matérias importantíssimas que estão na pauta 
e nas comissões.
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Quanto às matérias da pauta, quero me referir à 
DRU. Há uma PEC aprovada por unanimidade na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania para que 
a educação, em dois anos, seja retirada definitivamen-
te da Desvinculação das Receitas da União; ou seja, 
para que aquela garfada de um quinto dos recursos 
da educação que a DRU faz deixe de acontecer em, 
no máximo, dois anos. Assim, a partir de 2008, que 
os 18% da famosa emenda Calmon passem a vigorar 
na íntegra: de tudo o que arrecada o Governo Federal, 
18% obrigatoriamente serão integralmente aplicados 
no desenvolvimento do ensino. Esse projeto está na 
pauta, e espero que a gente consiga fazer a janela e 
aprovar essa PEC antes que sejam lidas novas medidas 
provisórias. Espero que tenhamos capacidade de fazer 
essa janela e aprovar essa importante matéria.

Espero também que, na próxima semana – nesta 
semana não será possível, porque não haverá reunião 
deliberativa a Comissão de Educação –, aprovemos 
dois projetos de minha autoria que são fundamen-
tais. Um deles é para estabelecer preferencialmente 
a eleição direta para diretores de escola. O projeto já 
está prontinho, está na pauta, assim como o projeto 
que reserva no mínimo 50% das vagas no processo 
seletivo das nossas escolas técnicas federais para os 
alunos oriundos das escolas públicas.

As escolas técnicas federais estão em grande 
expansão. O Presidente Lula vai colocar em funciona-
mento 214 novas escolas técnicas até terminar o seu 
segundo mandato.

Muitas já foram inauguradas, outras estão em 
construção – até 2010 teremos 214 novas escolas téc-
nicas –, mas é muito importante que, prioritariamente, 
essas vagas sejam disponibilizadas para alunos das 
escolas públicas, que normalmente são os alunos de 
menor faixa de renda, aqueles que mais necessitam 
ter sua profissionalização. 

Espero também que o Senado da República apro-
ve, muito rapidamente, os dois projetos que tratam da 
contratação de novos professores, tanto para as uni-
versidades federais quanto para a expansão das nos-
sas escolas públicas, dos nossos Cefets. Esses dois 
projetos já foram votados na Câmara e estão chegando 
ao Senado. Também acho muito importante que nos 
dediquemos à aprovação desses dois projetos.

Por último, o projeto dos projetos. Refiro-me à 
uma reivindicação antiga, que vem desde a minha 
época de professora, de sindicalista – muita greve eu 
fiz, muita mobilização –, que é o piso nacional dos 
professores. Projeto contemplando essa reivindica-
ção já foi aprovado na Câmara: serão R$950,00 para 
o início de carreira – professores com nível médio, 40 
horas –, extensivos aos aposentados. Foi isso o que a 

Câmara aprovou e está chegando ao Senado. Espero 
que, efetivamente, tenhamos capacidade de votá-lo 
muito rapidamente, porque é impossível continuarmos 
tendo professores com essa disparidade de salário 
de estado para estado, de município para município. 
Como diz o Senador Cristovam Buarque – S. Exª dá 
um exemplo maravilhoso – , se o Banco do Brasil tem 
agência padrão, tem funcionários padronizados em 
termos salariais e de carreira, por que não podemos 
ter na Educação brasileira um padrão nacional, válido 
para todas as escolas?

O piso nacional é fundamental para buscarmos 
esse padrão. 

É por isso que, da mesma forma que os municí-
pios estão fazendo o seu programa de metas, o seu 
programa de compromissos com o Ministério da Edu-
cação, eu gostaria muito, Senador Valadares, que o 
Senado também tivesse esta ousadia: vamos fazer 
o nosso programa de metas, de projetos na área da 
Educação. São muitos, são todos importantíssimos, 
são todos imprescindíveis, e eu tenho certeza abso-
luta de que população nos avaliará muito melhor se 
assim fizermos. 

Nós estamos tendo uma avaliação muito ruim por 
parte da população, mas se tivermos a capacidade de 
fazer um programa de metas, de aprovação de matérias 
em áreas que repercutem no cotidiano da população, 
como é a questão da Educação – aprovando a retirada 
da educação da DRU; aprovando a contratação de no-
vos professores para as universidades federais e para 
as nossas escolas técnicas; aprovando a eleição para 
diretores de escola; aprovando a questão da reserva de 
vagas de alunos oriundos de escolas públicas para as 
nossas escolas técnicas e aprovando o piso nacional 
para os professores –, eu tenho certeza absoluta de 
que receberemos a aprovação da população de todo 
o nosso País. 

Agradeço-lhe, Senador Valadares, é peço des-
culpas por ter me estendido um pouco mais. 

Agora, como anunciei, vou participar da solenida-
de na qual o Presidente Lula e o Ministro da Educação 
Fernando Haddad estarão com alguns milhares de pre-
feitos do nosso País para assinar o repasse, as ordens 
de serviço e os convênios para importantes programas 
na área da educação municipal em todo o País. 

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador Tião 
Viana para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Sena-
dores Mão Santa e Papaléo Paes, o jornal O Globo 
de hoje traz uma consideração destacada sobre um 
comentário publicado no jornal The New York Times 
que diz o seguinte: “De quem é a Amazônia?”

Essa é a pergunta que faz o jornal The New York 
Times, ao dizer:

(...) que a preservação da Amazônia en-
volve uma disputa internacional. “De quem é 
esta Floresta Amazônica, afinal?”, pergunta 
a reportagem do correspondente do jornal no 
Rio, Alexei Barrionuevo. O “NYT” afirma que 
“um coro de líderes internacionais declara mais 
abertamente a Amazônia como parte de um 
patrimônio maior do que apenas das nações 
que dividem seu território”. O jornal lembra 
que o ex-vice-presidente americano Al Gore, 
em 1989, disse que, “ao contrário do que os 
brasileiros acreditam, a Amazônia não é pro-
priedade deles, pertence a todos nós”. “Esses 
comentários não são bem-aceitos no Brasil e 
reacenderam velhas atitudes de protecionismo 
territorial e observação de invasores estran-
geiros escondidos”, diz o jornal. O “NYT” afir-
ma que o governo Lula tenta aprovar lei para 
restringir o acesso à floresta, exigindo licenças 
para estrangeiros e brasileiros.

Esse é o debate que está posto, um debate que 
teve repercussão em diversos jornais. Hoje, o jornal 
O Estado de S. Paulo faz ampla consideração sobre o 
tema; o jornal The Independent, há poucos dias, fez a 
mesma coisa; El Clarín tratou de questões dessa na-
tureza; jornais franceses e outros jornais americanos 
fizeram o mesmo.

Então, o debate está posto. Tem sido recorrente 
a ocupação do espaço jornalístico com esse tipo de 
consideração, dando como questionável a soberania 
da sociedade brasileira sobre a região amazônica ou a 
soberania do Estado brasileiro perante a Amazônia.

Esse debate não é de hoje. O Senador Marco 
Maciel lembra muito bem que, em 1994, tivemos a im-
plantação, no governo Fernando Henrique, da chamada 
Política Nacional Integrada para a Amazônia, que tinha 
como órgão de coordenação o Conselho Nacional da 
Amazônia Legal, chamado Conamaz.

Em 1999, o Senador Jefferson Péres subiu àquela 
tribuna do Senado para lamentar que não havíamos 

tido mais do que uma reunião do Conamaz, que en-
volve os Governadores dos Estados amazônicos e os 
Ministros de Estado ligados à área na tentativa de im-
plantar um fórum permanente que criasse uma inter-
face entre as políticas da Amazônia para o chamado 
desenvolvimento regional correto.

Disse o então Presidente Fernando Henrique, 
ainda àquela época, em julho de 1995, quando da im-
plantação do chamado Plano Nacional da Política Na-
cional Integrada para a Amazônia Legal: “Os objetivos 
e diretrizes traçadas no presente documento passam a 
ser, por minha determinação explícita, um marco fun-
damental para que todos os órgãos da Administração 
Federal ajam de forma concertada na região”. E diz 
mais o ex-Presidente Fernando Henrique: “A Política 
Nacional Integrada para a Amazônia Legal constitui 
a base para um ousado projeto amazônico que meu 
governo levará a cabo nos próximos anos”.

O que tivemos como conseqüência? Uma disputa 
setorial de Governadores, uma disputa de Senadores, 
uma disputa de Deputados Federais e de Prefeitos 
pelo atendimento das chamadas verbas apresentadas 
nas agências estatais, nos órgãos estatais, no Ban-
co da Amazônia, na Suframa, via Sudam de então, 
mas nunca tivemos uma ação integrada, articulada e 
definitiva entre os Governadores para criar um fórum 
permanente.

Esse fórum, para ser instalado, precisa da decisão 
do Presidente da República, precisa de uma determi-
nação do Chefe de Estado para que os Governadores 
amazônicos estejam reunidos e estabeleçam as diretri-
zes de uma ação permanente, articulada e bem definida 
sobre o chamado desenvolvimento regional.

Então, parece-me que a ausência desse Conselho 
Nacional da Amazônia Legal está refletida muito nesse 
tipo de especulação que estamos observando, entra 
mês, sai mês, nos jornais internacionais, questionando 
a soberania do Brasil perante a Amazônia.

Não tem sido fácil. O Brasil afirma que dá um belo 
exemplo histórico quando nós temos mais da metade 
da Floresta Amazônica preservada em razão de polí-
ticas de áreas de conservação, de reservas indígenas, 
de áreas de proteção legal como um todo. Contudo, 
infelizmente, a opinião que prevalece, possivelmente 
sustentada por muitos melancólicos ativistas da cha-
mada defesa da Amazônia como santuário, é que nós 
temos uma derrota única, crescente e progressiva, não 
considerando o avanço na área de monitoramento, o 
avanço nas políticas de transversalidade – como tão 
bem fez a Ministra Marina nos anos em que esteve à 
frente da pasta do Meio Ambiente –, os avanços e os 
contrapesos que nós tivemos exatamente na política 
de defesa da Amazônia brasileira.



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  14941 

Então, esse debate está posto. Ele exige de nós 
uma ação mais consistente, um confronto com essa 
atitude pretensiosa dos países ricos em querer questio-
nar a soberania do Brasil perante nós mesmos, como 
representantes das políticas públicas, e perante nossa 
responsabilidade com o desenvolvimento regional.

Acho que o desafio está posto, Sr. Presidente. 
Acredito que o Presidente Lula pode dar um passo à 
frente muito consistente para nos garantir seguran-
ça e estabilidade na condução política da questão 
amazônica, que é exatamente convocar o Conamaz 
para que os Governadores dos Estados amazônicos, 
os Ministros que estão ligados à Região Amazônica, 
possam participar de um fórum permanente, para que 
entendam o que outros países ricos querem hoje, que 
é menos especulação sobre o questionamento da 
autonomia e da autoridade da soberania brasileira, e 
mais um novo parâmetro de cooperação, de relação 
interativa, de política que possa permitir novas práti-
cas de desenvolvimento sustentável definitivo para a 
Região Amazônica.

Então, isso que está no jornal O Globo de hoje 
deve servir como um alerta e como uma chamada à 
responsabilidade para todos os Governadores da Re-
gião Amazônica, para os 24 Senadores que compõem 
os oito Estados que representamos na Amazônia Le-
gal, para quase uma centena de Deputados Federais 
e para os Prefeitos da região, a fim de que possamos, 
de modo articulado, estabelecer um fórum permanente 
de defesa e discussão de uma política verdadeiramente 
sustentável para a Amazônia.

A melhor resposta para a especulação é a ação. 
Esse tipo de atitude equivocada e inconveniente, para 
nós, brasileiros, deve ser respondida exatamente com 
ações fruto da autoridade de um Estado que está or-
ganizado, que tem fórum permanente e que discute, à 
altura do seu tempo, o que é o Brasil ter hoje a maior 
floresta tropical do Planeta, a maior reserva de recursos 
hídricos, em termos de água doce, do Planeta, a maior 
área de concentração da biodiversidade do Planeta e, 
seguramente, a maior reserva mineral do Planeta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, uma 
complementação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
nossa Amazônia é o maior tesouro da humanidade 
hoje. Não podemos desperdiçar isso com um debate 
fragmentado: ora são os militares externando suas 
preocupações em relação à democracia...

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – (...) ora os 
militares numa posição isolada, preocupando-se com 
demarcação de terras indígenas; em outro momento, 

ONGs, muitas vezes fazendo alarmismo, rompendo 
com o respeito às políticas públicas que o Governo 
brasileiro implanta, exagerando, portanto, nas suas 
preocupações, passando apenas um ar infausto, um 
ar de melancolia, um ar de tragédia sobre o que ocorre 
na Amazônia. Não é bem assim o debate que deve ser 
travado. De outro lado, há a falta de reunião efetiva dos 
Estados amazônicos, dos Ministros ligados à área e do 
Presidente da República, coordenando esse fórum.

Então, faço um apelo para que possamos ficar 
atentos...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 
Viana!

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – (...) em 
relação a esse tipo de especulação.

Concedo, encerrando meu pronunciamento, apar-
te ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Atentamente, o 
Senador Papaléo e eu ouvimos as suas palavras – e 
o Brasil todo também. V. Exª tem de fazer um apelo 
para nosso Jorge Viana assumir, porque S. Exª tem um 
currículo puro, livre e tem experiência administrativa. 
Quer dizer, com tudo isso, nasceu a confiança. Com 
esse que vem aí, não. Tenho um bocado de e-mails 
aqui que não sei se são verdadeiros, não. Nem vou 
comentar, porque, desse negócio de bandidagem, não 
entendo! Mas eles existem e são pesados. Estão aqui 
para eu ler. O irmão de V. Exª preencheria muito bem. 
E não é uma esperança, mas a certeza da grandeza 
da Amazônia, pela pureza que ele representou, pela 
experiência administrativa que ele tem, como Prefeito, 
Governador. Por uma visão empresarial, que é neces-
sária, acho que nós – V. Exª e nós – temos de fazer 
um apelo para o Jorge Viana ajudar nosso Presidente 
da República. Tenho um bocado de e-mail metendo 
o pau no que vai entrar – não vou ler os e-mails, não 
conheço quem os enviou. Não gostei nem da fotogra-
fia dele, com aquele jeitinho! Estou com Jorge Viana. 
O Luiz Inácio não atende a um apelo nosso, meu e do 
Papaléo, que é da Amazônia! Seu irmão é qualificado 
para substituir a Marina, que representa bem a Ama-
zônia, é um ícone. O Jorge Viana também, com mais 
essa certeza da experiência administrativa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, Senador Mão Santa.

Concluo, reafirmando, Sr. Presidente, a necessi-
dade de haver um fórum amazônico permanente, que 
discuta o tema e que não deixe espaços vazios para 
afirmação da política correta para nossa região.

Hoje, a equação vai ser resolvida entre raciona-
lizar a velocidade da expansão econômica na região 
e a política de desenvolvimento sustentável, que tão 
bem nossa Ministra Marina Silva defendeu.
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O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Tião, permita-me: quero, primeiramente, reconhecer 
em V. Exª um homem realmente digno e conhecedor 
do assunto e dizer que a Amazônia é uma instituição 
extremamente séria deste País, que precisa ser olhada 
com muita responsabilidade. E, aqui, quero registrar a 
passagem da Ministra Marina Silva pelo Ministério e 
reconhecer nela uma pessoa de conhecimento, capaz e 
que, infelizmente, encontrou muitos obstáculos. E, com 
o gesto de deixar o Ministério, provocou, sim, uma maior 
atenção do Governo para o assunto, maior responsa-
bilidade. Quanto ao novo Ministro, dei uma entrevista 
a respeito. Não o conheço, não sei quais as atuações 
dele. Porém, quero dizer que, na minha entrevista, eu 
contestava o fato de ele não conhecer a Amazônia, in-
clusive declaradamente. Isso não o impede de assumir 
o Ministério, mas precisávamos de um homem, como 
o Senador Mão Santa disse, como o ex-Prefeito, o ex-
Governador do Estado do Acre, seu irmão, Governa-
dor Jorge Viana. Conhecemos a capacidade dele. Ele 
tem uma folha corrida de serviços prestados ao País 
e tem registrado seu nome como homem sério, como 
homem competente. Por isso, queríamos questionar 
esse lado para trazer para esse Ministério pessoas que 
realmente conheçam a Amazônia, conheçam aqueles 
meandros, as manhas que existem ali, por trás daque-
las ONGs, principalmente.

(Interrupção do som.)

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Logicamente, 
não estou generalizando as ONGs; são específicas e 
envolvem nossa desconfiança em relação a elas. Então, 
quero parabenizar V. Exª e reconhecer no seu irmão, 
hoje, o nome mais indicado para substituir a Ministra 
Marina Silva. Tenho certeza de que ela compreende-
ria que ele, assumindo esse Ministério, não estaria, de 
forma alguma, entrando em confronto com ela.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª e a tolerância do Presidente Antonio Carlos 
Valadares.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Felicito o Senador Tião Viana pelo 
oportuno pronunciamento sobre a Amazônia. A Amazô-
nia é, efetivamente, um patrimônio da Terra, mas, antes 
de tudo, dos países daqui, da América Latina, que in-
tegram a Amazônia, assim como, no passado, o Oeste 
americano foi um patrimônio da humanidade, invadido 
pelos brancos. E todo o território foi degradado, os índios 
foram assassinados e, hoje, os americanos voltam suas 
vistas para a Amazônia, quando deveriam ter preservado 
grande parte do território do Oeste americano. 

Portanto, é um pronunciamento da mais alta 
magnitude este que foi feito pelo Senador Tião Via-
na, valorizando, sem dúvida alguma, esse patrimônio 
nacional.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes 
como orador inscrito.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não quero, aqui, ser 
repetitivo, mas vou ser. 

Uma das funções precípuas do Poder Legislativo 
é legislar – isso é óbvio –, e o Poder que não souber 
defender suas prerrogativas, seguramente não estará 
bem representando a sociedade. Tende a se apeque-
nar, a se tornar quase inócuo, irrelevante. 

Por certo, essa não será a situação presente do 
Senado brasileiro, que consegue ainda manter viva, 
graças, sobretudo, ao empenho da Oposição, a consa-
grada separação dos Poderes, como, aliás, preconiza 
a nossa Constituição.

Fazer-se presente no cotidiano da sociedade é 
uma obrigação dos representantes populares, é par-
te intrínseca da função pública; logo, não temos o di-
reito de titubear ou abdicar dessa posição. Mas essa 
presença, que se materializa por várias vias, como a 
gestão e o encaminhamento político das causas so-
ciais mais relevantes, positiva-se, sobremaneira, na 
lei da qual devemos ser, incontestavelmente, os prin-
cipais artífices. No entanto, não é exatamente o que 
se vê na atualidade, embora esta Casa e a Câmara 
dos Deputados disponham de um portfólio de altíssi-
mo valor em termos de produção legislativa – e sobre 
isso falarei adiante.

Depois que o Constituinte de 1988 enterrou os 
mal-afamados decretos-leis e, buscando inspiração 
no Direito italiano, deu vida institucional, entre nós, às 
medidas provisórias, pensávamos todos, há exatas 
duas décadas, que se veria mitigada a voracidade le-
giferante do Poder Executivo.

Qual nada! O que se vem observando é uma es-
calada sem limites na edição de medidas provisórias, 
que se substituíram despudorada e impunemente ao 
processo legislativo tradicional. E o fazem cotidiana-
mente, sem ao menos observar os requisitos consti-
tucionais de relevância e urgência. 

Ironia das ironias: hoje, o outrora crítico feroz 
das medidas provisórias, confortavelmente instalado 
no Palácio do Planalto, diz que é impossível governar 
sem elas. 

Na tentativa de barrar essa marcha equivocada, 
até mesmo o Presidente de nossa mais alta Corte, 
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Ministro Gilmar Mendes, defendeu com veemência 
e coragem as prerrogativas do Poder Legislativo. Em 
seu discurso de posse, o novo Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, ao lado do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, criticou o excesso na edição de medi-
das provisórias pelo Presidente da República. “O já 
desgastado modelo de edição de medidas provisórias 
afeta a construção de um processo democrático livre 
e dinâmico”, asseverou Gilmar Mendes. 

Por seu turno, não tem sido menos incisivo o Se-
nador Garibaldi Alves Filho, que, com muita compostura 
e independência, dirige esta Casa. Em intervenções 
públicas freqüentes, e junto ao próprio Presidente da 
República, o Senador Garibaldi tem criticado o excesso 
de medidas provisórias editadas pelo Executivo. Inclu-
sive, alertou o Chefe do Governo para o fato de que 
ele (Lula) “não poderia entrar para a História como o 
Presidente que editou medidas provisórias da forma 
absurda como tem feito.”.

Nos últimos meses, tem ficado explícita a preo-
cupação do Presidente Garibaldi Alves Filho de levar 
o Senado Federal à retomada do diálogo com a so-
ciedade brasileira. Muitas das intervenções e dos mo-
vimentos que executa têm relação com essa nobre e 
indispensável missão. 

Mas, vejam, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res: não basta dispormos de um dos mais sofisticados 
e profissionalizados complexos de comunicação insti-
tucional pública do País e, possivelmente, da América 
Latina. Todos esses canais devem ser utilizados para 
incrementar o entendimento dos legisladores com a 
sociedade, para que consigamos melhor ouvi-la e in-
terpretar com fidelidade suas verdadeiras necessida-
des e seus interesses. 

Não compete a um Legislativo minimamente in-
dependente fazer o proselitismo ou repercutir e apenas 
defender – muitas vezes contra a ética e contra o senso 
comum – os interesses e as vontades que partem do 
outro lado da Praça dos Três Poderes. É preciso olhar 
para o eleitor, estar atento à sociedade. É desse olhar 
que o Brasil precisa agora. O Parlamento não pode 
viver como um apêndice do Poder Executivo.

Todas essas reflexões, Sr. Presidente, parecem-
me extremamente necessárias para que, sob sua li-
derança, consigamos recuperar nossa capacidade de 
iniciativa e produção legislativa, e de bem representar 
todos os brasileiros. Méritos certamente detemos, mas, 
ao longo dos anos, tornamo-nos muito vulneráveis às 
invectivas do Palácio do Planalto.

Se bem abraçamos o modelo tripartite na divisão 
de poderes, é necessário mantermo-nos fiéis à con-

cepção de Montesquieu, enriquecida pela experiência 
de tantas gerações que nos precederam e pelo aporte 
crítico-teórico que vimos recebendo regularmente. 

Na verdade, hoje chegamos a uma situação de 
quase inexistência do tradicional sistema de freios e 
contrapesos, essencial para o equilíbrio dos poderes 
do Estado. Ainda assim, o Senado Federa desponta 
– insisto, graças à Oposição – como o último baluarte 
desse sistema entre nós. 

Não quero, absolutamente, deixar um registro 
amargo nesta minha intervenção. Entretanto, enten-
do que me competia verbalizar essa preocupação, 
essa indignação que se abate sobre o Congresso 
Nacional quanto à nossa prerrogativa constitucional 
de legislar.

Para concluir, Sr. Presidente, quero recordar al-
gumas das mais relevantes normas ordinárias. São 
leis com forte impacto e repercussão social, aprovadas 
nas últimas duas décadas. E vou mencionar apenas 
algumas, visto que entre 1990 e o corrente ano o Con-
gresso votou mais de 3.650 leis ordinárias. 

Refiro-me, por exemplo, ao Código de Defesa do 
Consumidor, que provocou uma verdadeira revolução 
nas relações de consumo no Brasil e cujo impacto se 
faz sentir cotidianamente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, 
aprovado também em 1990, foi um verdadeiro marco 
para as mudanças no tratamento que a sociedade deve 
dispensar a todos os jovens, além de abrir perspecti-
vas inéditas e promissoras para milhões de crianças 
brasileiras.

Em 1996, aprovamos a Lei nº 9.313, dispondo 
sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos por-
tadores do vírus HIV. Essa norma, Sr. Presidente, foi 
essencial para amenizar o sofrimento de tantos brasi-
leiros atingidos pela Aids e auxiliou o Brasil a tornar-se 
referência internacional no combate à moléstia.

Concedo o aparte ao nobre Senador Marco Ma-
ciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 
do orador.) – Nobre Senador Papaléo Paes, desejo 
cumprimentar V. Exª pelo discurso que produz nesta 
tarde, ferindo questão que preocupa não somente o 
Senado Federal, mas também a Câmara dos Deputa-
dos. Desde o Império, optamos pelo sistema bicame-
ral; a Constituição de 1824, instituiu um Senado – sem 
as características atuais, posto que vitalício – e uma 
Câmara de Deputados. Então, o Senado cumpriu um 
papel muito importante durante o Império, embora com 
certas limitações. A mesma coisa podemos reportar 
à outra Casa, que então se denominava Câmara de 
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Deputados A partir da proclamação da República e, 
de modo especial, com a Carta de 1891, começamos 
a ter um Congresso na plenitude da tríplice função 
que vem de herança da revolução inglesa de 1215, 
de legislar, de fiscalizar a Administração Pública e de 
ser foro de debates das grandes questões nacionais. 
Aliás, essa frase não é minha, é do ex-Presidente dos 
Estados Unidos da América do Norte Woodrow Wilson, 
por duas oportunidades e em momentos críticos do 
seu país durante a Primeira Guerra Mundial. As me-
didas provisórias, como V. Exª salienta, são que estão 
sendo baixadas pelo Presidente da\ República sem 
respeitar sequer os pressupostos de urgência e rele-
vância, causando a total incapacidade de o Congresso 
ter sua agenda. V. Exª leu alguns dos muitos projetos 
de lei aprovados pelo Congresso ao longo desses úl-
timos anos e destacou alguns deles, mas muitos ou-
tros poderíamos levantar. Hoje não podemos dizer a 
mesma coisa. Estamos praticamente circunscritos à 
tarefa de apreciar medidas provisórias que trancam a 
pauta; mais do que isso, nos impedem de apreciar os 
vetos. Estávamos, há bem pouco tempo, com 1.070 
vetos pendentes de apreciação, vetos que vieram da 
administração do Presidente Itamar Franco, atraves-
saram o octoênio do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e chegaram aos nossos dias. É certo que o 
Congresso, por iniciativa que quero louvar também do 
Presidente Garibaldi Alves Filho, já fez duas sessões 
para apreciação de vetos. Já foi um avanço, mas ainda 
é muito pouco. O que nos cabe fazer agora é repensar 
esse instituto da medida provisória. A Constituição vai 
fazer 20 anos em outubro, e o País vive uma situação 
de estabilidade política. Aliás, a grande conquista da 
Constituição de 1988 foi termos construído instituições 
capazes de responder às demandas da sociedade. 
Nesse sentido, podemos dispensar as medidas pro-
visórias por duas razões pelo menos. Primeiramente, 
porque o Presidente já tem assegurada, pelo § 1º do art. 
64, a possibilidade de enviar ao Congresso Nacional, 
em casos de urgência, projetos de lei que considere 
importantes para o País. Nunca o Congresso deixou 
de atender essas urgências quando invocadas pelo 
Presidente da República. Em segundo lugar, porque 
as medidas provisórias são, como V. Exª lembrou, um 
instituto que nasceu na Itália, no parlamentarismo. O 
Brasil é presidencialista. Aliás, em toda a nossa his-
tória, no período imperial, no Primeiro e no Segundo 
Reinados, durante todo o período republicano, prati-
camos o presidencialismo, salvo aquele pequeno hiato 
entre 1961 e 1963, quando tivemos um parlamenta-
rismo meio sui generis, em função do qual voltamos 

ao presidencialismo. A medida provisória não se com-
patibiliza com o regime presidencialista, tem um viés 
autocrático. Então, devemos pensar essa questão e 
tentar recuperar o papel do Congresso que está, de 
alguma forma, com suas atividades extremamente re-
duzidas por causa das medidas provisórias. Precisa-
mos gerar uma consciência nesta Casa e também na 
Câmara dos Deputados, para que retiremos do texto 
da Constituição esse instituto que não guarda nenhu-
ma compatibilidade com o sistema presidencialista 
nem com a sociedade verdadeiramente democrática. 
Por isso, quero renovar cumprimentos a V. Exª. Espero 
que V. Exª seja ouvido e possamos dar ao País novos 
tempos, libertando-nos deste guante, deste jugo que 
representam as medidas provisórias. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Marco Maciel. Realmente, fico mui-
to feliz em ouvir V. Exª, que é conhecedor da matéria 
e que tem a experiência de ter comandado este País 
em diversas oportunidades.

Realmente, a Constituição já garante ações de 
governo, e a medida provisória em nada faria falta. 
Por isso, até lembro que fui autor de um projeto para 
a extinção das medidas provisórias. Nesse projeto, eu 
justificava que o regime de governo do Brasil é o pre-
sidencialista e que a medida provisória praticamente 
é cópia de um dos artigos da Constituição da Itália, 
cujo governo é parlamentarista. Então, fico satisfeito 
por ouvir isso de V. Exª e por saber que há um gran-
de baluarte nesta Casa que é a favor da extinção da 
medida provisória.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-

léo Paes, V. Exª hoje é um Parlamentar que merece 
muito respeito. O País todo deve a V. Exª. Aqui, esta-
mos salvaguardando a maior conquista da civilização: 
a democracia. Ali está Marco Maciel, que representa 
a pureza democrática. Foi ex-Vice-Presidente da Re-
pública; assumiu como Vice 87 vezes. Quando essa 
história for bem contada, sem dúvida alguma, S. Exª 
vai ser tido como o melhor Vice-Presidente do Brasil 
e do mundo, pelo seu comportamento ético. Mas eu 
queria dizer algo a V. Exª. Ô Antônio Carlos Valadares, 
desculpe-me, V. Exª está me olhando, mas V. Exª é 
muito importante neste momento. Tenho admiração, 
respeito por V. Exª. Veja bem, estão ali V. Exª e Rui 
Barbosa. V. Exª é amante do direito e da justiça. Rui, 
que está ali, disse que só há um caminho e uma sal-
vação: o direito e a justiça. Olha, V. Exª é de um Parti-
do puro, o PSB, do nosso Miguel Arraes. V. Exª tem o 
dever moral – V. Exª está aí, na Presidência deste Se-
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nado – de aconselhar Luiz Inácio Lula da Silva, nosso 
Presidente. Que o Luiz Inácio é simpático é verdade! 
Que tem empatia é verdade! É carismático, tem muitos 
votos, ganhou as eleições e é nosso Presidente. Votei 
nele em 1994. Mas atentai bem: V. Exª é o culpado, 
Antônio Carlos Valadares, porque V. Exª sabe. A igno-
rância é audaciosa. V. Exª não simboliza a ignorância, 
não; V. Exª simboliza o saber, o saber jurídico. Sócrates 
já dizia que só há um grande bem, o saber, e que só 
há um grande mal, a ignorância. Sei que há muito alo-
prado e ignorante, mas V. Exª é responsável. Olha, está 
aqui a Constituição. Papaléo, eu andava com a sua, 
que desapareceu: está no meu gabinete. Eu risco a 
sua. Fui procurar o que quero nesta aqui e vi que está 
toda riscada. Ô José Agripino, quem não se lembra de 
Ulysses Guimarães, em 5 de outubro de 1988, beijan-
do a Constituição e dizendo “desobedecer à Constitui-
ção é rasgar a Bandeira brasileira”? Quanto a Luiz 
Inácio, não sei, acredito que, até na bondade dele, são 
os aloprados que estão fazendo o Luiz Inácio. Eu que-
ro, todos nós queremos que ele seja um grande Pre-
sidente. Mas Ulysses, que está encantado no fundo 
do mar, disse que isso não dá certo. Ele desobedeceu 
à Constituição. Primeiro, vamos botar cinco logo. Dei 
uma palestra, Papaléo, para estudantes universitários 
de Direito, no Piauí, na Faculdade de Saúde, Ciências 
Humanas e Tecnológicas de Piauí (Novafapi). É juven-
tude pura! Aí eu ia pensando como devia começar a 
palestra e eu me lembrava de uma música. Para mim, 
o melhor cantor é este: Ricardo Chaves, do trio elétri-
co da Bahia. Ele é sobrinho do Antonio Carlos Maga-
lhães. Ele termina o show dele assim: “Acabou, aca-
bou...”. Vou começar a palestra assim: acabou, acabou 
a democracia no Brasil. Acabou a democracia. V. Exª 
vem de Montesquieu. Não é só o Legislativo, não; ele 
está ferindo tudo. Primeiro, há a questão da medida 
provisória. Há mais de cinco anos, estamos denun-
ciando, fazendo pensar quanto à urgência e à relevân-
cia, mas chegou o abuso. Padre Antônio Vieira, Papa-
léo, disse que “um bem é seguido de outro bem”. An-
tonio Carlos Valadares, eu digo, por analogia: um mal 
é seguido de outro mal. Então, há o critério da urgên-
cia e da relevância. Quase quatrocentas já vieram aí. 
Aqui, há 250 artigos. Há mais medida provisória do 
que a Constituição. Em segundo lugar, diz aqui o livro 
que medida provisória para crédito orçamentário só 
em caso de calamidade publica: terremoto, maremoto, 
tsunami, guerra. A justiça é para isso. Na democracia, 
os Poderes são eqüipotentes, um serve para frear o 
outro; os Poderes são iguais, são harmônicos. Pedindo 
aqui uma participação do mundo político, dos partidos 

de Oposição, eles decretaram lá... Eu já dizia isso, 
porque fui Prefeitinho e fui Governador de Estado – 
Antonio Carlos também o foi. Ele está omisso. Ele de-
veria dizer para o Luiz Inácio que não foi nem “Prefei-
tinho” nem Governador. E aí há essa atenuante. Eu 
dizia: “Pedi”. Não vou dizer que não pedi crédito na 
minha prefeitura e no meu governo, mas a gente o pe-
dia em outubro, em novembro, porque faltava dinheiro. 
Mas pedir crédito em fevereiro é descaramento, é ig-
norância, é bandidagem, é ladroagem. Como é que 
não há planejamento? V. Exª deve ter pedido crédito, 
mas em novembro ou em dezembro, como eu. Isso é 
razoável, pois pode ter faltado dinheiro para educação, 
para saúde. Mas pedir crédito em fevereiro ou em mar-
ço? Luiz Inácio, isso é safadeza, isso não existe! Vos-
sa Excelência tem dois Ministros do Planejamento: um 
aloprado e um que já estava aí. É verdade. E nós, aqui, 
denunciamos, Antonio Carlos. V. Exª sabe tudo, sabe 
a verdade. O Luiz Inácio devia levá-lo para lá, para o 
Palácio. Está aqui meu Richelieu: Antonio Carlos Va-
ladares. Todos nós acreditaríamos nele. Eu acreditaria 
nele se ele o levasse para lá. Aqui está o novo Riche-
lieu da democracia! Eu ia dizer, Papaléo: “Agora vai, 
porque ele sabe”. Mas aí foi para a Justiça. E o que a 
Corte Suprema disse? O que disse o Supremo Tribu-
nal? O que dizíamos, que não podia. No dia seguinte, 
quero crer que não tenha sido o Luiz Inácio, mas um 
aloprado que mandou ele meter uma seguinte, para 
dar medo em funcionário público, para botar aqui. De 
uma cajadada só, um aloprado fez o Luiz Inácio des-
moralizar a Corte Suprema. Aqui, nós já estávamos 
avacalhados. Até que não sentimos muito. Mas, no dia 
seguinte, veio isso. Aí é que vamos ver a reação do 
Garibaldi. Eu votei no nosso... Digo que é nosso, por-
que eles diziam que iam combater, mas já caíram. Está 
aí o Garibaldi, e, se S. Exª também não combater isso... 
É uma desmoralização! Mas, Antonio Carlos Valada-
res, atentai bem! V. Exª é o Richelieu. Pelo menos, só 
quero isso. O PMDB de moral, o PMDB de vergonha, 
o PMDB de dignidade está pedindo! Só quero isso do 
Presidente! Eu é que represento o PMDB, não pilan-
tras que pensam que o representam! Estou pedindo 
que V. Exª seja o Richelieu. Luiz Inácio, no Ceará, no 
sol quente, Marco Maciel – V. Exª é do Nordeste –, 
diante do nosso homem trabalhador, disse: “Esse jui-
zinho não meta o bico aqui na política, não! Se ele 
quiser, largue sua toga e venha se candidatar a vere-
ador, que perde!”. O “juizinho” é o Ministro Marco Au-
rélio, da Corte Suprema, do STF. Ele saiu antes do 
tempo do TRE, porque estava advertindo que não de-
via ser feita propaganda política antes de 6 de julho, 
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como diz a Constituição. E mais, Senador Pedro Simon, 
ô Richelieu, pelo menos estou fazendo um pedido sé-
rio, de um PMDB sério. Arrumo um abaixo-assinado 
dos homens sérios do PMDB deste Brasil, e V. Exª vai 
ser o novo Richelieu, para mostrar a Luiz Inácio o que 
é a lei. A lei é divina. Deus a entregou a Moisés. O Fi-
lho de Deus, na montanha, disse: “Bem aventurados 
os que têm fome e sede de justiça!”. Lei é para ser 
obedecida, Luiz Inácio! Então, Senador Pedro Simon, 
de quem consigo também assinatura, entre uma cam-
panha que se sabe... Fui governador e dei muitas ter-
ras, muitas. Acho que a terra é de quem nela nasce, 
nela mora e nela trabalha. Mas terra com área acima 
de 2,5 mil hectares nunca dei, porque, na Constituição, 
está escrito que concessão de terra com área superior 
a 2,5 mil hectares deve vir para o Senado, para que 
se saiba para quem é, o que se vai fazer. Uma mulher, 
na Justiça, brecou, conseguiram uma liminar, e Luiz 
Inácio está dando 96 mil hectares no Amazonas. Aí 
vem uma justificativa, e pensam que a gente é idiota. 
Idiotas são os aloprados! Eu sou é professor de Bio-
logia. Aí eles disseram que deram só a floresta, não 
deram a terra. Olha aí, Papaléo, olha aí! Então, vem o 
índio. Olha que aquilo é malandragem, aquilo não exis-
te. Tu sabes quantos Piauís cabem lá? Doze Sergipes, 
Estado de V. Exª, cabem dentro do Piauí. Oito Piauís 
cabem nas terras do índio. Quarenta Suíças, aonde 
vamos, para representar bem este País num congres-
so de Direito, cabem nas terras dos índios. O Luiz Iná-
cio não poderia demarcar isso sem mandar aqui para 
o Senado, para sabermos o que vai fazer e o que está 
por trás disso. Marco Aurélio – o “juizinho”, como ele 
disse, mas que é o Rei Salomão, uma dádiva da Jus-
tiça – saiu antes do tempo do TRE, para não ser des-
moralizado, pois ainda tinha tempo. V. Exª e todo mun-
do estão vendo que isso é propaganda política. Então, 
Papaléo, isto aqui é para se respeitar. Antonio Carlos 
Valadares, salve! Junte seu Partido ao meu Partido e 
se apresente: “Vou orientar Luiz Inácio. Serei o Riche-
lieu”. Aí esta democracia estará salva.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Quero reconhecer em 
V. Exª um dos que denunciam aqui, com muita fre-
qüência, a exorbitância que é governar por meio das 
medidas provisórias.

Sr. Presidente, depois de décadas de debates, 
de polêmicas e de muitas idas e vindas, em 2002, o 
Congresso votou o novo Código Civil e trouxe à con-
temporaneidade as normas que regulam as relações 
entre os cidadãos. Não foi tarefa fácil! Substituía-se 
ali o Código de 1916, nascido do gênio de Clóvis Be-

vilácqua. No ano seguinte, em 2003, foi a vez da Lei 
do Desarmamento. Certamente, não terá sido o texto 
definitivo e não acabou com a violência entre nós, mas 
demos um passo importante para coibir o uso indis-
criminado de armas e para garantir mais segurança a 
todos os cidadãos.

Há dois anos, o Congresso encaminhou à sanção 
presidencial a Lei nº 11.340, a chamada Lei Maria da 
Penha, estabelecendo mecanismos para coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, uma norma 
que chegou tardiamente, é certo, mas que carrega uma 
força impositiva e um simbolismo que já está alterando 
as relações familiares de todo o País.

Enfim, Sr. Presidente, essas são apenas algumas 
das contribuições maiúsculas do Parlamento ao orde-
namento jurídico, em constante processo de aperfeiço-
amento, e às interações sociais em nosso País.

O Poder Legislativo, como se vê, a despeito dos 
revezes, está presente no dia-a-dia de todos os brasi-
leiros. Ao reconhecê-lo, no entanto, não devemos dei-
xar de continuar trabalhando na recuperação integral 
de nossas prerrogativas, especialmente na condução 
do processo legislativo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senador Papaléo Paes, estamos 
inteiramente de acordo em que as medidas provisórias 
prejudicam o funcionamento normal do Legislativo e 
devem ser objeto de apreciação – como já estão sendo 
– pela Câmara dos Deputados. Sua regulamentação já 
passou pelo Senado, faltando uma última palavra da 
Casa vizinha, que é a Câmara dos Deputados. Creio 
que toda e qualquer modificação, inclusive sua exclusão 
do mundo jurídico do Brasil, depende do Congresso 
Nacional, porque, dificilmente, o Presidente da Repú-
blica abre mão do poder que tem. Se não legislarmos 
para reconquistar nossos direitos, nossas atribuições 
e nossas competências legiferantes, não será o Exe-
cutivo que tomará essa iniciativa. Cabe a todos nós, 
no cumprimento de nosso dever constitucional, fazer 
uma regulamentação, a mais urgente possível, das 
medidas provisórias, quem sabe até extingui-las, por-
que há medidas alternativas em que o Poder Executivo 
poderá assumir e adquirir a governabilidade do País 
sem a necessidade das medidas provisórias.

Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, o Senador Marco Maciel, vou ler um requeri-
mento que está sobre a mesa.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os votos de pesar serão encami-
nhado à família, como também à Academia Brasileira 
de Letras (ABL) e ao Governo do Estado da Bahia.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  14949 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 

de aplauso solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará os vo-

tos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Antonio Carlos Valadares, Senador José 
Agripino Maia, Senador Mão Santa, Senador Papaléo 
Paes, Srªs e Srs. Senadores, a Bahia, o Nordeste e o 
Brasil estão de luto, pois, como sabemos, faleceu Zélia 
Gattai, viúva de Jorge Amado, escritora e acadêmica 
de motu proprio e de mérito próprio.

Zélia Gattai era paulista de nascimento, filha de 
pai e mãe italianos, porém, brasileiríssima de Salva-
dor, da Bahia de Todos os Santos e de quase todos os 
pecados, como Gilberto Freyre disse, em um de seus 
raros poemas. Aliás, atribui-se a um baiano o papel de 
cupido ao casal Zélia e Jorge Amado. 

Segundo registra o Jornal do Brasil, a pedido 
do escritor baiano, ele cantara uma música de Dorival 
Caymmi, intitulada Acontece Que Eu Sou Baiano:

Há tanta mulher no mundo,
só não casa quem não quer.
Por que é que eu vim de longe
pra gostar dessa mulher?

Na realidade, Jorge e Zélia Amado viveram juntos 
56 anos, e sua morte ocorreu sete anos após o desa-
parecimento de Jorge Amado. O casal teve dois filhos: 
João Jorge Amado e Paloma. Tanto Jorge quanto Zélia 
viram os pais enfrentarem a dura vida de imigrantes, 
chegando despossuídos de tudo, sobretudo ela, exceto 
no amor à família e aos seus ideais.

Eles tinham opiniões políticas muito fortes, mas 
sem nunca perder a ternura. Daí o primeiro livro de 
Zélia Gattai, intitulado Anarquistas, Graças a Deus, 
com indignação social e carinho humano.

Zélia Gattai começara a vida intelectual como 
jornalista em São Paulo. Foi quando conheceu pes-
soalmente Jorge Amado, então também se iniciando 
nas letras, porém nos romances que logo o tornaram 
famoso dentro e fora do Brasil.

Casaram-se e juntos enfrentaram longos exílios; 
Jorge Amado, recebendo muitos prêmios internacionais, 
e Zélia Gattai, fiel companheira, guardando o talento de 
escritora para livros futuros. Tanto ela quanto ele, depois 
reconheceram, em entrevistas à imprensa e à televisão, 
que foi necessária a insistência de Jorge para Zélia, en-
fim, assumir sua própria vocação de escritora.

O êxito foi imediato, com a estréia, como já 
disse, do livro Anarquistas, Graças a Deus, traduzi-
do em muitas línguas, tanto quanto os livros de seu 
marido, Jorge Amado. Os triunfos literários nunca 
tornaram orgulhosos os Amado, tanto Zélia quanto 
Jorge. As memórias que Jorge não quis fazer, Zélia 
as realizou, na sucessão de livros sobre a residên-
cia do casal, no Rio Vermelho, bairro de Salvador. A 
casa recebeu o prestígio dos ocupantes e tornou-se 
ponto obrigatório da admiração de turistas vindos 
do mundo inteiro.

Após o falecimento de Jorge Amado, Zélia Gattai 
foi praticamente aclamada para sucedê-lo na mesma 
cadeira na Academia Brasileira de Letras.

Aliás, um fato extremamente raro. Todo o Brasil 
acompanhou a decisão. Zélia tinha se tornado escritora 
de pleno direito, sua obra ingressara nas letras mai-
úsculas da literatura do Brasil, ela passou a receber 
convites pessoais para conferências e homenagens 
de muitos países. 

Sr. Presidente, a literatura brasileira não costu-
ma cultivar muito o memorialismo. Somente agora, 
parece que esse tem sido um gênero que vem sendo 
cada vez mais ressuscitado, o que é muito positivo, 
porque, de alguma forma, ajuda a definir nossa iden-
tidade num País marcado por enorme diversidade. A 
extensa obra de Zélia Gattai nesse gênero é uma de 
nossas brilhantes exceções. Somente no século XX, 
foi que Gilberto Amado e Pedro Nava tentaram-no, e 
conseguiram, cada qual a sua maneira.

Zélia Gattai empreendeu um círculo memorialista 
cosmopolita pelas inúmeras viagens do casal Amado; 
porém, sempre permaneceu fiel à Bahia adotiva, calo-
rosamente acrescentada ao seu São Paulo natal. Nisso 
se assemelha às recordações intelectuais sergipanas 
e recifenses de Gilberto Amado, diplomata de carrei-
ra. Embora radicado no Rio de Janeiro, ele, sergipano, 
produziu algumas de suas obras no Recife.

Convivi com Zélia Gattai na Academia Brasileira 
de Letras. Já a conhecia antes, como tive oportunidade 
de conhecer antes Jorge Amado. 

Residente em Salvador, ela vinha ao Rio sempre 
que podia, cada vez menos, pelo fato de estar com a 
saúde cada vez mais comprometida. Mesmo com a ida-
de e com a enfermidade, que aumentavam, ela nunca 
perdia o tranqüilo senso de humor, em nada diminuindo 
a firmeza afirmativa do seu caráter. 

Zélia Gattai lega a todos nós uma mensagem 
de humanismo, confraternização das regiões do Bra-
sil e dos povos de todo o mundo, acima de nossas 
fronteiras. Muito do memorialismo que escreveu foi 



14956  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

em nações distantes, tornadas próximas pelo calor 
do coração com a luz da inteligência.

Zélia Gattai tinha sentimentos, porém não ressen-
timentos. Nunca escreveu uma palavra amarga, apesar 
das agruras que passou nos exílios, em companhia 
de Jorge Amado. É essa mulher forte que comemora-
mos não na morte, e sim na vida de exemplo que nos 
transmitiu para sempre. Enfim, como diz um provérbio 
latino, eheu! fugaces labuntur anni, ou seja, “Aí de nós, 
fugazes escorrem, passam os anos”.

Sr. Presidente, queria aproveitar a ocasião, tam-
bém para referir-me a outra questão que considero 
importante, que foi justamente a aprovação, na sexta-
feira passada, por parte do Parlamento português, do 
Protocolo Modificativo do Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa. A moção foi praticamente aprovada 
por unanimidade. Apenas, pelo que li nos jornais, três 
Deputados se recusaram a dar assentimento à pro-
posição.

Agora, o projeto deve ser sancionado pelo Pre-
sidente Cavaco Silva, que já antecipou essa sua dis-
posição, o que garante, conseqüentemente, que em 
breve possamos ver, devidamente em vigor, o Acordo 
Ortográfico, que tanto vai ajudar a promover, na minha 
opinião, a difusão do Português em todo o mundo.

Segundo a Assembléia da República portuguesa, 
as mudanças deverão entrar em vigor dentro de seis 
anos. No Brasil, 2010 é o prazo para os livros didáticos 
estarem adaptados ao acordo.

Em Portugal, as alterações chegarão a algo em 
torno de 1,42% de suas palavras modificadas; no Bra-
sil, apenas 0,43% das palavras vão sofrer mudanças. 
Desaparece o trema, como sabemos, salvo para nomes 
próprios, e regras vão dispor sobre o uso do hífen.

Não vou comentar todo o acordo, porque isso 
tomaria muito tempo, mas não gostaria de deixar de 
mencionar fato que considero muito importante: isso 
vai fazer com que possamos ter o Português cada 
vez mais difundido. Enfim, já são oito países de lín-
gua portuguesa: além do Brasil, Portugal, São Tomé 
e Príncipe, Cabo Verde, Angola, Moçambique, Guiné-
Bissau e, finalmente, Timor-Leste, o último país, agora 
independente, a se filiar à CPLP, ou seja, Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-
co Maciel...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, sem dúvida nenhuma, V. Exª hoje simboliza 
muito para a democracia. A mesma simbologia V. Exª 

tem para a cultura brasileira. Creio que só V. Exª e o 
Presidente Sarney são da Academia Brasileira de Letras 
aqui no Senado Federal. Pergunto a V. Exª: a grande 
contribuição para a afirmação da Língua Portuguesa 
não seria a Academia Brasileira de Letras fazer uma 
campanha, para que tenhamos um Prêmio Nobel? O 
Chile tem Gabriela Mistral, que interpreta uma litera-
tura mais cristã, franciscana. Há também Pablo Neru-
da, um poeta que é hoje representado até no cinema. 
Na Colômbia, há Gabriel García Márques, com Cem 
anos de Solidão. Sabemos da pujança de Machado de 
Assis, de Humberto de Campos, de Rachel de Quei-
roz, de Jorge Amado e de Zélia Gattai. Por que não 
há uma campanha da Academia Brasileira de Letras 
em defesa de um desses autores nossos, para que o 
Brasil tenha um prêmio nobel de literatura?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Mão Santa, já tivemos nomes lembrados. 
Até agora, infelizmente, ainda não vimos nenhum dos 
nossos escritores alçados à condição de prêmio no-
bel de literatura. Acredito que não devemos demorar 
muito, para obter o reconhecimento internacional de 
um dos nossos escritores, que já, a meu ver, estão a 
merecê-lo. 

Mas, dentro da língua portuguesa, José Sarama-
go, por exemplo, já obteve esse reconhecimento, o que 
não deixa de ser importante, porque nos expressamos, 
enfim, na mesma língua. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar, então, a 
ocasião, para também dizer que, de acordo com o Mi-
nistro português da Cultura, José Antonio Pinto Ribeiro, 
a implementação desse Acordo |Ortográfico vai ajudar, 
de maneira muito significativa, a internacionalização 
da língua portuguesa. 

Ele observou que não é possível termos uma 
política de afirmação e universalidade da língua por-
tuguesa na OUA – Organização da Unidade Africana, 
na SADC – Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral, na União Européia, nas Nações Unidas, 
no Mercosul – Mercado Comum do Sul ou na Organi-
zação Ibero-Americana, sem haver uma forma unitária 
de escrever os documentos. Daí por que acredito que 
podemos avançar nesse campo. Mais ainda, acho que 
isso pode acontecer de forma muito breve. 

Gostaria, também, Sr. Presidente, de acrescen-
tar que não se pretende limitar as transformações de 
um idioma, porque elas são incontíveis. As línguas 
são de propriedade dos usuários. Elas vão-se man-
tendo ou se modificando no próprio ritmo interno das 
culturas. 
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Aquilo a que se visa no acordo ortográfico são 
as convergências fundamentais, antes que as diver-
gências eventuais se convertam em definitivas e nos 
separem para sempre. 

Então, creio que a grande primeira tarefa nesse 
acordo agora é o trabalho dos ortógrafos, daqueles que 
trabalham mais especificamente com ortografia. 

A Academia Francesa e a Academia Espanhola 
publicam com freqüência seus dicionários lingüístico-
idiomáticos, pela origem e sentido das palavras vindas 
nos respectivos mundos francófano e hispanófano, 
recebidas e oficializadas após exame filológico por 
aquelas academias, apresentando-as depois em di-
cionários periódicos. 

A língua inglesa, provinda de culturas que prefe-
rem a legitimação das leis pelos costumes, é renovada 
pelos hábitos endossados pelos seus também célebres 
dicionários Webster, nos Estados Unidos, e Oxford e 
Cambridge, na Inglaterra, preparados por filólogos de 
notável saber e geral aceitação pelos jornais, revistas 
e editoras de livros.

A língua portuguesa preferiu seguir o caminho da 
francesa e espanhola, por meio da Academia Brasilei-
ra de Letras e da Academia das Ciências de Lisboa. 
Pela do Brasil, muito se destacaram, nesse acordo or-
tográfico, os acadêmicos Antônio Houaiss, um grande 
filólogo – há, inclusive, o dicionário que coordenou e 
presidiu e que ostenta seu nome –, e Evanildo Becha-
ra, este membro da Academia Brasileira de Letras. Ali-
ás, Houaiss, carioca, e Evanildo Bechara, um ilustre 
pernambucano, que, além de filólogo, é também um 
grande ortógrafo. 

A Assembléia da República Portuguesa, ao apro-
var, portanto, esse acordo, atendeu a uma justa re-
clamação dos países da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa. 

O mundo lusófono, como já disse, vai ser ainda 
mais fortalecido. Somos, em número de habitantes, a 
quarta língua mais falada no mundo, após o chinês, 
o inglês e o espanhol. Mais ainda que o francês e o 
árabe, tornados também línguas oficiais da Organi-
zação das Nações Unidas, nem por isso incluindo o 
idioma português. 

Enfim, acredito que, com esse acordo, venha a 
língua Portuguesa receber também o reconhecimento 
da ONU, ou seja, em função não somente do grande 
número de pessoas que falam português, mas também 
por se tratar de uma língua que tem as suas regras 
adequadamente definidas num grande acordo envol-
vendo oito países que integram a CPLP.

Sr. Presidente Papaléo Paes, temos, portanto, de 
regozijar-nos com a aprovação do Acordo Ortográfico 
pela Assembléia da República Portuguesa. Isso deve 
ser considerado como um fato extremamente importante 
não somente para nós, brasileiros, mas para todos os 
outros países que se expressam na mesma língua. 

É a lusofonia que nos faz diferentes na América 
Latina, é a lusofonia que, em primeiro lugar, nos pro-
jeta pela cultura na África, indo até a Índia e Goa, à 
China, em Macau e Oceania, no Timor Leste, como já 
tive ocasião de falar. A lusofonia se apresenta como 
o principal fator de identidade nacional de cada um e 
do que mais nos aproxima e une. 

O Presidente de Portugal, Antônio Cavaco Silva, 
já antecipou, em declarações no Rio de Janeiro, que 
sancionará, de muito bom grado, a aprovação desse 
referido Acordo, ocorrido sexta-feira passada, pela 
Assembléia da República de Portugal. Podemos estar 
assim tranqüilos com a adesão portuguesa ao Acordo, 
que juntos elaboramos e ao qual implantaremos, em 
companhia de outros países lusófonos, noutra etapa 
do esforço de afirmação e expansão da nossa comum 
língua no mundo.

Por isso, Sr. Presidente, encerro as minhas pala-
vras, expressando, mais uma vez, o nosso sentimento 
pelo falecimento da escritora Zélia Gattai e também 
expressando o meu regozijo – e sei que o é de toda 
a comunidade brasileira – pela aprovação, por parte 
da Assembléia da República de Portugal, do Acordo 
Ortográfico que já havia sido antes devidamente apro-
vado pelo Brasil.

Era o que eu tinha a dizer e muito obrigado a 
V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, como Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Presidente Papaléo, na quarta-feira 
passada – acho que V. Exª estava no plenário – foi 
anunciado o resultado decorrente da decisão do jul-
gamento do Supremo Tribunal Federal, sobre a argüi-
ção direta de inconstitucionalidade sobre a edição de 
medida provisória que tratasse de concessão de cré-
dito extraordinário, agredindo frontalmente, no nosso 
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entendimento, no entendimento do partido de V. Exª 
e no nosso partido, o art. 62 da Constituição que diz, 
claramente, que medida provisória não pode tratar de 
assunto que não seja urgente, relevante, calamidade 
– coisas imprevistas em qualquer orçamento – e, em 
flagrante desacordo com a Constituição, o Governo 
vinha, com incrível freqüência, editando uma MP atrás 
da outra, tratando exatamente de concessão de cré-
dito extraordinário. 

Entendemos que o Governo estava agindo na ile-
galidade, estava afrontando a Constituição. Entramos 
com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, que 
foi votada e julgada procedente pelo Supremo Tribunal 
Federal. O Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Su-
premo, ao – suponho – elaborar o acórdão, declarou 
que a decisão estava tomada daquele dia para frente, 
de quarta-feira para frente. 

Corri ao plenário, estava em meu gabinete, e 
pedi ao Líder do Governo que adotasse providências 
no sentido de evitar a edição de novas MPs que tra-
tassem de concessão de créditos extraordinários por 
medida provisória e retirasse qualquer MP que tratasse 
de concessão de crédito extraordinário que estivesse 
tramitando com a data da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal. 

Evidentemente, a sessão se encerrou e eu es-
perava que a legalidade fosse imperar nos trabalhos 
desta Casa.

Não vi resposta nenhuma, até este momento, por 
parte do Líder do Governo, nem do Líder do PT nem de 
ninguém do Governo com relação a uma medida pro-
visória que está tramitando e que trata de um assunto 
que, do ponto de vista do mérito, tem o meu inteiro de 
acordo. Só que ela trata da concessão ou da abertura 
de um crédito de R$7,5 bilhões para fazer face a rea-
juste de servidores. Estou inteiramente de acordo com 
isso, mas não afrontando a Constituição.

Quero dizer ao Líder do Governo no Senado 
que tomo compromisso, em nome do meu Partido, de 
aprovar, em espaço de tempo relâmpago, projeto de 
lei para o qual assino a urgência urgentíssima, como 
tenho certeza de que o Líder Arthur Virgílio também 
assinará, todos os Líderes assinarão, tanto no Senado 
como na Câmara, projeto de lei que não fira a Consti-
tuição. Não pode ser medida provisória. Do contrário, 
estaremos pactuando com uma ilegalidade, com uma 
afronta à Constituição. Estaremos quebrando a har-
monia entre os Poderes. Foi decidido pelo Supremo. 
Está decidido. Não tem o que discutir. Não há mais o 
que interpretar. O Advogado Geral da União falou em 
interpretação. Não há mais interpretação. Quem in-

terpreta a Constituição é o Supremo Tribunal Federal. 
Não é o Advogado Geral da União, nem Senador nem 
Deputado nenhum. É o Supremo, pelo seu Pleno, e o 
Pleno decidiu, está decidido. O que nos cabe agora é 
cumprir a constituição.

Eu não quero criar qualquer tipo de dificuldade – 
pelo contrário – aos servidores públicos, para quem se 
deseja destinar esses R$7,5 bilhões a serem gastos 
ao longo de um certo período. Agora, que o faça pelo 
diploma legal, por projeto de lei em regime de urgência, 
urgentíssima, que eu assino e colaboro para que se 
vote muito mais rápido do que se votaria uma medida 
provisória. Mas que se cumpra a Constituição.

Dito isso, Sr. Presidente, quero fazer algumas 
considerações.

Qual é a peça mais importante do Congresso? É 
o Orçamento, é a elaboração do Orçamento. O que está 
acontecendo? O que levou o Supremo Tribunal Federal 
a decidir, como decidiu, pelo acolhimento dessa Adin? É 
que o Supremo Tribunal Federal deve ter avaliado, Se-
nador Mão Santa, que, de janeiro de 2007 até abril de 
2008, vinte e três medidas provisórias foram editadas 
pelo Governo tratando de concessão de crédito extraor-
dinário. V. Exª sabe quanto se destinou a diversos órgãos 
da Administração Pública de todos os poderes, através 
de medida provisória, afrontando a Constituição? R$62,5 
bilhões de reais; 10% do Orçamento! Para que se faz 
Orçamento? Se 10% são operados por medida provisória 
ao bel prazer do Governo, para que se faz Orçamento, 
se se faz medida provisória como o Supremo decidiu, 
que não trata de matéria, nem urgente, nem relevante, 
nem é catástrofe, nem é calamidade, são coisas que o 
Governo quer fazer?

V. Exª quer um exemplo flagrante, que deve ter 
pesado muito na decisão do Supremo? O PAC, Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, que na minha 
opinião é um conjunto de obras que sempre houve 
em qualquer governo, no campo dos transportes, das 
comunicações, da energia, da segurança, da educa-
ção, da saúde, que sempre foram objeto de contratos 
ou convênios firmados, do governo central com os 
governadores estaduais, nos palácios do governo, ou 
em prefeituras, nas sedes das prefeituras, ou com en-
tidades diversas.

Ao invés disso, o PAC, que é uma peça de ma-
rketing, proporciona assinaturas de anúncios de pe-
dras fundamentais em praça pública, com a presença 
de candidatos a Presidente da República – anúncios 
em praça pública com a presença em comícios de 
candidatos à Presidência da República, por parte do 
Presidente Lula.
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Agora, o que é o PAC? É um plano de aceleração 
do crescimento? É uma coisa planejada? Supõe-se que 
sim, Senador Papaléo. Supõe-se que o PAC, como o 
nome diz, é o plano de aceleração da economia bra-
sileira e que é uma coisa planejada e, como tal, tem 
que estar no Orçamento. O Orçamento é discutido ao 
longo de meses, meses e meses. Então, o que está 
planejado pelo Governo está contido no Orçamento.

O PAC não é o maior planejamento do Governo? 
Então, todas as obras do PAC deveriam estar contidas 
dentro do Orçamento. V. Exª sabe quanto de verbas 
vieram ou foram para obras do PAC por meio de me-
didas provisórias?

Em 2007, de R$16,6 bilhões em recursos desti-
nados para obras do PAC... – as obras do PAC são o 
coração do planejamento do Governo, o que mais o 
Governo quer fazer; pelo menos é o que diz. Pois de 
R$16,6 bilhões de obras previstas no PAC, R$11,6 bi-
lhões vieram por medida provisória; ou seja, o Governo 
faz o que quer. O Orçamento, que é responsabilidade 
do Parlamento, é uma peça de brincadeira. Mais do 
que ficção, virou uma peça de brincadeira.

Então, tudo se faz em matéria orçamentária por 
medidas provisórias, quer seja urgente, quer seja rele-
vante, quer seja catástrofe, calamidade, qualquer coisa. 
Ou seja, é o desvirtuamento do sentido principal do 
Congresso, que existe para fazer leis, mas para votar, 
para debater e para produzir um Orçamento transpa-
rente para conhecimento do País.

Em função disso tudo, até as obras do PAC, de 
R$16,6 bilhões de um total de obras do PAC, R$11,6 
não estavam no Orçamento. Foram criados recursos 
fora para inclusão no Orçamento.

Então, o Governo anuncia uma coisa sem ter tido 
dinheiro? Ou estava querendo ludibriar, anunciando 
obras para as quais não tinha o dinheiro, ou, de pro-
pósito, guardou dinheiro para fazer aquilo que melhor 
lhe conviesse – ou uma ou a outra. E, em qualquer das 
duas circunstâncias, ludibriando o Congresso Nacional 
naquilo que lhe é de maior dever e responsabilidade: 
fazer a elaboração do Orçamento.

Entendendo isso tudo – claro! –, o Supremo Tribu-
nal Federal, para evitar afronta à Constituição, decidiu, 
por seis votos a cinco que, em matéria de Orçamento, 
só se pode editar medida provisória para destinações 
fora de concessão de crédito extraordinário. A menos 
que seja crédito extraordinário para atender uma cala-
midade, uma enchente ou algo urgente ou relevante. 

Muito bem. A sugestão que eu dou, portanto, é 
que esses R$7,5 bilhões que estão sobre a Mesa e 
que foram objeto de uma advertência minha ao Líder 

do Governo, sejam, agora – amanhã ou depois de 
amanhã – imediatamente substituídos por projeto de 
lei em regime de urgência-urgentíssima. Eu, como Lí-
der do meu Partido, assim como os Líderes de todos 
os Partidos – tenho certeza – darão toda a urgência 
do mundo para fazer face àquilo que o Governo quer 
conceder aos servidores. Mas que se retire a afronta 
à Constituição.

Sobre isso e sobre a concessão dos R$7,5 bi-
lhões, eu quero emitir uma opinião sobre um fato que 
está me preocupando, do qual já falei várias vezes aqui 
no plenário, Senador Mão Santa. Antes de conceder 
um aparte a V. Exª, vou fazer aqui um comentário.

O Governo vai assistir, agora na Câmara, à vota-
ção da regulamentação da Emenda nº 29, aquela que 
vai destinar R$5,5 bilhões por ano, em 2008, 2009, 
2010 e 2011, à saúde.

Segundo a última pesquisa, 29% dos brasileiros 
acham que o maior problema do Brasil não é nem de-
semprego e nem segurança; é saúde. A Emenda nº 
29, que votamos por unanimidade no Senado, destina 
R$5,5 bilhões por ano a mais, daqui até 2011, para 
que o Sistema Único de Saúde receba o socorro que 
precisa receber; será feita uma ordenação dentro dos 
recursos disponíveis.

O Governo acabou de anunciar por medida pro-
visória. Portanto, tinha o dinheiro; não estava no Or-
çamento. Ele tinha o dinheiro e acrescentou, por di-
ploma legislativo indevido, por medida provisória – nós 
sugerimos que seja projeto de lei – R$7,5 milhões aos 
servidores. O dinheiro existe.

Ao mesmo tempo, está anunciando que, para a 
aprovação da regulamentação da Emenda nº 29, vai 
ter de aumentar imposto sobre cigarros, bebidas e re-
criar a CPMF numa alíquota 0,08.

Senador Mão Santa, o que o Governo não quer 
é aprovar a regulamentação da Emenda nº 29, porque 
tratar da recriação da CPMF a essa altura é, no míni-
mo, querer criar uma polêmica no Congresso para não 
votar a Emenda nº 29 nunca.

Sabe por que, Senador Mão Santa? Vou lhe dar 
quatro razões. O Governo diz que não tem dinheiro e, 
portanto, está pedindo mais imposto para conceder a 
aprovação da Emenda nº 29, que garante R$23 bilhões 
em quatro anos à saúde. É o mesmo Governo que, se-
mana passada, no Rio de Janeiro, fez uma big festa 
com os Governadores para anunciar a desoneração de 
R$21,7 bilhões de impostos sobre coisas que o Brasil 
exporta. Ou seja, abriu mão de R$21,7 bilhões, qua-
se aquilo que se deseja para a saúde, para conceder 
incentivo para que se exporte. Assim, para botar pro-
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duto para fora do Brasil dá para liberar imposto; para 
tratar de assunto dos brasileiros que moram dentro 
do Brasil, não há dinheiro e é preciso criar imposto 
novo. Ou seja, para beneficiar quem bota coisa para 
fora, abre mão de R$22 bilhões em impostos. Agora, 
para beneficiar os brasileiros, que moram aqui dentro 
e que estão pedindo pelo amor de Deus uma melho-
ria na saúde, não tem os mesmos R$22 bilhões e tem 
de criar imposto! 

Segundo, anunciou a criação de um fundo so-
berano. Para que é o fundo soberano? É para garantir 
investimento para empresas brasileiras que querem 
investir no exterior ou para financiar aqueles que que-
rem comprar produtos brasileiros no exterior. É sempre 
para fora. Meio por cento do PIB, está anunciando... A 
criação a partir de quê? De sobra de receita. O Ministro 
Mantega disse claramente: “Há excesso, e o excesso 
vai gerar o fundo soberano”. Meio por cento do PIB, 
R$14 bilhões, para quê? Para financiar investimentos 
de empresas brasileiras no exterior.

E a saúde, aqui no interior, “neca”...
Outra, Senador Mão Santa, que está em todos os 

jornais: o superávit de arrecadação neste ano, que to-
dos os meses acontece, vai chegar, no mínimo, a R$15 
bilhões em 2008. Para a saúde, não dá para colocar 
esses R$15 bilhões. Tem que criar imposto novo.

E, para completar, Senador Mão Santa, Senador 
Marco Maciel, Senador Valadares! Por último, eu fui ao 
anúncio da reforma tributária no gabinete do Ministro 
Mantega e quem ouviu fui eu. Quem ouviu fui eu. Eu 
ouvi ele responder a uma pergunta que alguém fez – 
não me lembro se fui eu –, se haveria aumento de carga 
tributária na proposta da reforma tributária. Ele negou 
peremptoriamente. Disse que não há hipótese alguma 
de aumento de carga tributária, e está propondo agora, 
para atender à saúde, o aumento de carga tributária, 
depois de eu mostrar que o Governo dispõe de meios 
para abrir mão de R$22 bilhões de impostos para a 
exportação; quer criar um Fundo Soberano para jogar 
o dinheiro para fora no valor de R$14 bilhões; está com 
excesso de arrecadação de R$15 bilhões; e anuncia 
uma reforma tributária que garante que não tem au-
mento de carga tributária. E, para atender à saúde, 
quer aumentar o imposto e recriar a CPMF?

Vai nos encontrar pela frente. Ah, vai nos en-
contrar pela frente! É claro! Para defender o quê? O 
interesse do cidadão brasileiro. Para defender o quê? 
O futuro, a competitividade do Brasil nos fóruns inter-
nacionais, na economia internacional. É claro que vai 
nos pegar pela frente!

Ouço, com muito prazer, e peço desculpa pela de-
mora em conceder o aparte, o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª não tem 
que pedir desculpa a ninguém. V. Exª é merecedor dos 
aplausos do povo da democracia.

V. Exª é um ícone que está sustentado a demo-
cracia, que entendo ser a maior conquista da história 
da civilização. Mas, Papaléo, não sei se você gosta da 
novela – é bom aquele Juvenal Antena –, mas tem lá 
um discurso da sogra do candidato a vereador que me 
chamou a atenção. Ela diz: “Chega, chega, chega!” E eu 
faço minhas as palavras dela pelo seguinte: chega de 
o Luiz Inácio desobedecer à Constituição. José Agripi-
no, ali está Marco Maciel. Nós estudamos latim e, pelo 
menos, ficou dura lex sed lex. É a lei, é aquilo que Rui 
Barbosa disse: “A salvação só tem um caminho: a obe-
diência à lei e à justiça”. Mas vou dar cinco exemplos, 
número de dedos de uma mão, para o Luiz Inácio ver 
que está errado – nós queremos ajudar. A urgência e 
relevância: nós já cansamos. Como a Constituição diz, 
as medidas.... O de crédito orçamentário: manda outra 
recentemente, que desmoralizou o Judiciário... Nós já 
estamos avacalhados aqui com a promessa de três 
Presidentes que antecederam o nosso Garibaldi, que 
iam sustar... A divisão dos tributos: todos sabem que 
desobedecem. Está aqui na Constituição: 53% para 
a União; 22,5% para os Estados e o Distrito Federal; 
21,5% para os Municípios; e 3% para os fundos cons-
titucionais. Garfaram os Municípios: eles só recebem 
14% e um que nós pedimos. A doação de terras aci-
ma de 2.500 hectares tem que passar por aqui, mas 
ele está dando 96 mil não se sabe para quem, não se 
sabe quem é o interessado...E um bem ou mal nun-
ca vêm só: se atabalhoou nessa dos indígenas, que 
está dando quarenta Suíças, oito estados do Piauí! 
E o seguinte: a desobediência ao TSE está demais. 
Todos sabemos o que a Constituição prega... Neste 
País, Getúlio imaginou o TSE justamente para apitar os 
pleitos eleitorais. É permitido fazer campanha política a 
partir de 6 de julho, mas o processo já foi deflagrado, e 
os candidatos já estão subindo nos palanques com o 
mau exemplo do Presidente da República. Então, Se-
nador José Agripino, V. Exª é, sem dúvida nenhuma, 
um comandante para mantermos ainda a esperança 
de continuar com a democracia neste País. É aquilo 
que Eduardo Gomes, que combateu a ditadura civil de 
Vargas, disse: “O preço da liberdade democrática é a 
eterna vigilância.” E V. Exª é o brigadeiro, o almirante 
e o general dessa nossa luta.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, por sua permanente gentileza. 
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Quero dizer a V. Exª que eu tenho pagado um preço pe-
sado – eu é que sei – por essa vigilância, que tem sido 
permanente e que não vai deixar de ser permanente. 
Senador Mão Santa, pelo fato de eu cumprir a minha 
obrigação como Senador de oposição, de denunciar 
aquilo que está incorreto no governo do Presidente 
Lula, eu tenho sido, muitas vezes de forma delibera-
da e intencional, alvo de artilharia certeira que tem 
o objetivo, aqui e no meu Estado, de barrar os meus 
caminhos políticos e inibir a minha voz.

Não há nenhuma hipótese de conseguirem inibir 
a minha voz por uma razão muito simples: eu tenho 
a consciência plena de que, no regime democráti-
co, tanto é importante o governo como é importante 
a oposição. O governo tem a obrigação de cumprir 
aquilo que prometeu, e a oposição tem a obrigação 
de cobrar, denunciar quando for o caso, mas cobrar, 
fazer aquilo que é preciso para que o governo haja 
corretamente. Eu não critico o Presidente Lula nem 
a pessoa dele muito menos. Eu critico, cobro e de-
nuncio os erros do governo Lula e vou continuar fa-
zendo isso sempre.

V. Exª acabou de tocar em um assunto. Estou 
aqui vendo, à minha esquerda, na Tribuna de Honra 
do Senado, alguns amigos: os prefeitos Manoel do 
Carmo, de Serrinha; Disson, de Goianinha; Amaro, de 
Maxaranguape; Assis, de Santana do Matos; e Júnior, 
de Riachuelo. São prefeitos que lutam, com enorme 
dificuldade, para administrar os seus municípios. Em 
maio do ano passado, eles foram o alvo de uma pro-
messa feita pelo Presidente da República: a do aumento 
daquele 1% no Fundo de Participação.

V. Exª é testemunha do tempo que passou para 
que aquele 1% viesse a acontecer e da cobrança que 
fizemos aqui para que a promessa feita pudesse ter 
acontecido. Aconteceu pela cobrança permanente 
que fizemos. Até que, em um encontro novo, aconte-
ceu aquilo que foi prometido. Essa é a nossa tarefa e 
essa é a nossa ação.

Agora, o que eu quero, Senador Mão Santa – vou 
encerrar, Senador Papaléo –, é dizer a V. Exª que, para 
mim, está claríssimo que o que o governo deseja com 
o que já anunciou por sua base na Câmara é evitar a 
votação da Emenda nº 29, a votação da regulamenta-
ção da Emenda nº 29. Não querem que ela seja votada, 
como foi aqui, por unanimidade, querem criar impostos 
novos para criar uma polêmica sem fim. 

E nós, que queremos ver a Emenda nº 29 re-
gulamentada e os R$5,5 bilhões destinados à Saúde 
aprovados, vamos procurar cobrar aquilo que o povo 
brasileiro deseja dos Deputados: que, assim como os 

Senadores da base aliada neste Senado, votem; eles 
têm também deveres de responsabilidade com cada 
cidadão. Dinheiro existe.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Permite V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Claro, 
Senador Valadares, com muito prazer.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador José Agripino, estou acom-
panhando atentamente o pronunciamento de V. Exª. 
Estou inteiramente de acordo com a aprovação da 
regulamentação da Emenda nº 29, aquela propositura 
que vai, se aprovada, conceder recursos importantes 
e necessários à Saúde do Brasil. Quero recordar que a 
Emenda nº 29 foi aprovada pelo Senado. À época, como 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, V. 
Exª me designou relator daquela matéria tão importante. 
Desde o ano de 2002, quando ela foi promulgada, até 
agora, infelizmente, não encontrou ainda um caminho 
para ser regulamentada definitivamente e procurar evitar 
os desvios de recursos da Saúde não só nos Estados, 
mas também nos Municípios. Há mais de vinte Estados 
que não aplicam corretamente os recursos oriundos da 
Saúde, conforme prevê a Constituição. Mas, ao lado 
disso, o Governo estava condicionando a aprovação da 
Emenda nº 29 à criação de um novo imposto. Eu tomei 
conhecimento hoje de que, depois de uma reunião da 
base aliada, da qual eu não participei, mas as lideran-
ças participaram, o governo decidiu que não vai mais 
criar nenhum imposto para cobrir a despesa adicional 
com a regulamentação da Emenda nº 29. Isto é, deixará 
a cargo do Congresso criar ou não, mas não tomará 
essa iniciativa. Já é um bom sinal, um sinal de que o 
Governo, quem sabe avaliando a estrutura financeira 
do nosso País, o aumento da arrecadação, percebeu 
que é possível suportar e governar positivamente em 
favor do País, executando o PAC e apoiando a Saúde 
e Educação sem a necessidade de aumentar a carga 
tributária. De outro lado – daqui a pouco eu vou até fa-
lar sobre isso –, acho que o Governo deveria se deter 
é sobre a reforma tributária. Na reforma tributária, nós 
encontraríamos, através de um processo consensual, 
os caminhos para ajudar o Brasil a crescer, desone-
rando a folha de trabalhadores, por exemplo; reduzindo 
as contribuições, ou seja, acabando, definitivamente, 
com as contribuições que oneram o investimento e que, 
conseqüentemente, prejudicam as empresas e a ge-
ração de emprego e renda. Por isso, acho que, neste 
momento, a prioridade deveria ser a reforma tributá-
ria, que já se encontra na Câmara dos Deputados. Se 
ela se tornar prioridade, esse assunto da criação de 
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um novo imposto será uma atitude, a meu ver, diver-
sionista, de vez que não vai resolver definitivamente o 
problema da arrecadação no nosso País. 

 (Interrupção do som.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – O que esperamos, então, é uma definição 
o mais rápido possível do Congresso Nacional. Está 
nas mãos do Congresso Nacional a reforma tributária, 
que é o caminho, a meu ver, definitivo, permanente 
e mais seguro, porque a matéria será aprovada pelo 
consenso dos mais diversos Partidos, inclusive do 
Partido de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Valadares, a reforma tributária é uma questão comple-
xa e tem um grande objetivo: a facilitação tributária. Na 
medida em que há compromisso do Governo de não 
aumentar a carga tributária, de promover o equilíbrio 
entre interesses de Estados de norte a sul, de leste a 
oeste e mais os interesses dos Municípios e da União, 
essa é uma tarefa difícil, temos de reconhecer, pois 
isso vai envolver tempo para muita negociação.

Quem não pode esperar é a saúde, como V. Exª 
muito bem sabe, pois V. Exª foi designado por mim 
Relator da Emenda nº 29 lá atrás. Essa não pode es-
perar. 

Alguns Prefeitos estão aqui na tribuna. Registro 
também a presença de uma comissão de conterrâneos 
meus: Arisson, José Augusto e Marcos Dantas, que es-
tão ao lado do Prefeito Júnior Bernardo, de Riachuelo; 
do Prefeito Amaro, de Maxaranguape; de Manoel do 
Carmo, de Serrinha; e de Disson – que estava aqui e 
saiu, não sei por quê... Está ali ele!

Nenhum desses Prefeitos, com quem converso, é 
do meu Partido – nenhum deles –, mas são todos meus 
amigos. Converso com eles com muita freqüência. 

Senador Valadares, Senador Mão Santa, sabem 
qual é o maior problema deles na administração dos 
recursos do Município? É a administração da Saúde, 
que é o setor que mais consome dinheiro e trabalho. 

Na medida em que a Emenda nº 29 – conforme 
votamos sua regulamentação aqui – seja aprovada, 
estaremos dando um enorme benefício para todos os 
cidadãos brasileiros, inclusive por intermédio dos Pre-
feitos, que vão poder abrir mão de algumas despesas, 
que eles custeiam com recursos próprios, para agirem 
em prol de outras necessidades ou para atender a ou-
tras reivindicações dos seus munícipes. De qualquer 
forma, eles vão poder atender melhor a saúde, porque 
o dinheiro do SUS vai bater no Município. 

Então, o que quero dizer é que, se existe uma 
matéria importante para ser apreciada e votada pelo 

Congresso, mais do que qualquer outra neste mo-
mento, é a regulamentação da Emenda nº 29.

Ouço, com muito prazer, a declaração que V. Exª 
dá de que o Governo abre mão da anunciada intenção 
de propor aumento de impostos sobre bebidas e so-
bre cigarros e a instituição de 0,08% de CPMF, porque 
isso retira um elemento em discussão que iria levar à 
aprovação da Emenda nº 29 para as calendas gregas. 
Iríamos entrar num processo de discussão que não 
terminaria nunca, e quem iria pagar o pato dessa dis-
cussão seria o cidadão brasileiro, que não teria...

 (Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) –... esses 
recursos assegurados para melhorar o Sistema Único 
de Saúde do Brasil, que, se Deus quiser e pelo voto 
dos Deputados, sem aumento de CPMF, vai ter R$5,5 
bilhões por mês até 2011 para atender à principal de-
manda do povo brasileiro: melhoria da saúde em cada 
Município do território nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem. 
Um e-mail que recebi.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Papaléo, la-
mento informar que a Uespi, Universidade Estadual do 
Piauí, está em greve há quase quatro meses. Atentai 
bem, Papaléo Paes, V. Exª é professor universitário. A 
Uespi, em 2000, quando eu governava o Estado, era 
uma das melhores – as dez melhores faculdades eram 
sete privadas e três públicas: tinha 65 mil estudantes 
e 36 campi universitários. Em um vestibular, entravam 
13 mil estudantes brasileiros. Reduziram esse número 
a um quarto. Os professores de lá estavam ganhando 
R$506,80 – R$506,00. Então, a proposta do governo 
do Piauí, que é do Partido dos Trabalhadores, é de 
aumentar esse valor para R$650,00. Os professores 
universitários pedem R$1.400,00. Essa é a greve da 
educação no Estado do Piauí, da Uespi, e o Presidente 
da Associação dos Docentes, Daniel Solon, continua 
em greve, porque essa proposta é ridícula: de R$506,80 
aumentar para R$650,00! Isso é um deboche com a 
classe dos professores e com a universidade pública 
do Piauí e do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Feito o devido registro de V. Exª, concedo a palavra 
ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares.
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Como orador inscrito, V. Exª terá direito a fazer 
uso da palavra por 20 minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
reforma tributária a que me referi há poucos instantes, 
num aparte que dei ao Senador José Agripino, é um 
tema importante, que deve ser, a meu ver, prioritário 
nas discussões do Congresso Nacional. 

A sociedade civil já tem como certo que a refor-
ma no sistema tributário brasileiro é peça importante 
para o desenvolvimento social, para que as políticas 
de combate à pobreza, o crescimento econômico e 
a justiça social sejam realidades neste nosso País, 
que, apesar das inúmeras mudanças que o Gover-
no tem implementado, ainda é considerado um País 
considerado em desenvolvimento, justamente porque 
ainda apresenta índices de desenvolvimento humano 
que não são compatíveis com a riqueza que aqui é 
produzida.

Sr. Presidente, dados atuais do Ipea indicam que 
os 10% mais ricos do Brasil detêm 75% da riqueza na-
cional. Isto é, mesmo diante dos que indicam inquestio-
náveis benefícios advindos dos programas sociais para 
o combate à pobreza, a desigualdade social, estrutu-
ral no Brasil ainda permanece inalterada. Para se ter 
uma idéia, o economista, professor e hoje Presidente 
do Ipea, Márcio Pochmann, que foi organizador dessa 
pesquisa, diz o seguinte: “Se hoje a renda fosse dis-
tribuída, estaria garantida a cada brasileiro seis vezes 
mais aquilo do que ele necessita para sobreviver”. 

Temos um grave problema de distribuição de ren-
da no Brasil. E é aqui que a reforma tributária cumpre 
um papel fundamental – sem que isso signifique que 
ela é a solução única desse grave e histórico problema 
nacional, que é a desigualdade.

Creio que uma reforma tributária deve ter como 
objetivo central a eqüidade social, e não a punição da 
riqueza. E isso significa que todos os brasileiros podem 
usufruir da riqueza que é produzida no País. 

Ora, nosso atual modelo tributário, Sr. Presidente, 
com a fixação de impostos indiretos que incidem so-
bre o consumo, bem como os impostos diretos sobre 
a renda e a propriedade, contribuem para aumentar 
essa desigualdade. Hipoteticamente, uma pessoa que 
ganha R$300,00 por mês e que gasta todo o seu di-
nheiro com consumo vai pagar 20% em tributos fixos, 
isto é, R$60,00, o que representa 20% do total do seu 
salário. Já uma pessoa com renda de R$30.000,00 
mensais e que gasta R$3.000,00 com consumo paga 
R$600,00 de impostos, o que representa apenas 2% 
do total do seu salário.

Aliás, aquela mesma pesquisa do Ipea e do pro-
fessor Márcio Pochmann indica que a tributação pesa 
muito mais sobre os pobres. Para se ter uma idéia, os 
10% mais pobres no Brasil pagam 44,5% mais do que 
os 10% mais ricos.

O estudo mostra que a carga tributária representa 
22,7% da renda dos 10% mais ricos. Para os 10% mais 
pobres, o ônus da carga tributária equivale a 32,8%. 

No caso do imposto de renda, dados do IBGE de 
2005 demonstram que 45% dos 460 proprietários dos 
maiores patrimônios declarados no País (estimados 
entre US$19,2 milhões e US$784,3 milhões) pagaram 
menos de US$20 mil, ou seja, os 460 proprietários dos 
maiores patrimônios do País pagaram menos de US$20 
mil. Destes, 12% justificaram o aumento de seus pa-
trimônios com rendimentos não-tributáveis e 5% não 
declararam rendimento patrimonial. Esses mesmos 
460 contribuintes, grandes contribuintes, declararam 
rendimentos semelhantes aos de simples cidadãos 
de classe média. No Brasil, a tributação sobre o patri-
mônio é de apenas 3% do PIB e sobre a renda é de 
7,1%, enquanto que sobre o consumo a tributação 
representa 47,9%. Quem consome mais? É a grande 
população, é a pobreza do Brasil.

Uma outra forma de tributação é sobre o patrimô-
nio, como o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, que acontece 
na forma de doações e heranças. Geralmente, cobram-
se 4% de imposto sobre os valores dos bens ou direi-
tos (porque essa legislação é feita por cada Estado), 
não importando tratar-se de R$1 bilhão ou de R$ 10 
mil. Além disso, essa cobrança é dez vezes menor do 
que os impostos sobre os alimentos, por exemplo. É 
de 4%, não importa o valor.

Vejam os senhores que o economista Rodrigo 
Ávila diz que o Brasil insiste em focar a cobrança de 
impostos pelo consumo, não pela renda, garantindo 
privilégios ao grande empresariado, a exportadores e, 
para completar, a estrangeiros que investem na espe-
culação financeira da dívida interna do País, tais como: 
a isenção do Imposto de Renda sobre a distribuição 
de lucros para sócios das empresas, tanto no Brasil 
como no exterior; ienção de Imposto de Renda para 
remessa de lucro de investidores estrangeiros. 

Dessa forma, a carga tributária sobre a renda, 
lucros e ganhos é cobrada de forma regressiva no 
Brasil, ou seja, quem tem menos paga mais impostos 
e quem tem mais, por sua vez, paga menos, como 
acabamos de demonstrar.

Sr. Presidente, é lamentável, mas no Brasil a car-
ga tributária é alta e concentrada na população mais 
pobre. Porém, é baixa em relação aos extratos supe-
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riores de riqueza. Os ricos praticamente não pagam 
impostos, tanto porque encontram brechas na legisla-
ção, isenções ou pela falta de leis, como taxas sobre 
riqueza e herança.

Assim, a proposta de reforma tem de mudar o 
modelo tributário, Sr. Presidente, e não somente unifi-
car alguns impostos que já existem, pois aqueles que 
pagam a conta (e que não têm capacidade econômica 
para tanto) continuarão sendo os mesmos de hoje. 

Não posso deixar de mencionar que a reforma 
tributária contempla o IVA federal, que é a unificação de 
alguns tributos que já existem. Unifica a Cofins (Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social), o 
PIS (Programa de Integração Social), a Cide (Contribui-
ção de Intervenção no Domínio Econômico) e, também, 
o salário-educação. Isso seria, talvez, uma simplificação 
do procedimento, mas também não muda a essência, 
que é a tributação sobre o consumo. E o pior, corre-
se o risco de se perderem recursos para a educação, 
porque seria desconstitucionalizada a destinação. O 
Governo garante que uma parte desse IVA federal irá 
para a educação, de modo que não haja perdas, mas 
vamos ver se isso realmente vai ocorrer. 

Na medida, ainda, em que PIS e Cofins transfor-
mam-se em IVA federal e a Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido é incorporada ao Imposto de Renda, a 
proposta de reforma tributária transforma a contribuição 
em imposto, o que significa que não haverá uma legis-
lação específica que vincule a destinação do recurso 
arrecadado. Assim, será também retirada da Constitui-
ção a destinação para a seguridade social. Isso é um 
novo ataque ao sistema de proteção social brasileiro, 
que, desde a promulgação da Carta de 1988, já sofreu 
inúmeros retrocessos no seu financiamento e orçamen-
to autônomos do Orçamento Fiscal da União. 

Certamente, então, vai ser mais fácil uma inicia-
tiva futura de desviar esses recursos da seguridade, 
porque deixam de ser contribuição (tributação com le-
gislação vinculada). Portanto, temos de avaliar como 
será isso, pois podem surgir brechas para desvios da 
seguridade social, que abrange previdência, saúde e 
assistência social.

Por fim, devemos ter muita atenção sobre o pon-
to da proposta que desonera a folha de pagamento, 
porque não está claro o que será feito para compen-
sar essa desoneração. Aliás, é bom ter em mente que 
quem mais paga a contribuição sobre a folha, com 
desconto direto em seu contracheque, é o trabalhador 
assalariado. Ora, se essa medida vingar, a proposta 
de reforma tributária precisa esclarecer para onde vai 
esse dinheiro, porque quem vai embolsar isso são as 

empresas, até porque o dinheiro do INSS não é do 
Governo, é do trabalhador.

Portanto, a reforma tributária diminui a contri-
buição previdenciária sobre a folha de pagamento e 
não tributa a empresa para compensar. Ou seja, seria 
um ataque aos direitos dos trabalhadores e propicia-
ria aos incautos, no futuro, vir com aquela falácia do 
déficit da previdência, porque iriam considerar que a 
arrecadação da previdência diminuiu e, aí, teria de se 
fazer reforma.

Há que se tomar cuidado para que os trabalha-
dores não percam parte de seus benefícios. Todavia, 
uma reforma tributária com justiça social poderia trazer 
(também) outras propostas significativas, tais como: 

a) deveriam ser revogadas as isenções 
que foram concedidas ao grande capital como, 
por exemplo, aquela isenção no Imposto de 
Renda sobre distribuição dos lucros e a dedu-
ção de juros sobre capital próprio, que permite 
às empresas deduzirem do Imposto de Renda 
os juros que elas teriam de pagar se tivessem 
tomado seu capital emprestado – uma ficção 
jurídica que beneficia principalmente os ban-
cos, que são muito capitalizados;

b) revogação da isenção prevista na Lei 
Kandir, que hoje isenta produtos exportados 
de ICMS: grandes produtores, agrobusiness, 
mineradores, principalmente a Vale do Rio 
Doce, que lucra dezenas de bilhões por ano 
e não paga ICMS, são beneficiados, ou seja, 
é um grande privilégio de pessoas que pode-
riam pagar ICMS e não pagam, embolsando 
um lucro bilionário, e uma injustiça que deve-
ria ser revogada;

c) outra isenção a ser revogada: os ban-
cos pagavam, até 1988, uma alíquota de 30% 
de CSLL, Contribuição Sobre o Lucro Líqui-
do, que, depois, foi reduzida para 9%, o que 
não é suficiente diante dos lucros dos bancos. 
Observa-se que dados divulgados no jornal 
Folha de S.Paulo do dia 15 de maio mostram 
que o lucro, nos últimos anos, de 18 bancos 
brasileiros está acima dos 20% do nível já con-
siderado altíssimo da chamada “rentabilidade 
sobre o patrimônio líquido”;

d) os investidores estrangeiros que espe-
culam com a dívida interna no Brasil, em 2006, 
por meio da Lei nº11.312, estão isentos do Im-
posto de Renda. Isso é uma injustiça. O traba-
lhador tem de pagar imposto a partir de uma 
tabela de Imposto de Renda super-defasada, 
que confisca a sua renda, enquanto o estran-
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geiro que vem especular está isento. Então, 
todas essas isenções deveriam terminar; 

e) o ITR (Imposto Territorial Rural) arre-
cada, hoje, aproximadamente R$300 milhões 
por ano. É quase o que um bairro de São Paulo 
arrecada de IPTU (Imposto Predial e Territorial 
Urbano) ao ano. O ITR deveria ser reformu-
lado, de modo que os grandes proprietários 
rurais, os grandes latifundiários pagassem 
mais imposto. 

Portanto, é preciso cortar os impostos sobre o 
consumo e começar a tributar mais a renda, o lucro e 
a propriedade. Países desenvolvidos sempre fizeram 
isso. Nos países desenvolvidos, a principal fonte de 
arrecadação é a renda, enquanto que no Brasil é o 
consumo.

Essas seriam, portanto, Sr. Presidente, as medi-
das que poderiam ser implementadas E elas são com-
patíveis com a reforma tributária proposta.

Senador Mão Santa, concedo aparte a V. Exª 
antes de encerrar o meu discurso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Antonio 
Carlos Valadares, é realmente necessária uma refor-
ma tributária. Enquanto ela não vem – e acho que não 
vai vir, estamos num ano eleitoral, essas dificuldades 
a história conta – a gente devia combater o Governo 
e o sonegador. Eu daria o exemplo solene dos países 
civilizados. Os Estados Unidos pegaram o Al Capone 
por sonegação; ele tinha muitos crimes, a Lei Seca...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sonegação de Imposto de Renda.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É, ele burlava 
a Lei Seca, crime de homicídio, de máfia; mas foi no 
Imposto que prenderam o homem. E não é só ele, não. 
O grande exemplo do respeito à lei, dura lex sed lex: V. 
Exª sabe o nome do vice-Presidente de Richard Nixon? 
Ninguém sabe porque, antes de cassarem o Richard 
Nixon, pegaram o vice por sonegação. Disseram: re-
nuncia ou você vai preso. Não é? O Senado. Então, en-
quanto não vem a reforma tributária, que é justa, que é 
necessária, nós poderíamos combater os sonegadores. 
Agora, o grande exemplo dos Estados Unidos é que 
o vice era do partido do Presidente. E entrou antes do 
Richard Nixon porque sonegava Imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. 

O substituto do Senador Nixon foi o Gerald Ford. 
Foi o Ford, o vice-Presidente...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O vice foi ame-
açado pelo Senado para renunciar porque ele seria 
cassado e preso por sonegação de imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – O Ford foi o substituto.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Aí entrou o 
Presidente do Congresso, que era o Ford. Mas foi 
justamente o vice-Presidente dele, que não foi para 
a história, não assumiu porque detectaram que ele 
sonegava imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Para V. Exª ver a seriedade com que 
a política americana conduz o seu imposto de renda. 
Os sonegadores são punidos não só politicamente e 
institucionalmente; eles são punidos também com a 
cadeia. Aqui no Brasil, infelizmente, ainda os sonegado-
res estão livres de uma fiscalização mais intensa, mais 
permanente, mais rigorosa, principalmente aqueles que 
detêm grandes fortunas porque contratam escritórios 
de advocacia que defendem os seus interesses, vão da 
primeira à última instância e praticamente não acontece 
nada. Por isso precisamos mudar, não somente nosso 
sistema tributário, como também a forma de punição, 
a processualística daqueles que são investigados por 
sonegação de impostos.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANTONIO CAR-
LOS VALADARES. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma tributária é 
um tema sempre recorrente. A sociedade civil já tem 
como certo que a reforma no sistema tributário brasi-
leiro é peça importante para o desenvolvimento social, 
isto é, para que as políticas de combate à pobreza, o 
crescimento econômico e a justiça social sejam rea-
lidades nesse nosso país que, apesar das inúmeras 
mudanças que o governo Lula tem gerado, ainda é um 
país considerando “em desenvolvimento”, justamente 
porque ainda apresenta índices de desenvolvimento 
humano que não são compatíveis com a riqueza que 
aqui é produzida.

Para se ter uma idéia, em 2000 existiam 1,162 
milhão de famílias ricas no país (2,4% da população 
brasileira) com uma renda mensal média de R$ 22.487. 
Um valor 14 vezes maior do que a renda média do país 
e cerca de 80 vezes superior à considerada abaixo da 
linha de pobreza. Os dados constam do “Atlas da Ex-
clusão Social – Os Ricos no Brasil” feito com base em 
informações dos censos de 1980 e 2000 e da PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio).

Com relação ao impacto da renda dos ricos sobre 
o PIB, essa pesquisa revela que as cinco mil famílias 
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“muito ricas” (0,01% do total) reúnem um patrimônio 
que representa 45% do PIB, acumulando R$ 691 bi-
lhões, de acordo com dados de 2003. 

Dados atuais do IPEA indicam que os 10% mais 
ricos no Brasil detêm 75% da riqueza. Ou seja, mes-
mo diante dos dados que indicam os inquestionáveis 
benefícios advindos dos programas sociais para o 
combate à pobreza, a desigualdade social estrutural 
no Brasil ainda permanece inalterada.

Para se ter uma idéia, o economista, professor 
e hoje presidente do IPEA, Márcio Pochmann, que foi 
o organizador da pesquisa, diz que “se hoje a renda 
fosse distribuída, estaria garantida a cada brasileiro 
seis vezes mais aquilo o que ele necessita para so-
breviver”.

Senhor presidente, temos um grave problema de 
distribuição da riqueza que é produzida. E é aqui que a 
reforma tributária cumpre um papel fundamental – sem 
que isso signifique que ela é a “solução única” desse 
grave e histórico problema nacional.

Creio que uma reforma tributária deve ter como 
objetivo central a eqüidade social e não a punição da 
riqueza. E isto significa que todos os brasileiros possam 
usufruir da riqueza que é produzida no país. 

Ora, o nosso atual modelo tributário, com a fixa-
ção de impostos indiretos, ou seja, que incidem sobre 
o consumo, bem como os impostos diretos sobre a 
renda e a propriedade, contribuem para aumentar esta 
desigualdade. Hipoteticamente, uma pessoa que ganha 
R$ 300 por mês e gasta todo o seu dinheiro com con-
sumo, vai pagar 20% em tributos fixos, ou seja, R$ 60, 
o que representa 20% do total do seu salário. Já uma 
pessoa com renda de R$ 30.000 mensais, e que gasta 
R$ 3.000 com consumo, paga R$ 600 em impostos, o 
que representa apenas 2% do total do seu salário.

Aliás, aquela mesma pesquisa do IPEA e do pro-
fessor Márcio Pochmann indica que a tributação pesa 
muito mais sobre os pobres. Para se ter uma idéia, os 
10% mais pobres no Brasil pagam 44,5% mais do que 
os 10% mais ricos. 

Srªs. e Srs. Senadores, o estudo mostra que a 
carga tributária representa 22,7% da renda dos 10% 
mais ricos. Para os 10% mais pobres o ônus da carga 
tributária equivale a 32,8%. 

No caso do imposto de renda, dados do IBGE de 
2005 demonstram que 45% dos 460 proprietários dos 
maiores patrimônios declarados no país (estimados 
entre US$ 19,2 milhões e US$ 784,3 milhões) paga-
ram menos de US$ 20 mil. Destes, 12% justificaram o 
aumento de seus patrimônios com rendimentos não 
tributáveis e 5% não justificaram o aumento patrimo-
nial. Estes mesmos 460 contribuintes declararam ren-

dimentos semelhantes a simples cidadãos de classe 
média. No Brasil, a tributação sobre o patrimônio é de 
apenas 3% do PIB e sobre a renda de 7,1%, enquanto 
que sobre o consumo, representa 47,9%.

Uma outra forma de tributação é sobre o patri-
mônio, como o Imposto sobre Transmissão “Causa 
Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, que 
acontece na forma de doações e herança. Geralmente 
cobra-se 4% de imposto sobre valores dos bens ou di-
reitos (porque essa legislação é feita por cada Estado), 
não importando se trata-se de 1 bilhão ou 10 mil reais. 
Além disso, esta cobrança é 10 vezes menor do que 
os impostos sobre os alimentos, por exemplo.

Vejam os senhores que o economista Rodrigo 
Ávila diz que o Brasil insiste em focar a cobrança de 
impostos pelo consumo, não pela renda, garantindo 
privilégios ao grande empresariado, exportadores e, 
para completar, estrangeiros que investem na especu-
lação financeira da dívida interna do país, tais como: 
a isenção de imposto de renda sobre a distribuição de 
lucros para sócios das empresas, tanto no Brasil como 
no exterior; isenção de imposto de renda para remessa 
de lucro e investidores estrangeiros.

Desta forma, a carga tributária sobre a renda, 
lucros e ganhos é cobrada de forma regressiva no 
Brasil. Ou seja, quem tem menos, paga mais impos-
tos e quem tem mais, por sua vez, paga menos, como 
acabamos de demonstrar. 

Sr. Presidente, é lamentável, mas no Brasil a car-
ga tributária é alta e concentrada na população pobre. 
Porém, é baixa em relação aos extratos superiores de 
riqueza. Os ricos praticamente não pagam impostos, 
tanto porque encontram brechas na legislação, isen-
ções ou pela falta de leis, como taxas sobre a riqueza 
e herança.

Assim, a proposta de reforma tem que mudar o 
modelo tributário e não somente unificar alguns impos-
tos que já existem, pois aqueles que pagam a conta (e 
que não tem capacidade econômica para tanto) conti-
nuarão sendo os mesmos de hoje.

Não posso deixar de mencionar que a reforma 
tributária contempla o IVA federal, que é a unificação 
de alguns tributos que já existem. Unifica a COFINS 
(Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social), PIS (Programa de Integração Social), CIDE 
(Contribuição de Intervenção no Domínio Econômi-
co), e também o salário educação. Isso seria talvez 
uma simplificação do procedimento, mas também 
não muda a essência, que é a tributação sobre o 
consumo. 

E o pior, corre-se o risco de se perderem recur-
sos para a educação. Porque seria desconstitucionali-
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zada a destinação. O governo garante que uma parte 
desse IVA federal irá para a educação, de modo que 
não haja perdas, mas vamos ver se isso realmente 
vai ocorrer. 

Na medida, ainda, em que PIS e COFINS trans-
formam-se em IVA federal e a Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido é incorporada ao Imposto de Renda, a 
proposta de reforma tributária transforma a contribui-
ção em imposto, o que significa que não haverá uma 
legislação específica que vincule a destinação do re-
curso arrecadado. Assim, será também retirada da 
Constituição a destinação para a seguridade social. 
Isso é um novo ataque ao sistema de proteção social 
brasileiro que desde a promulgação da Carta de 1988 
já sofreu inúmeros retrocessos no seu financiamento e 
orçamento autônomo do orçamento fiscal da União.

Certamente, então, vai ser mais fácil uma inicia-
tiva futura de desviar esses recursos da seguridade, 
porque deixam de ser contribuição (tributação com le-
gislação vinculada). Portanto, temos que avaliar como 
será isso, pois podem surgir brechas para desvios da 
seguridade social que abrange a previdência, saúde 
e assistência social. 

Por fim, devemos ter muita atenção sobre o pon-
to da proposta que desonera a folha de pagamento, 
porque não está claro o que será feito para compen-
sar essa desoneração. Aliás, é bom ter em mente que 
quem mais paga a contribuição sobre a folha, com 
desconto direto em seu contracheque é o trabalhador 
assalariado. Ora, se essa medida vingar, a proposta 
de reforma tributária precisa esclarecer para onde vai 
esse dinheiro, porque quem vai embolsar isso são as 
empresas, até porque o dinheiro do INSS não é do 
governo, é do trabalhador. 

Portanto, a reforma tributária diminui a contribui-
ção previdenciária sobre a folha de pagamento e não 
tributa a empresa para compensar. Ou seja, seria um 
ataque aos direitos dos trabalhadores e propiciaria aos 
incautos no futuro vir com aquela falácia do déficit da 
previdência, porque iria considerar que a arrecadação 
da previdência diminuiu, e aí tem que fazer reforma... 
Há que se tomar cuidado para que os trabalhadores 
não percam parte de seus benefícios.

Todavia, uma reforma tributária com justiça social 
poderia trazer (também) outras propostas significati-
vas, tais como:

a) deveriam ser revogadas as isenções 
que foram concedidas ao grande capital. Por 
exemplo: aquela isenção no imposto de ren-
da sobre distribuição dos lucros; e a dedução 
de juros sobre capital próprio, que permite às 
empresas deduzirem do IR os juros que elas 

teriam pago se tivessem tomado seu capital 
emprestado, uma ficção jurídica que benefi-
cia principalmente os bancos, que são muito 
capitalizados. 

b) revogação da isenção prevista na lei 
Kandir, que hoje isenta produtos exportados 
de ICMS. Grandes produtores, agrobusiness, 
mineradores – principalmente a Vale do Rio 
Doce, que lucra dezenas de bilhões por ano 
e não paga ICMS são beneficiados, ou seja, 
é um grande privilégio a pessoas que pode-
riam pagar ICMS e não pagam, embolsando 
um lucro bilionário. É uma injustiça que deve-
ria ser revogada.

c) outra isenção a ser revogada: os ban-
cos pagavam até 1998 uma alíquota de 30% 
de CSLL, que depois foi reduzida para 9%. 
Não é suficiente diante dos lucros dos bancos. 
Observa-se que dados divulgados no Jornal 
Folha de S. Paulo, do dia 15 de maio, mostram 
que o lucro, nos últimos anos, de 18 bancos 
brasileiros está acima dos 20% do nível já con-
siderado altíssimo da chamada “rentabilidade 
sobre o patrimônio líquido”. 

d) os investidores estrangeiros que es-
peculam com a dívida interna no Brasil, em 
2006, por meio da lei 11.312, estão isentos 
de IR. Isso é uma injustiça. O trabalhador tem 
que pagar imposto a partir de uma tabela de 
IR super defasada, que confisca sua renda, 
enquanto o estrangeiro que vem especular 
está isento. Então, todas essas isenções de-
veriam terminar.

e) O ITR (Imposto Territorial Rural) ar-
recada, hoje, aproximadamente 300 milhões 
de reais por ano, é quase o que um bairro de 
São Paulo arrecada de IPTU (Imposto Predial 
e Territorial Urbano) ao ano. O ITR deveria ser 
reformulado, de modo que os grandes proprie-
tários rurais pagassem.

Portanto, é preciso cortar os impostos sobre o 
consumo e começar a tributar mais a renda, o lucro, 
a propriedade. Países desenvolvidos sempre fizeram 
isso. Nos países desenvolvidos, a principal fonte de 
arrecadação é a renda, enquanto, no Brasil, é o con-
sumo. Essas seriam, portanto, as medidas que pode-
riam ser implementadas e elas são compatíveis com 
a reforma tributária que foi proposta.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares. 
Convido V. Exª para assumir a Presidência da Mesa.

Antes, quero a atenção dos Srs. Senadores para 
fazer uma lembrança extremamente interessante para 
esta Casa. As nossas sessões têm início às 14 horas e, 
regimentalmente, elas têm seu encerramento às 18h30. 
Está ocorrendo, por culpa nossa – porque não estamos 
cumprindo o Regimento quanto ao horário devido aos 
oradores na tribuna –, que, em dias de sessões não 
deliberativas, por exemplo, nossos trabalhos estão se 
estendendo até nove, dez horas da noite.

O que acontece é que realmente há um embara-
ço muito grande para termos este aparato todo, que, 
acredito, seja de quase duzentas pessoas, para levar 
as sessões à população, de maneira extremamente 
democrática. 

Agora, são 16h43 e ainda estão inscritos os Sena-
dores Gim Argello, Mozarildo Cavalcanti e Mão Santa. 
Peço aos Srs. Senadores que estão na Casa que ve-
nham ao plenário para que o Presidente encerre a ses-
são no horário regimental. Se for eu, regimentalmente, 
encerrarei a sessão às 18h30. Peço ao meu substituto, 
se eu não estiver presidindo a sessão às 18h30, que 
faça cumprir o Regimento. Isso é para o bem da Casa. 
Assim, deixaremos as prorrogações de sessão para os 
dias em que discutirmos matérias ordinárias.

Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para 
cumprir o inarredável dever de saudar os Defensores 
Públicos de todo País e, em particular, os do Distrito 
Federal. O dia 19 de maio foi muito justamente esco-
lhido para homenagear essas figuras que, anonima-
mente, cumprem o nobre papel de defender na Justiça 
aqueles que, por absoluta falta de recursos, não têm 
condições de contratar um advogado.

Que triste seria a nossa Justiça se justamente os 
menos favorecidos não pudessem ter tal direito básico 
assegurado! Felizmente, a instituição da Defensoria 
Pública supre uma lacuna que dá alento àqueles que 
menos têm e que, por isso, precisam de muito mais.

Se estamos imaginando como seria terrível a ausên-
cia da Defensoria Pública em nosso País, temos aqui no 
Distrito Federal uma situação que precisa ser urgentemen-
te reparada, razão pela qual já submeti à consideração 
de V. Exªs proposta de emenda à Constituição.

Refiro-me à organização e à manutenção da 
Defensoria Pública do Distrito Federal, prevista na 
Constituição Cidadã de 1988. Essa atribuição foi dada 
à União, que, no entanto, nunca a exerceu. Essa falta, 

que já vinha sendo suprida desde 1987 pelo Centro de 
Assistência Judiciária (Ceajur-DF), continuou após a 
promulgação da Constituição Federal, já que a União 
nunca atendeu ao mandamento previsto no seu art. 
21, inciso XIII.

Em contrapartida, desde então, o Ceajur vem 
cumprindo essa nobre missão de oferecer defesa judi-
cial gratuita aos menos favorecidos no DF, a expensas 
do Governo do Distrito Federal. A propósito, o Ceajur-
DF é previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal e no 
restante da legislação distrital pertinente.

O Ceajur-DF conta hoje com um quadro de cento 
e cinqüenta e sete procuradores de assistência judi-
ciária, que exercem as funções de Defensor Público, 
além de cerca de quatrocentos outros servidores e 
mais de dois mil estagiários. Em 2007, foram atendi-
das mais de duzentas e oitenta mil pessoas, que, de 
outro modo, não teriam contado com a imprescindível 
defesa de seus direitos.

Assim, apelo a V. Exªs para que façamos aprovar 
com celeridade a proposta de emenda à Constituição 
que apresentei a este Senado Federal. Trata-se, tão-
somente, de tornar constitucional uma situação que 
existe de fato, eliminando conflitos de competência 
entre a União e o Distrito Federal, sem a criação, para 
nenhuma das partes, de despesas adicionais, todas 
hoje já custeadas pelo Distrito Federal.

Vejo essa ação legislativa, Senador Mão Santa, 
como uma excelente oportunidade de homenagear, 
por meio dos Defensores Públicos do Distrito Federal, 
todos os Defensores Públicos do Brasil. A eles, quero, 
no dia de hoje, render a minha homenagem, aplaudin-
do a sua atuação em todos os quadrantes do território 
nacional, na nobre atividade da defesa diuturna dos 
direitos dos mais necessitados.

Tenho muito orgulho, Senadores, de ter sido 
estagiário da Defensoria Pública do Distrito Federal. 
Para que V. Exªs tenham uma idéia, há fóruns nas ci-
dades-satélites de Brasília e nos lugares de pessoas 
humildes por este Brasil afora em que mais de 80% 
das causas são todas elas defendidas pelos Defen-
sores Públicos. Então, nada mais justo que, no dia de 
hoje, 19 de maio, homenagearmos essa categoria de 
pessoas sérias, determinadas, que são muitas vezes 
a última esperança do povo humilde. A última espe-
rança de recorrer ao Judiciário é feita por meio dos 
Defensores Públicos. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gim 
Argello, V. Exª foi de uma felicidade, de uma inspiração 
extraordinária em homenagear o Defensor Público. É 
que o mundo brasileiro os apelida até de “advogados 
dos pobres”. Eu sei muito bem o que significa isso. 
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Atentai bem! Isso significa não ter mais julgamentos 
como aquele de Cristo, em que foi acusado e ninguém o 
defendeu, nem os seus amigos. Então, para que aquilo 
não se repita na história da humanidade, e que a Jus-
tiça seja como o sol, igual para todos, nasceu a feliz 
idéia da Defensoria Pública. Eu sou orgulhoso de ter, 
no meu governo, construído aos Defensores Públicos 
o Palácio da Defensoria Pública, cujo dirigente era o 
Dr. Cadena Neto. Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça! Mas a Justiça é cara, ela é muito 
cara. Ela, no Brasil, só é possível aos que podem. E a 
Defensoria Pública corrige esse erro. Então, faz com 
que a Justiça seja igual para todos. E, como Montaig-
ne disse: “A Justiça é o pão que mais a humanidade 
necessita”. Então, V.Exª foi muito feliz em homenagear 
aos que fazem o fortalecimento da Defensoria Pública, 
sem dúvida nenhuma, hoje, um dos instrumentos que 
torna o Direito igual para todos.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Muito obriga-
do, Senador Mão Santa, por enriquecer este pequeno 
discurso com seu aparte. 

Eu gostaria de dizer do meu orgulho de ter sido 
estagiário da Defensoria Pública do Distrito Federal. 
Hoje, rendo homenagem ao Presidente da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos, Dr. Ferraz, bem com 
ao Dr. Geraldo, ao Dr. Stéfano e a todos aqueles que são 
Defensores Públicos reconhecidos em todo o Brasil.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado a todos. 
Obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Gim Argello, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Em seguida, o Senador Mão Santa terá o tempo 
necessário para fazer seu pronunciamento. O Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, que presidirá a sessão logo 
após seu pronunciamento, será generoso com V. Exª 
até o horário regimental.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Com certeza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje é o Dia 
Nacional do Defensor Público. Faço dois registros em 
relação à Defensoria Pública. Constituinte que fui, tenho 
a impressão de que uma das grandes conquistas que 
tivemos para a sociedade brasileira foi a implantação da 
Defensoria Pública, tanto a federal quanto a estadual.

É verdade que, no que tange à Defensoria Pública 
Federal, ela tem andado a passos muito lentos – muito 
lentos mesmo! Parece que o Governo Federal não tem 
interesse em que, de fato, a Defensoria Pública Federal 
se instale e funcione nos diversos Estados.

Digo isso, porque, no meu Estado, por exemplo, 
a Defensoria Pública Federal só começou a funcionar 
em julho de 2005. Hoje, ela tem um só Defensor Pú-
blico Federal, que é o Dr. Gerson Paquer de Souza, 
que, sozinho, portanto, cuida de todas as causas de 
interesse da população.

O que é a Defensoria Pública? É justamente o 
advogado do povo, daquele povo que não pode pagar 
advogado. O povo tem, de graça, o Ministério Público, 
quando ele precisa fazer uma denúncia, uma acusa-
ção. Mas, quando ele é vítima e precisa se defender, 
quem ele vai buscar, se não pode pagar? É o defen-
sor público.

Então, no caso da Defensoria Pública Federal 
no meu Estado, realmente, eu quero fazer aqui essa 
verdadeira denúncia do estado em que está a nossa 
Defensoria Pública Federal em Roraima e fazer um 
apelo ao Defensor-Geral que olhe para o meu Estado 
nesse particular, porque esse é um item da cidadania, 
é um item que realmente dá condições ao cidadão e 
à cidadã de ter acesso à Justiça, através justamente 
do defensor.

No que tange à Defensoria Pública do Estado de 
Roraima, quero dizer, Senador Mão Santa, que tenho 
muito orgulho de que a nossa Defensoria hoje esteja 
completando oito anos de existência. É uma defensoria 
que já adquiriu autonomia administrativa e financeira, o 
que demonstra que não só está consolidada, enquanto 
instituição, como avançou porque fica mais indepen-
dente para fazer de fato a defesa dos cidadãos.

E quero aqui ler alguns tópicos do portal do Go-
verno do Estado, no que tange à Defensoria Pública. 
Ela foi criada no dia 19 de maio de 2000, pela Lei Com-
plementar nº 037. Veja V. Exª, Senador Mão Santa, que 
foi Governador de Estado, que um Estado pequeno 
como o meu, o Estado de Roraima, instalando o seu 
arcabouço institucional – os poderes, os órgãos –, teve 
o cuidado, uma vez que o Estado se instalou em 1991, 
de, já em 2000, instalar a Defensoria. Hoje, o defensor 
do Estado é o Dr. Oleno. Ele, eleito e nomeado recente-
mente, tem à frente um grupo de defensores dos mais 
competentes – todos, portanto, concursados –, são 
pessoas que prestam um serviço fabuloso ao Estado. 
Quero, através do Dr. Oleno, cumprimentar todos os 
defensores públicos do Estado de Roraima, da Defen-
soria Pública Estadual, lamentar não poder estar hoje 
na festa de comemoração dos oito anos de existência 
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da Defensoria, mas, ao mesmo tempo, dizer que tenho 
certeza de que, da forma como os outros governadores, 
o Governador Anchieta há de fazer todo esforço e dar 
todo o apoio para que a Defensoria, de fato, cumpra o 
papel de defender aqueles mais necessitados.

Quero ler parte do pronunciamento que fiz, re-
gistrando que o dia 19 de maio assinala a passagem 
do Dia Nacional do Defensor Público.

Entre as mais sábias decisões tomadas pela 
Constituição de 1988, enfatizo a norma contida no ex-
cepcional art. 5º da Constituição: “O Estado prestará 
assistência jurídica, integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos”. Veja, Senador Mão 
Santa, o espírito justamente da defensoria: o Estado, 
e aí pode ser o Estado de Roraima, pode ser o Estado 
Nacional, o Brasil. O que antes poderia ou não acon-
tecer, sempre de maneira pontual e nada estruturado, 
agora passava a ser determinação constitucional. Pas-
sou a ser determinação constitucional.

A Carta Magna foi mais além, felizmente. Para 
que não pairasse qualquer tipo de dúvida, fez questão 
de explicitar a forma pela qual esse direito fundamental 
de cidadania iria se concretizar. É assim que nasce a 
Defensoria Pública, amparada no espírito cidadão da 
Carta de 1988. O mesmo art. 5º definia a Defensoria 
Pública como “instituição essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e 
a defesa de todos os graus, dos necessitados”.

Ao assegurar essa natureza público-institucional 
da natureza do cargo, a Lei Maior aponta para o de-
ver, não a faculdade, que tem o Defensor Público de 
prestar assistência aos milhões de brasileiros pobres 
que a ela recorrem, além de assistir aos revéis e aos 
necessitados que não constituíram advogado para a 
defesa de seus direitos. Aí está, Sr. Presidente, uma 
diferença fundamental entre o advogado e o Defensor 
Público: enquanto o primeiro pode oferecer essa as-
sistência, ao segundo compete o dever de prestá-la. 
É justamente isso o que os Defensores Públicos têm 
feito pelo Brasil afora.

Basta não nos esquecermos das enormes e his-
tóricas desigualdades existentes em nosso País para 
compreendermos o sentido, o significado e a dimen-
são social do trabalho executado pela Defensoria Pú-
blica. De pouco adiantariam os melhores propósitos 
do Constituinte de 88 se comprometida ou inviabili-
zada estivesse a possibilidade real de materializá-los. 
Quem os faz, com competência e abnegação, em se 
tratando de assistência jurídica aos mais carentes, é 
precisamente o Defensor Público.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
deplorar que, ainda hoje, passadas duas décadas da 

promulgação da chamada “Constituição Cidadã”, como 
a definiu o saudoso Ulysses Guimarães, a Defensoria 
Pública encontre sérias dificuldades materiais para bem 
executar sua missão. Não é justo que a abundância de 
recursos postos à disposição da Advocacia-Geral e do 
Ministério Público pelo Poder Público, por exemplo, se 
contraponha à escassez com que se debate a Defen-
soria Pública. Por tudo o que ela faz, ela precisa contar 
com mais recursos, indispensáveis e compatíveis com 
o alcance social de seu trabalho.

Ao parabenizar esse profissional diferenciado, 
que é o Defensor Público, que faz de seu ofício ins-
trumento de afirmação da cidadania para os mais ex-
cluídos e necessitados de amparo, destaco a atuação 
da Defensoria Pública do meu Estado de Roraima. 
Criada por Lei Complementar de 19 de maio de 2000, 
ela apresenta uma trajetória de êxito. São oito anos de 
reiteração permanente do excelso compromisso – que, 
sendo legal, também é moral – de defender o cidadão 
carente e orientá-lo quanto aos seus direitos. Como 
regra, a Defensoria Pública de Roraima tem atendido 
as pessoas que possuem renda familiar inferior a três 
salários mínimos.

No intuito de debater idéias relacionadas ao exer-
cício de suas funções, a Defensoria Pública de Roraima 
marca a passagem de seu oitavo aniversário promo-
vendo um Ciclo de Palestras, já em sua terceira edição. 
Logo na abertura, sob a presidência do Dr. Oleno Inácio 
de Matos, Defensor Público-Geral do Estado, procede-
se ao lançamento do Pacto pelo Fortalecimento da 
Defensoria Pública do Estado de Roraima.

Entre os temas expostos, salientam-se: Prerroga-
tivas Profissionais; O Processo Eletrônico em Roraima; 
e O Papel Indispensável da Defensoria Pública Perante 
a Sociedade e a Justiça: as Atribuições da Defensoria 
no Ordenamento Jurídico Pátrio.

Nas pessoas do Dr. Oleno Inácio de Matos, De-
fensor Público-Geral, do Dr. Ronnie Gabriel Garcia, 
Subdefensor Público-Geral, e da Drª Alessandra An-
dréa Miglioranza, Corregedora-Geral, cumprimentos 
a todos os integrantes da Defensoria Pública de Ro-
raima. Meu Estado tem consciência do extraordinário 
trabalho que esses valentes profissionais executam e 
lhes agradece.

Um Brasil novo começa a despontar, graças ao 
trabalho da Defensoria Um Brasil em que a lei a todos 
iguala. Um Brasil que, a despeito das seculares maze-
las sociais, vê sua população mais pobre e destituída 
sendo assistida juridicamente pelo Defensor Público. 
Com independência funcional no desempenho de 
suas atribuições e com prerrogativas semelhantes a 
juízes e promotores, esse advogado, servidor do Es-
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tado, que o remunera para atuar em defesa de todos 
os que não dispõem de recursos para contratar advo-
gado, é a garantia de portas abertas da Justiça para 
o pobre. Eis um pequeno passo, gigantesco em sua 
dimensão humana, para a construção do Brasil com 
que tanto sonhamos: celeiro da Paz, obediente à Lei 
e Pátria de Justiça.

Parabéns a todos os Defensores Públicos, de 
Roraima e de todo o Brasil!

O Brasil lhes é grato e reconhecido.
Sr. Presidente, ao final do meu pronunciamento, 

requeiro a transcrição da matéria constante do site re-
ferente à Defensoria Pública do Estado de Roraima, 
bem como a matéria publicada no jornal Folha de Boa 
Vista sobre o mesmo assunto, para que façam parte 
integrante do meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Mozarildo Cavalcanti, para-
béns a V. Exª pela feliz lembrança de enaltecer o traba-
lho da Defensoria Pública do Brasil, neste dia 19, dia do 
seu aniversário. Gostaria de me somar às homenagens 
merecidas que estão sendo tributadas, neste momen-
to, a essa classe que ajuda tanto o Brasil, notadamen-
te a população menos favorecida, proporcionando-lhe 
cidadania e uma forma de se defender na Justiça e de 
conquistar seus direitos. Sugiro a V. Exª a apresentação 
de um requerimento homenageando essa classe tão 
importante, que é a dos Defensores Públicos, e assino 
embaixo desse requerimento de autoria de V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço a sugestão de V. Exª. E, já que estamos 
aqui, assinaríamos eu, V. Exª, o Senador Mão Santa 
e o Senador Paulo Paim, a fim de que seja realizada 
uma sessão especial ou que haja uma homenagem 
na hora do Expediente.

Tenho dois filhos juízes e, assim, tenho pelo Po-
der Judiciário e pelo Ministério Público uma admiração 
muito grande, pois compõem o conjunto que realmente 
faz a Justiça. Mas temos que convir que o Defensor 
Público é o elo primeiro, é aquele que, perante o Mi-
nistério Público e perante o Juiz, defende aquele que 
não tem dinheiro para pagar um advogado. Portanto, 
ele merece, sim, esta homenagem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador Mozarildo Cavalcanti?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois não. Ouço o aparte de V. Exª, Senador Mão 
Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo, eu entendo que essa é uma grande contribui-
ção, porque, além de estadual... E eu fiz, quando fui 
Prefeito de Parnaíba, que é a segunda maior cidade 

depois da capital, uma Defensoria Pública Municipal. 
Inúmeros... Eles até receberam apoio, como “advoga-
dos dos pobres”. E havia uma, a Drª Jane Broder, que 
ficava em uma Vara de Família – esse negócio de ca-
samento, esses problemas de família –, e havia outro, o 
Dr. Reinaldo Santos, que ficava com esses problemas 
de conflitos, crimes etc., na Delegacia. Então, até as 
grandes cidades podem ter sua Defensoria Pública. E 
eu me orgulho de, quando Governador do Estado, ter 
construído o Palácio da Defensoria Pública em Tere-
sina. Eram trinta, dirigidos pelo Dr. Cadena Neto, que 
defendiam milhares. E como no Piauí havia 224 cidades 
– só eu tive o privilégio de criar 78 novas –, eu dava 
uns DAS-4 para aqueles interiores menores, coordena-
dos pelo Defensor Público, concursado e com o nível 
salarial de acordo, como manda a legislação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito bem, Senador Mão Santa. V. Exª, realmente, 
demonstra que...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– (...) quando se quer, até mesmo em municípios po-
de-se instalar a Defensoria. Seria um grande avanço 
se em cada Estado funcionasse uma Defensoria Es-
tadual e Federal.

Sr. Presidente, encerro, portanto, fazendo ao Go-
verno Federal e ao Defensor-Geral Federal um apelo 
no sentido de que apóiem as Defensorias Federais 
nos Estados. Cito o exemplo do meu Estado, onde, 
instalada em 2005, a Defensoria conta com apenas 
um defensor para todas as causas federais no Estado. 
Foi feito um concurso, e até hoje não foi homologado. 
Espero que essa realidade da Defensoria Federal de 
Roraima, que é deprimente, não esteja se repetindo 
em outros Estados do Brasil.

De qualquer forma, de maneira muito especial, 
abraço os Defensores Públicos do meu Estado de Ro-
raima e de todo o Brasil, pelo papel importante que 
prestam na assistência aos mais necessitados, aos 
que não podem pagar um advogado para defender 
uma causa mínima que seja.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do Inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Mozarildo Cavalcanti, convido V. Exª 
a assumir a Presidência dos trabalhos.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Mão Santa. V. Exª dispõe de vinte minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, que preside esta reunião 
de segunda-feira, Parlamentares presentes na Casa, 
brasileiros e brasileiras que aqui presentes e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado da 
República – a TV Senado, a Rádio AM, a Rádio FM, o 
Jornal do Senado, a Agência de Notícias do Senado 
–, Senador Antonio Carlos Valadares, quis Deus que 
a sessão fosse presidida agora por um médico. 

Então, Mozarildo – V. Exª é médico –, muito à 
vontade, vamos trazer este assunto, a saúde. Nós, eu 
e o Presidente Mozarildo, que aí está, Senador Paim, 
gastamos os melhores anos de nossas vidas, aspiran-
do a um sonho, a saúde, para buscarmos ciência para 
a consciência e, com consciência, servirmos a nossa 
gente. Ô Paulo Paim, Martin Luther King disse “Eu tive 
um sonho”, e quis Deus fosse adentrando o Presidente 
desta Casa, Garibaldi Alves.E nós, Mozarildo, tivemos 
o nosso sonho: o de ser médico. 

Vimos que a Organização Mundial de Saúde dis-
sertava que saúde não é apenas a ausência de enfer-
midade ou doença, mas o mais completo bem-estar 
físico, mental e social. Entendo que ela deveria ser 
assim como o sol, igual para todos, Paulo Paim. 

Mas, Presidente Garibaldi, que dá o exemplo de 
trabalho – chega, na segunda-feira, lá do Rio Gran-
de do Norte para dar o exemplo do trabalho –, Padre 
Antônio Vieira já dizia que palavras sem exemplo são 
como um tiro sem bala. O exemplo arrasta. Então, V. 
Exª aí dá o exemplo.

Paulo Paim, o nosso Presidente, Luiz Inácio, no 
seu entusiasmo de bom comunicador, disse que a 
saúde, neste País, Mozarildo, está atingindo as raias 
da perfeição.

Paim, nosso Martin Luther King, Martin Luther 
King disse que tinha um sonho: acabar com os precon-
ceitos raciais, para todos sermos iguais. Eu também 
tive um sonho. Ó Presidente Luiz Inácio, formei-me em 
Medicina em 1966. Sou do Piauí, então tive o privilé-
gio, Mozarildo, não sei V. Exª, de conhecer o Rio de 
Janeiro. Eu passava lá; sonhava estudar lá no Rio de 
Janeiro, no Hospital Clemente Fraga, o que se chama 
Fundão. Acho que esse foi o sonho de toda a geração 
dos anos 60 que desejava ser médico.

Passava no Rio de Janeiro. Quem conhece o Rio 
de Janeiro e vai para o aeroporto do Galeão... Ô Jar-
bas, aquela beleza de hospital, o Fundão! Acho que 
toda a nossa geração, dos anos 60, queria formar em 
Medicina no Hospital Clemente Fraga, no Fundão.

Paim, como aquele sonho de Martin Luther King, 
não sei qual era o seu, esse era o meu. Mas como eu 
era do Piauí... Graças a Deus, Luiz Inácio, o ensino 
público era levado com seriedade. Não me formei no 
Rio de Janeiro, não. Fui fazer vestibular no Ceará, na 
Universidade Federal do Ceará. Muito boa, extraordi-
nária. Mas fiz alguns cursos no Rio e depois fui fazer 
a residência no Hospital dos Servidores do Estado. E 
aquele sonho, eu passava... Aliás, todo mundo que che-
ga de avião tem de ir para o Centro. Olha que beleza! 
Hospital do Fundão. Está vendo, Paim? Um dia... 

Luiz Inácio, fiz um pronunciamento, há uma se-
mana. Tenho uma filha, agora médica, estagiando na 
Santa Casa do Rio de Janeiro, e tenho ido lá. Fui nes-
te fim de semana. Fiz o pronunciamento na semana 
passada. Aquele meu sonho... Olha, Luiz Inácio, Vossa 
Excelência vai tanto ao Rio de Janeiro, que o Gover-
nador, nosso companheiro, Senador que sentava ali, 
Sérgio Cabral, dizia que Luiz Inácio é um “garoto” do 
Rio de Janeiro... Não sei como Vossa Excelência che-
ga ao aeroporto. Aí aquele meu sonho se transformou 
em pesadelo. A gente passa por fora daquele hospital, 
em que eu tencionava estudar, ser médico residente, 
e logo vê o caos: não tem mais janela, não tem porta; 
a metade está acabada.

No Rio de Janeiro! O hospital que foi o sonho 
de toda a mocidade, Garibaldi, que quis se dedicar à 
Medicina, o Fundão!

V. Exª também viaja; já deve ter passado e vis-
to o que é aquilo. Fiz um pronunciamento no sábado 
passado lá.

E aqui está: greve no Rio de Janeiro. Jornal de 
sábado, O Globo. Bote aí bem grande. Garibaldi, é 
uma vergonha! O nosso Presidente, Luiz Inácio, disse: 
“A saúde está atingindo as raias da perfeição”. Bote 
bem grande na televisão. Faça de conta que é para o 
Mercadante, do PT, do Partido do Governo. Quando 
é para o Mercadante, sai do tamanho de um outdoor 
na televisão.

“Ato por hospital fecha parte da Linha Vermelha.” 
Aquilo que era um sonho. Aquele era um Brasil orga-
nizado, responsável. Sonhei trabalhar nesse hospital. 
Mas a gente passa e vê que ele não têm mais portas, 
janelas. E os estudantes todos, correndo risco de vida, 
foram interromper o trânsito na Linha Vermelha. 

Ô Paim, Luiz Inácio disse que não deve ao FMI. Mui-
to bem, mas só lá ele deve – está aqui a reportagem do 
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diretor – R$10 milhões aos fornecedores. Isso quer dizer 
que nenhum farmacêutico vende mais para o hospital.

Eu, no lugar de Luiz Inácio, deveria aos bancos 
internacionais e daria esse dinheiro para esse hospital, 
gastaria menos com os cartões corporativos, nomea-
ria menos. Ele nomeou 25 mil pessoas sem concurso, 
que, como diz a Bíblia, entraram pela porta larga da 
vadiagem. O DAS 6 ganha R$10.448,00. Eu diminuiria 
a viagem, a propaganda, a publicidade, a campanha 
antecipada e daria esses R$10 milhões para pagar os 
medicamentos daquele que já foi o maior hospital do 
Brasil, hospital em que sonhei estudar e me formar. 
Está aqui.

E mais, Paim: diz o nosso diretor de lá, do Hospital 
Clementino Fraga Filho, conhecido por Fundão, o maior 
hospital-escola do nosso País: “Ontem, o diretor-geral 
do Hospital do Fundão, Alexandre Cardoso, afirmou 
que a situação da unidade ainda é a mesma, e trans-
plantes, marcações de consultas e novas internações 
continuam suspensas”.

Atentai bem! Se o hospital, Paim, dos meus so-
nhos... É! Todo médico sonhava estagiar nesse hos-
pital, fazer residência, ser aluno de lá. Eu não fui. Mas 
o sonho hoje é o pesadelo dos que lá estão, dos en-
fermeiros, dos médicos, dos doentes, dos estudantes 
de Medicina, dos estudantes de Farmácia, de Enfer-
magem, de tal maneira que vão para a Linha Vermelha 
chamar a atenção, correndo risco de vida. Obstruíram, 
no sábado, a Linha Vermelha, aquela construída por 
Brizola, que vai do Aeroporto do Galeão ao centro do 
Rio de Janeiro. 

E o nosso Senador Sérgio Cabral disse que Luiz 
Inácio é um garoto do Rio de Janeiro. Ô Sérgio! Ele 
sentava bem ali do meu lado. Que vergonha! 

O diretor, ô Paim! É dinheiro pouco. Ô Dornelles, 
V. Exª chegou bem! Falo do Fundão. Não sei qual foi 
o seu sonho. O meu sonho é como o de Martin Luther 
King, como o de Paim, que sonha ver um país por 
igual, sem discriminação. Ô Dornelles, meu sonho 
era estudar Medicina nesse hospital, trabalhar nele, 
ser residente. Era o sonho de todos os brasileiros. Eu 
me formei no Ceará. Era do Piauí, mas que sonhei, 
sonhei. Depois, todos vão para a linha vermelha para 
chamar a atenção. E o nosso Luiz Inácio disse que a 
nossa saúde está raiando a perfeição. Falo do Hospi-
tal do Fundão. 

Ô Dornelles, V. Exª se encontra com Sérgio Ca-
bral? Eu gostava muito dele. Ele sentava ali. Era meu 
vizinho. Foi quem mais votou contra Luiz Inácio. Qua-
tro anos! Eu e ele. Agora, disse que Luiz Inácio é um 
garoto do Rio de Janeiro. 

Aquele é o símbolo maior da educação médica. 

Dornelles, V. Exª vai dar um aparte e eu vou re-
ceber o seu aparte. Mas o diretor... V.Exª que é do PP, 
que apóia o Presidente. O que o diretor quer é um che-
que de R$10 milhões para pagar as dívidas, porque 
ninguém quer vender remédio. O que ele quer é um 
orçamento de R$20 milhões para recuperar o maior 
patrimônio da Medicina do Brasil. 

Então, antes de ouvir Dornelles, a sensibilidade, 
a pureza na política, Presidente do PP, que antes de 
se imolar, Tancredo Neves o nomeou Secretário de 
Fazenda. 

Mas vamos ouvir, Paim, a voz da mocidade 
pura. 

Ô Garibaldi, eu sou orgulhoso porque eu tenho 
uma filha que se formou em Medicina – é toda pura; 
eu fui ver, no Rio de Janeiro – estudante, idealista, 
sonhador. Se há pureza, é no médico recém-formado. 
Olha o que dizem eles, estudantes – eu fui residente. 
Se há gente pura... Ô Garibaldi, que ambiente bom 
era o dos médicos-residentes, muito melhor do que o 
nosso – político – muito mais puro, muito mais decen-
te. Só sonhadores!

Olha o que dizem eles, ô Dornelles: 

Às 9h30min, estudantes e residentes 
fecharam a Avenida Brigadeiro Trompowski, 
na ilha do Fundão. Quinze minutos depois, 
eles foram para a ilha Vermelha, bloqueando 
o tráfego. 

Alguns motoristas passavam pela única 
faixa liberada da via dando gritos de apoio ao 
movimento. 

Não se zangaram, não, porque viram que era justo. 
As portas estão caindo, as janelas estão caindo; caiu a 
moral, caiu a vergonha, caiu a ética, caiu a decência! 
E é o garoto do Rio, o Luiz Inácio. Atentai bem!

Outros reclamavam. O motorista de um 
Ford Fox vermelho saiu do carro e esbravejou: 
“Precisa fechar o trânsito?” Policiais militares 
estiveram no local e pediram que a via fosse 
liberada. Após conversar com os manifestan-
tes, conseguiram liberar uma pista e meia. O 
coordenador do centro acadêmico do curso 
de medicina da UFRJ (que tem 1.200 alunos 
[sem poder estudar]), Ricardo Farias Júnior, 
de 23 anos [lembro os meus 23 anos, Sena-
dor Paim, marcados pela pureza, por ter sido 
sonhador. Ainda não tinha conhecido essas 
malandragens e a más companhias da políti-
ca; era puro. Vejo-me nesse jovem há 40, 42 
anos], graduando do sétimo período, afirma 
que a falta de estrutura prejudica o ensino: 
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– Sem recursos próprios, não há aten-
dimento digno. Não queremos nos acostumar 
a trabalhar errado, como as emergências de 
hospitais públicos fizeram. Queremos ensino 
digno e de qualidade.

Opinião parecida tem o residente em 
cirurgia plástica Alessandro Grossi. Ele des-
taca o número de procedimentos que estão 
suspensos: –Tanto a assistência a pacientes 
como a formação de médicos, nutricionistas, 
enfermeiros e fisioterapeutas ficam prejudica-
das. Por mês, são realizados aqui cerca de mil 
cirurgias e 25 mil atendimentos ambulatoriais, 
mas as operações estão suspensas, e o aten-
dimento, reduzido.

No Rio de Janeiro! E lá no meu Piauí? Acontece 
a mesma coisa. Lá fizeram aquele negócio que o ca-
boclo diz, ô Garibaldi: trocaram seis por meia dúzia. 
Abriram um, mas só no marketing, na propaganda, 
e fecharam outro do Estado, que, por sinal, eu tinha 
construído. 

Mas atentai bem! Olhem o que diz a carta: fe-
charam, porque não tem anestesista. Só inauguração, 
só cacarejadores, galinhas e galos cacarejadores por 
aí afora!

Olhem o que diz este jornal, na primeira pági-
na – bota aí grandão! Inauguraram no Piauí, mas não 
funciona, não tem anestesista: “sem acordo, médicos 
dizem que não atuam em hospital”. Luiz Inácio foi lá, 
inaugurou e não funciona! Não teve nenhuma cirurgia. 
Os anestesistas pararam. Essa é a realidade. 

Dornelles, eu não sei lá no Rio, mas, no Piauí, eu 
aprendi com um caboclo que é mais fácil tapar o sol com 
a peneira que esconder a verdade. Essa é a verdade: 
a dengue, a malária, as filas, a tuberculose aumentan-
do, a doença de chagas, a rubéola – em nós, homens, 
não dá nada, mas, em uma mulher grávida que tenha 
rubéola, o filho já nasce... –, tudo aumentando.

Com a palavra esse grande representante do Rio 
de Janeiro, Francisco Dornelles.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Mão Santa, quero cumprimentar V. Exª pe-
las palavras sempre lúcidas e muito apropriadas que 
traz ao Plenário do Senado. Quero também trazer a 
minha solidariedade plena a todo esse movimento de 
protesto dos estudantes do Fundão, pela situação de 
calamidade pública em que se encontra o seu hospi-
tal. No passado, esse hospital, como V. Exª falou, foi 
padrão, um hospital-modelo que muito orgulhava o 
Rio de Janeiro. Quero dizer a V. Exª que a situação 
do Hospital do Fundão não difere muito da dos outros 
hospitais federais do Rio de Janeiro. O Presidente Lula 
tem realmente destinado ao Rio de Janeiro importantes 

investimentos na área da infra-estrutura, na área do 
transporte, na área social – destinou investimentos para 
algumas comunidades mais carentes que realmente 
significam grande preocupação de natureza social –, 
mas o Ministério da Saúde parece que ainda não to-
mou conhecimento da situação dos hospitais do Rio de 
Janeiro, dos hospitais federais, porque todos eles se 
encontram em situação de calamidade pública. Cum-
primento V. Exª por trazer esse assunto ao Senado e 
trago minha integral solidariedade aos estudantes do 
Fundão. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço-lhe 
e incorporo o aparte de V. Exª, que é um dos homens 
da maior probidade. Não é para nos desesperarmos 
na política, não: há homens que nos orgulham. Esse 
é o legítimo herdeiro de Tancredo Neves, aquele que 
se imolou para fazer renascer a democracia, e, antes, 
Tancredo o nomeou Secretário da Fazenda. Então, o 
Rio de Janeiro tem um grande representante.

Agora, queremos ajuntar o Piauí. Paim, por isso, 
eu disse que o Partido dos Trabalhadores... Não te-
nho ódio, rancor ou ressentimento; estou é ajudando 
o Luiz Inácio, que, em Teresina, tem um extraordinário 
candidato a prefeito. “Nazareno critica falta de médicos 
no Zenon Rocha”. É do PT, é médico, extraordinário 
Secretário de Saúde e candidato a prefeito. “Nazareno 
critica fechamento do HUT”. É do PT. No PT, há gente 
boa, não a maioria. Há muito aloprado, mas também 
há gente boa. Está ali o Paim, que é gente boa. E o 
Nazareno, que é gente boa, está com o mesmo dis-
curso aqui, reclamando pela saúde do Piauí. E, quanto 
à situação da saúde do Rio de Janeiro, o Dornelles, 
aqui, confirma.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, V. Exª, que tanto elogiou o 
Senador Francisco Dornelles, saiba que S. Exª é o pró-
ximo orador e está dependendo da sua compreensão. 
Todos nós queremos ouvir a sua palavra, mas também 
queremos ouvir o Senador Francisco Dornelles.

Vou dar uma prorrogação a V. Exª de cinco mi-
nutos. Está bom?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Basta um 
minuto. Cristo fez o Pai-Nosso em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concederei, então, mais dois minutos a V. 
Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A sabedo-
ria está no meio. Então, dê-me dois minutos e meio 
– nem cinco minutos nem um minuto. A verdade está 
no meio.

Queremos sensibilizar. Está escrito no Livro de 
Deus – falei no Pai-Nosso, que é Dele, feito em um 
minuto –: “Procurai e achareis; batei e abrir-se-vos-á”. 
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Então, estamos batendo aqui na sensibilidade do Pre-
sidente Luiz Inácio. “Pedi, e dar-se-vos-á”, mas não 
só para o Rio de Janeiro. No Rio de Janeiro, Deus foi 
pródigo com a natureza. Dê para o Rio e para todo o 
Brasil.

A classe médica está sofrida. Garibaldi, lá na 
sua cidade de Natal, deve haver isso. Um quadro vale 
mais do que dez mil palavras. Se, no Rio de Janeiro, o 
nosso Senador Sérgio Cabral deu o titulo a Luiz Inácio 
de “O Garoto do Rio de Janeiro”, como estará a saúde 
na Ilha de Marajó, no Pará, de Mário Couto, e no inte-
rior do meu Piauí, na Capital? Está aqui reclamando 
esse grande Líder do Partido dos Trabalhadores, Na-
zareno, criticando o fechamento do HUT. Isso está na 
primeira página.

Então, ô Papaléo Paes, ele veio pelo clamor dos 
médicos. O Sistema Único de Saúde (SUS) foi bendito! 
Era para que a saúde fosse igual ao sol, para todos, 
mas acontece, Senador Dornelles, que as tabelas são 
irrisórias; nada foi atualizado. Ainda há consultas a 
R$2,00 pagas pelo SUS. Não dá, não dá! Infelizmente, 
essa é a verdade, a realidade. Passa-se por aí, pelos 
hospitais, e se pode ver que neles não há mais lençóis. 
Há plásticos no chão, filas.

Para a saúde pública no nosso Brasil, eu faria 
quase aquele discurso de Afrânio Peixoto, o primeiro 
professor de Higiene: “No Rio de Janeiro, a saúde pú-

blica é feita pelo sol, pela chuva e pelos urubus”. Isso 
é o que está acontecendo no Brasil. Doenças que já 
tinham acabado e sido afastadas voltam a aniquilar o 
povo do Brasil. Vamos lembrar aquela mãe que sofre 
pelo seu filho que morre de dengue ou aquela gestante 
que vê nascer um filho monstro, porque voltou a rubé-
ola. Em nós, homens, não há problema algum, pois é 
uma espécie de sarampo, mas, se a mulher gestante 
tem rubéola, o filho nasce um monstro. Também a tu-
berculose, que era do passado, está voltando.

Então, pedimos a Sua Excelência o Presidente da 
República: que deva ao Fundo Monetário Internacional 
(FMI) ou ao Bird, mas que pague as dívidas dos hospi-
tais brasileiros, pois o povo brasileiro está sofrendo!

Então, essas são as nossas palavras. E gosta-
ria de agradecer ao Presidente Garibaldi Alves, que 
veio aqui assistir à sessão de segunda-feira, ao nosso 
pronunciamento. Que o benefício chegue ao Estado 
dele, o Rio Grande do Norte, em que, penso, a saúde 
está com as mesmas mazelas que no Rio de Janeiro 
e no nosso Piauí.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa, e 
concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, 
Srªs e Srs. Senadores, apresentei na Subcomissão 
de Reforma Tributária do Senado um projeto que está 
sendo considerado e amplamente debatido em vários 
setores e em várias instituições da sociedade brasileira 
e até mesmo na Câmara dos Deputados.

Queria dar, neste momento, um enfoque a uma 
modificação que propus em relação ao projeto do Go-
verno, que alcança impostos sobre vendas, impostos 
sobre consumo.

Estudo recente feito pelo Banco Mundial mos-
trou que a carga tributária do Brasil é composta não 
somente do montante de impostos e de contribui-
ções pagos por uma empresa, mas também do que 
ela gasta, do custo com a burocracia de pagar esses 
impostos. Então, tomando uma empresa padrão, em 
177 Municípios, o estudo mostra que uma empresa no 
Brasil gasta 2,6 mil horas por ano, Senador Mão Santa, 
para administrar seu setor tributário, para pagar seus 
impostos. Isso é um custo e representa um percentual 
da carga tributária.

Desse modo, a grande preocupação da proposta 
apresentada na Subcomissão de Economia do Sena-
do foi simplesmente a de tentar reduzir o número de 
impostos, diminuir as obrigações acessórias, reduzir 
todos aqueles procedimentos que encarecem a arre-
cadação.

Na minha proposta, menciono o chamado Imposto 
sobre Valor Agregado Federal (IVA Federal), que subs-
titui o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), o Programa de Integração Social (PIS), a Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e todas as contribuições apresentadas com 
base no art. 195. Nesse caso, o chamado IVA Fede-
ral teria uma legislação única em todo o Brasil; seria 
uma legislação federal. A arrecadação seria nacional, 
ou seja, uma empresa ao pagar o IVA, uma parcela 
automaticamente iria para os Estados, e a outra iria 
para o Governo Federal. A fiscalização seria dos Es-
tados, que têm hoje uma estrutura montada para fazer 
essa fiscalização.

Como seria o procedimento? No momento em 
que fosse feita a avaliação dos impostos que serão 
incorporados pelo IVA, veríamos qual é a participação 
do ICMS nessa arrecadação. Vamos admitir que seja 
de 60% e que os impostos federais incorporados ao 
IVA sejam 40%. Assim, quando o contribuinte pagar 
seu imposto, 40% já vão para o Governo Federal; e 
60%, para o governo estadual.

Como seria essa distribuição do IVA aos Estados? 
Tomar-se-ia, nos três primeiros anos, a participação 
da receita de arrecadação do ICMS de cada Estado e 
do ICMS nacional, e esse percentual seria aplicado à 
parcela do IVA nacional que viria a ser criado.

Então, no momento em que a empresa paga es-
ses tributos, um montante é dirigido automaticamente à 
União Federal e a cada Estado da Federação, ou seja, 
o dinheiro dos Estados não passaria pelos cofres da 
União, o dinheiro de um Estado não passaria pelo cofre 
do outro, de modo que não haveria esse risco, essa 
tensão de retenção de dinheiro uns dos outros.

Posteriormente, Sr. Presidente, veríamos como 
seriam fixadas essas alíquotas. Uma lei complementar 
de iniciativa do Governo Federal fixaria cinco ou seis 
alíquotas do novo IVA, e, posteriormente, o Executivo 
faria uma proposta ao Senado, que, por meio de reso-
lução, enquadraria os diversos produtos nas alíquotas 
aprovadas pelo Congresso.

Hoje, alguns Estados já têm alíquotas muito ele-
vadas sobre determinados produtos, e, para impedir 
que essas alíquotas muito elevadas contaminassem 
as cinco ou seis alíquotas do IVA fixadas por lei com-
plementar, provocando um aumento de tributos, per-
mitiríamos que cada Estado escolhesse livremente 
quatro produtos e que os Estados tivessem a liberda-
de de fixar as alíquotas desses quatro produtos, para 
impedir que alíquotas mais altas fossem adotadas em 
termos nacionais.

A participação dos Municípios no IVA seria man-
tida em 25%. Os Estados que quisessem conceder in-
centivos fiscais poderiam fazê-lo, mas de forma trans-
parente, utilizando seu item de despesa – poderiam 
estabelecer, por exemplo, que x por cento seria desti-
nado a tal empresa ou que, por cada automóvel fabri-
cado, a empresa receberia um determinado montante. 
Haveria transparência se os Estados quisessem con-
ceder incentivos fiscais.

A cobrança seria integralmente na origem, mas 
isso não significa que os recursos pertenceriam ao 
Estado de origem: uma parcela ficaria com o Estado 
de origem, e a outra parcela seria destinada aos Es-
tados de consumo, que receberiam essa parcela de 
acordo com índice fixado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).
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Sr. Presidente, essa parcela do IVA nacional po-
deria incorporar, no mínimo, cinco impostos e contri-
buições já existentes. Isso reduziria muito a burocracia 
e o custo de arrecadação. Não vejo razão para que, 
numa reforma, mantenhamos o IVA Federal, o IVA 
Estadual e o IPI, quando podemos fazer essas três 
incidências numa única.

Espero que essa proposta que apresentamos na 
Subcomissão e que está sendo levada à Comissão da 
Câmara seja levada em conta, porque vai reduzir conside-
ravelmente o custo da arrecadação e vai atender os inte-
resses da União e de todos os Estados da Federação.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Francisco Dornelles.
Aproveito a presença do Líder do Governo, Se-

nador Romero Jucá, para comunicar a S. Exª e aos 
Senadores presentes que acertamos com a Senadora 
Marisa Serrano que a CPI dos Cartões Corporativos 
poderá funcionar amanhã até às 18 horas, quando ini-
ciaremos a Ordem do Dia. Portanto, até às 18 horas, 
para dar tempo às demandas da CPI, que, sabemos, 
são sempre grandes, haveria a sessão da CPI, e, a 
partir das 18 horas, com o encerramento da reunião 
da CPI, tentaríamos votar aqui. Certamente, haverá a 
possibilidade de votarmos aqui, de acordo com o que 
ficou acertado na última reunião de Líderes.

Consulto V. Exª sobre a viabilidade dessa pro-
posta e aproveito a presença do Líder Arthur Virgílio 
para consultá-lo também.

Tem a palavra V. Exª, Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu ia 
pedir a palavra pela Liderança, mas, como V. Exª já 
me concede a palavra, manifesto-me agora sobre 
duas questões. 

Em primeiro lugar, quero registrar que o discur-
so competente do Senador Dornelles mostra que há 
caminho para avançarmos na reforma tributária, mos-
tra que é possível fazer uma reforma que simplifique 
impostos, que diminua o Custo Brasil, que diminua a 
carga tributária para todos, enfim, uma reforma que 
crie um novo padrão tributário em nosso País. 

O Ministro Dornelles fez um trabalho brilhante 
à frente da Subcomissão da Comissão de Assuntos 
Econômicos que discutiu essa matéria e, sem dúvida, 
juntamente com o ex-Ministro e atual Deputado Anto-
nio Palocci, com o Relator Sandro Mabel, enfim, com 
todos os membros da Câmara e do Senado que vão 
discutir essa matéria, haveremos de chegar, este ano 
ainda, a um denominador comum que entregue ao 
País uma reforma tributária pela qual o Brasil clama 
já há algum tempo. 

Fui relator, em 2003, da reforma tributária. Nós a 
aprovamos aqui, no Senado, com um avanço expressi-
vo, mas, infelizmente, essa matéria não foi votada na 
Câmara. Eu acho que, agora, nós temos uma grande 
oportunidade para avançarmos nesse quesito. Quero, 
portanto, registrar aqui o meu apoio às palavras do 
Senador Francisco Dornelles.

Quero também, quanto às colocações de V. Exª, 
dizer que nós estamos convocando toda a base do 
Governo para que nós possamos votar amanhã e 
votar na quarta-feira. Como nós temos oito medidas 
provisórias que têm a mesma data de expedição, po-
derá haver, dentro de um clima de entendimento, um 
remanejamento da ordem dessas medidas provisórias 
para que nós possamos votá-las. 

Espero que a CPMI possa terminar antes das 18 
horas, porque, como são muitas matérias e são maté-
rias polêmicas, nós, provavelmente, teremos que en-
trar pela noite. A idéia seria votar, pelo menos, quatro 
medidas provisórias no dia de amanhã e quatro medi-
das provisórias na quarta-feira. Se nós pudéssemos, 
inclusive, antecipar a Ordem do Dia...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Permite-me V. Exª?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O limite máximo seria 18 horas, porque, come-
çando aqui a Ordem do Dia, a CPMI tem que terminar. 
No entanto, pode, perfeitamente, terminar antes.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu não sei se...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª quer sugerir um horário mais...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, não. 
Eu não quero que pareça que nós pretendemos tolher 
o andamento dos trabalhos da CPMI, é importante que 
a CPMI ouça os dois convocados. Eu só espero que 
haja racionalidade no processo de argüição para que 
nós possamos tomar alguma posição. 

Aliás, como na CPMI será feita uma audiência 
pública, não haverá votação de requerimento, sugiro 
à Mesa que comecemos a Ordem do Dia encaminhan-
do matérias enquanto a CPMI faz a audiência. Como 
será feita uma audiência pública, não haverá votação 
na comissão, é possível que se dê curso, concomitan-
temente, à Ordem do Dia e aos trabalhos da CPMI.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E V. Exª considera que há quorum para as 
duas reuniões?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Acho 
que sim, Sr. Presidente. Poderá ser apresentado aqui 
o relatório e, no momento em que for ocorrer uma vo-
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tação nominal, convocamos as pessoas. De repente, 
a própria CPMI pode suspender sua reunião por cinco 
minutos para que os Senadores possam vir votar. Ou 
seja, nós podemos fazer um esforço para que funcionem 
as duas atividades paralelamente, porque começar às 
18 horas, iniciar às 18 horas todo o processo de dis-
cussão das medidas provisórias, que são polêmicas, 
não é aconselhável – não há matéria de crédito entre 
essas oito medidas, são matérias de mérito mesmo. 
Existem questões importantes que deverão ficar para 
quarta-feira. 

Essa é a sugestão que apresento para que a 
Mesa possa sobre ela deliberar. V. Exª, com sua ex-
periência e a condição de comando na Casa, poderá 
fazer com que possamos jogar nas duas pontas, como 
no jogo de dominó: nós jogaremos nas duas cabeças 
e avançaremos no processo legislativo. 

Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti; em seguida, o Senador Arthur Virgílio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, era 
apenas para dar força a esse apelo do Senador Romero 
Jucá. Fui, inclusive, entrevistada pela imprensa sobre 
a possibilidade de iniciarmos a Ordem do Dia às 14 
horas. Havia a possibilidade de antecipar a Ordem do 
Dia exatamente porque temos muitas medidas provi-
sórias acordadas para serem votadas amanhã. 

Faço, portanto, ponderação no mesmo sentido. 
Outras comissões parlamentares mistas de inquérito 
funcionaram para fazer a audiência de testemunhas ou 
interrogatórios junto com o Plenário, tanto da Câmara 
como do Senado. Na hora em que havia alguma ne-
cessidade, interrompia-se ou fazia-se o revezamento 
para que as pessoas participassem da votação.

As medidas provisórias que estão trancando a 
pauta vencem no dia 4 de junho. Portanto, se essas 
matérias sofrerem qualquer modificação e tiverem 
de voltar para a Câmara, teremos dificuldades para 
aprová-las. Portanto, o bom senso recomenda não 
só que tenhamos a Ordem do Dia começando às 16 
horas, mas que ela seja antecipada, como pautava a 
própria imprensa. Acho que é possível mantermos a 
Ordem do Dia às 16 horas ou, talvez, antecipá-la, não 
digo para as 14 horas, mas para as 15 horas. Assim, 
teremos o tempo necessário para fazer as votações 
com os debates pertinentes a cada uma das matérias. 

Como disse o Senador Jucá, são matérias de mérito 
que, talvez, necessitem de um bom debate antes da 
votação, mesmo havendo acordo. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a compreensão do Senador Francisco 
Dornelles, porque o Senador Arthur Virgílio já havia 
solicitado a palavra. Em seguida, darei a palavra a 
V. Exª.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
última reunião no gabinete da Presidência desta Casa 
e sob o comando de V. Exª, estabelecemos que havia 
algumas medidas provisórias com clara dificuldade 
de, no momento em que nos fossem apresentadas, 
nós as votarmos – nós, da oposição. E havia outras, 
a maioria delas, que, pelo enunciado, não apresen-
tavam problema, embora devêssemos estudar cada 
item, cada emenda, cada destaque, cada dúvida que 
pudesse surgir.

Aconteceu, porém, Sr. Presidente – e V. Exª es-
tava presente à sessão, tive a honra de falar sob sua 
Presidência –, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
estipulando que, fora daquilo que determina claramente 
a Constituição – ou seja, comoção, momento econômico 
grave, lockout, essas coisas todas –, não caberia que 
o Governo continuasse a editar medidas provisórias 
versando sobre crédito extraordinário.

No mesmo dia em que eu estava na tribuna, tive 
a notícia – na tribuna mesmo – de que já havia saído 
do forno uma medida provisória tratando desse epi-
sódio. Eu até disse que aquilo era uma esperteza de 
esquina, porque era dinheiro para funcionário público 
– e não somos contra isso –, mas, na pior das hipóte-
ses, nos deixariam contra os funcionários públicos; e, 
na outra hipótese – pior ainda –, desmoralizaríamos o 
Supremo Tribunal Federal, desmoralizando o próprio 
Congresso Nacional.

Então, não posso aceitar nem a hipótese de des-
moralização A, nem a hipótese de desmoralização B. 
Não posso. E devo dizer a V. Exª que condiciono toda e 
qualquer ajuda nossa à aprovação de qualquer matéria, 
a partir de amanhã, à retirada pelo Governo dessas 
duas medidas provisórias. Que sejam transformadas 
em projeto de lei em caráter de urgência, com o crivo da 
urgência, para que nós, aqui, possamos, então, honrar 
o compromisso que havíamos assumido com V. Exª. 
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Fora disso, teremos de começar a obstaculizar da 
primeira, porque não vamos, simplesmente, fingir que 
não houve esse atentado à soberania do Congresso e 
que não houve esse atentado à soberania do Supremo 
Tribunal Federal. Teremos de obstaculizar da primeira 
no que pudermos, se pudermos, quando pudermos e 
enquanto pudermos. Que isso fique bem claro, bem 
nítido! Aguardo até um pronunciamento de V. Exª. V. 
Exª tem sido muito firme nesse episódio sobre as me-
didas provisórias de crédito orçamentário. V. Exª tem 
sido muito firme, tem dado orgulho a todos nós pela 
firmeza, pela sensação que V. Exª passa de que, de 
fato, pretende presidir a Casa como um todo.

Assim como devo fazer um elogio público ao Pre-
sidente da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia. Mes-
mo com as discordâncias que tenho em relação à sua 
última entrevista à revista Veja, concordo com o essen-
cial. Na parte institucional, concordo com tudo o que 
ele disse. Pareceu-me uma entrevista lúcida e corajosa 
de alguém que começou sendo visto como Presidente 
da Casa a serviço de um partido, e está se mostrando 
Presidente da Casa enquanto instituição, e, portanto, 
de todos os partidos, de todos os Deputados. V. Exª faz 
a mesma coisa. É, portanto, conveniente aguardarmos 
um pronunciamento seu a esse respeito.

Sinceramente, não tenho como! Eu dizia ao Líder 
Jucá ainda há pouco que não há, simplesmente, como 
fingir que não houve a decisão do Supremo. Se parto 
para coonestar o que desmoraliza o Supremo, Sr. Pre-
sidente, desmoralizo o Supremo e perco a capacidade 
de voltar ao Supremo, inclusive. Que Poder é o nosso 
que aceita abastardar um outro, que colabora com o 
abastardamento de um outro que veio em socorro da 
nossa soberania? 

Portanto, a posição do PSDB é muito nítida, muito 
clara. Não concordarmos com votação qualquer. Fare-
mos o possível para que não haja nenhuma votação. 
Faremos o que pudermos, enquanto o Regimento nos 
amparar, propondo, com muita humildade, com mui-
ta clareza, com muita limpeza, ao Governo que retire 
essas duas medidas provisórias, que são provocati-
vas. Elas são absolutamente provocativas. Não são 
sinceras e são até torpes, porque elas visam a jogar, 
contra quem queira defender o Supremo e a Casa, o 
Congresso, jogar os servidores públicos contra nós. 
É torpe! 

Eu diria que o momento é dos mais infelizes que 
se possa conceber na ação de uma gestão, porque isso 
significa o confronto aberto e claro com as outras ins-
tituições, que formam esse tripé da interdependência 
dos Poderes e da democracia. 

Nós, portanto, aguardamos um posicionamento 
do Líder Jucá e de V. Exª: V. Exª, pela Casa; e o Líder, 

pelo Governo. V. Exª dizendo que não aceita isso – é 
o que imagino; e o Líder Jucá dizendo que o Governo 
haverá de retirar essas duas medidas provisórias. Re-
tirou, colaboramos; não retirou, lutaremos de maneira 
empedernida para que não haja essa desautorização 
da decisão do Supremo, nem haja a consagração, 
por nós mesmos, de que temos de continuar sendo 
violentados por medidas provisórias versando sobre 
crédito extraordinário. 

Portanto, em defesa do Congresso, em defesa do 
Senado, em defesa da nossa soberania e em defesa do 
gesto maiúsculo que tomou o Supremo Tribunal Federal 
– com o mesmo espírito que cobrei de V. Exª a leitura 
de todas as medidas provisórias, para enfrentarmos a 
verdade e não ficarmos abrindo janelas, nem portinhas, 
nem portinholas para votar enquanto não vêm mais 
medidas provisórias, para enfrentarmos a Constituição 
de uma vez –, digo a V. Exª essas palavras. 

Ao mesmo temo em que aguardo V. Exª e o Líder 
falarem, peço a V. Exª que me inscreva, como Líder 
do PSDB, para, ainda nesta sessão, usar da palavra. 
Prefiro que seja como orador, se for possível. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco 
Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, na última semana, houve 
uma reunião, como sempre muito bem conduzida por 
V. Exª, no seu gabinete, em que as Lideranças sele-
cionaram medidas provisórias sobre as quais haveria 
um consenso mínimo para votação. Esse consenso 
mínimo não significa que vamos aprovar essas medi-
das provisórias ou esses projetos de lei de conversão 
como vieram. Alguns precisam sofrer modificações. 
Como existe prazo de vigência, seria importante que 
elas pudessem ser votadas no Senado o mais breve 
possível, para que, no caso de modificações, haja tem-
po ainda de retornarem à Câmara.

Por isso, quero ratificar e reiterar meu apoio à 
proposta feita pelo Senador Jucá, no sentido de que 
possamos iniciar a votação dessas medidas o mais 
breve possível.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Garibaldi, acredi-
to muito em Deus. V. Exª também acredita em Deus? 
Acho que Ele coloca o homem certo na hora certa. 
Foi assim que Ele buscou Davi para vencer, foi assim 
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que Ele buscou Moisés, e Ele colocou V. Exª aí. Mas 
acho que a missão de Davi e a de Moisés eram até 
mais fáceis! V. Exª entrou numa encruzilhada – sou 
seu irmão do Nordeste – tão difícil quanto a de Davi 
e a de Moisés.

Sexta-feira, fiz uma palestra numa nova FAP, fa-
culdade piauiense. O tema era Estado Democrático de 
Direito. Prof. Garibaldi, fiquei a pensar que iria começar 
a palestra com a música de Ricardo Chaves: “Acabou, 
acabou, acabou...” Não é brincadeira! V. Exª está sorri-
dente, mas acho a missão de V. Exª mais difícil do que 
a de Davi e a de Moisés. 

Ó Garibaldi, não vamos fugir, não. Você entrou 
nessa porque quis! O Davi também foi enfrentar Golias, 
uma determinação. Agora, o negócio é: “acabou”. Vi a 
mocidade estudiosa de Direito numa faculdade.

Primeiro, olha aqui: o Luiz Inácio não pode brincar! 
Vou discursar quase igual fazem na novela: “Chega, 
chega!” A mulher não disse isso? 

Urgência e relevância. Aí, já chega! É urgência, 
é relevância?

Crédito do Orçamento. V. Exª foi Prefeito, e dos 
bons, e Governador. Nós pedimos, mas no fim do ano. 
pedir em fevereiro, em março?! Isso é palhaçada, é 
indignidade. Isso não existe. É falta de planejamen-
to – e este Governo botou até um aloprado aí, o que 
não interessa.

Divisão dos tributos – ele não obedece. Doação 
de mais de 2.500 hectares sem passar no Congresso. 
Pedro Simon tem um pronunciamento em que se re-
fere a 96 mil; e aí vai nesse rolo. Tudo é conseqüência 
de Roraima, que é o rolo grande, por desobediência 
a isso. Luiz Inácio não é mais preparado que nós. Fui 
Prefeitinho e Governador.

E agora essa do TSE! Já estamos em campa-
nha política – nós não podemos fazer, mas ele faz. O 
desrespeito! Depois de a Corte suprema decidir aquilo 
que foi solicitado pelos partidos de oposição, no dia 
seguinte, fazer uma medida provisória?! Isso é um de-
boche, isso não existe. 

V. Exª não está merecendo isso. Sei que o mo-
mento é difícil para V. Exª, mas Deus não ia abando-
nar. Ele botou a pessoa certa no lugar certo, na hora 
certa: é V. Exª. 

Agora, com a amizade: V. Exª sabe que o admiro 
e sei que é difícil, mas fique. Como disse Rui Barbosa, 
só há um caminho e uma salvação: a lei e a justiça. 
Chega! Chega! Chega! Estão fazendo a gente de... 
Isso é ridículo, não é Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Mão Santa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Líder do Governo, Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer uma observação sobre essa questão das me-
didas provisórias para que eu pudesse, efetivamente, 
deixar clara a posição do Governo e a minha posição 
pessoal nesta Casa.

O Supremo Tribunal Federal apreciou uma ação 
interposta pelo PSDB em relação a uma medida pro-
visória, um crédito especial, uma medida provisória 
que abria crédito em diversas categorias de despesas, 
em diversos Ministérios. E, na apreciação do Supremo 
Tribunal Federal...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É a 405.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A 405. 
Na apreciação do Supremo Tribunal Federal, em ma-
téria sobre essa medida provisória, o Supremo en-
tendeu que parte daquelas despesas não preenchia 
os quesitos constitucionais de urgência, relevância e 
imprevisibilidade. Foi isso que ficou definido. 

O Supremo, em nenhum momento, proibiu o 
Governo de fazer medida provisória de crédito espe-
cial. As medidas provisórias de crédito especial estão 
previstas na Constituição. Existem normas para que 
elas sejam feitas. 

O que nós defendemos? Nós defendemos que o 
Governo tenha mais parcimônia na edição de medidas 
provisórias. Eu, pessoalmente, vou defender, dentro 
do Governo, que despesas como essa a que se re-
feriu o Senador Arthur Virgílio, de crédito de pessoal, 
por exemplo, possam ser feitas por projeto de lei em 
regime de urgência. Por quê? Porque você pode fazer 
um projeto de lei em regime de urgência dizendo que 
a validade do aumento é a partir de 1º de maio, por 
exemplo. Mesmo que ele seja aprovada em junho, ju-
lho ou em agosto, retroagirá a 1º de maio para o pa-
gamento. Então, na verdade, não se gerará nenhum 
prejuízo para os servidores. Vou defender isso agora, 
junto ao Ministro Paulo Bernardo.

Em outras despesas, isso não será possível. Em 
caso de enchente, cataclismo ou de qualquer tipo de 
problema mais grave, o recurso vai precisar vir na hora e, 
efetivamente, vai-se precisar de medidas provisórias.

Defendo, também, que na LDO nós tenhamos 
um mecanismo para ser aprovado neste ano, como 
existem mecanismos nos Estados e Municípios, que 
dê uma margem percentual para o Governo poder fa-
zer remanejamento de rubricas, independentemente 
de medida provisória ou projeto de lei. Os Estados têm 
isso, e os Municípios têm isso. 
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Eu gostaria de registrar o meu posicionamento 
de buscar um entendimento para que haja a possibili-
dade de projetos de crédito especial para pagamento 
de pessoal poderem ser feitos em regime de urgência, 
inclusive com acordo de liderança, para se votar isso 
rapidamente. Mas quero deixar registrado também que 
o Governo continua tendo a prerrogativa de medidas 
provisórias de crédito especial nos casos previstos 
na Constituição, de urgência, relevância, imprevisibili-
dade, enfim, das necessidades extremas de atuação 
do Executivo.

Era essa a observação que eu queria fazer, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio. 

Já inscrevi V. Exª como orador, mas, neste mo-
mento, concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Pre-
sidente, é precisamente para fazer um comentário 
a respeito da posição aqui expendida pelo Senador 
Romero Jucá. 

O entendimento que tenho é diverso. O Supremo 
foi claro quanto à interpretação da Constituição: não 
havendo cataclismos, não havendo comoção, não ha-
vendo guerra ou surpresa a partir de enchentes, secas, 
de flagelos da natureza, não é caso de medida provi-
sória para crédito extraordinário. Não é.

Considero justo que o Líder entre em contato 
com o Governo de modo a convencê-lo a retirar. Digo 
isso, Sr. Presidente, com a maior das boas-fés. Es-
tamos, aqui, para colaborar nas votações, mas não 
enquanto perdurar essa dúvida, por entender que é, 
sim, uma afronta ao Supremo; é, sim, uma afronta a 
esta Casa; é uma afronta à autoridade de V. Exª, como 
Presidente do Congresso Nacional; é uma afronta à 
autoridade do Presidente da Câmara, Deputado Ar-
lindo Chinaglia. É uma afronta a V. Exª duplamente: 
como Presidente do Congresso e como Presidente 
do Senado Federal.

Eu vou, Sr. Presidente, ler o art. 167, §3º.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Da Constituição?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Da 

Constituição Federal.

Art. 167: (...)
XI (...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a despe-

sas imprevisíveis e urgentes, como as decorren-
tes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art 62.

Obviamente, não estamos tratando de guerra, 
a não ser essa guerra civil da segurança pública, e a 
matéria não versava sobre segurança pública, nem 
o Governo admite que se vive no Rio de Janeiro, por 
exemplo, uma situação de guerra civil. Calamidade 
pública, não vi. Não vejo comoção interna, portanto, e 
não vejo imprevisibilidade nesse nível, imprevisibilida-
des tais como, repito Sr. Presidente, guerra, comoção 
interna ou calamidade pública.

Então, é uma “forçação de barra”, para usar uma 
linguagem mais popular, mais do nosso cotidiano, do 
nosso dia-a-dia. É uma “forçação de barra”, sim, e se 
isso é uma ingenuidade, que o Governo se refaça dela 
e diga: “Olha, errei, pisei na bola”. Puxa vida, coisas 
tão mais graves são perdoadas! Pisei na bola, e retire 
e faça, como disse muito bem o Líder, via projeto de 
lei com urgência constitucional, estabelecendo que o 
reajuste é a partir da data tal e, portanto, estabelecendo 
o princípio da retroatividade. Não há perda nenhuma 
para os servidores públicos: no momento em que for 
aprovada a matéria, ela será aprovada com retroati-
vidade. Por outro lado, a matéria só demorará a ser 
aprovada se o Governo...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª poderia, por gentileza, esclarecer: são 
duas as medidas provisórias que V. Exª está contes-
tando?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É, são 
as duas últimas, porque uma...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Uma é a que diz respeito ao aumento de se-
tores de pessoal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Uma 
diz “vou aumentar” e a outra diz “para aumentar, para 
dar uma majoração eu preciso do crédito extraordi-
nário tal”. As duas se vinculam uma à outra. Agora, 
vamos lá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas tem outra ou é só uma?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – São 
duas. 

Sr. Presidente, a penúltima medida provisória diz: 
“vamos fazer o reajuste”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Uma dá o aumento e a outra, o crédito. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, se trata só de uma medida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – São 
duas medidas provisórias, porque uma se vincula à 
outra.

Veja, inclusive, na própria resposta que o Líder 
me deu, já vimos a saída: o Governo retira, estabelece 
a urgência constitucional, garantimos a retroatividade 
com o benefício aos servidores alvo dessa medida 
provisória e tocamos a vida para a frente. Refiro-me à 
hipótese, na qual quero acreditar, de ter havido inge-
nuidade, porque a outra hipótese é muito grave.

A outra hipótese é: “Quero afrontar o Senado, 
quero afrontar o Congresso, quero afrontar o Supremo 
Tribunal Federal”. Esta é muito grave, é gravíssima, é 
intolerável, é imperdoável.

Enquanto isso não ficar esclarecido, o PSDB não 
participará de nenhum esforço a favor de votação; par-
ticipará do esforço para boicotar qualquer votação. É 
algo que tem que ficar muito nítido, muito claro.

Finalmente, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer 
a V. Exª que o Advogado-Geral da União, o brilhante e 
jovem advogado José Antonio Dias Toffoli – que, aliás, 
dizem que é um dos nomes cotados para vir para cá 
a fim de ser submetido a uma sabatina, substituindo, 
eventualmente, alguém que dê vaga no Supremo Tribu-
nal Federal –, começa mal o seu contato com o Senado, 
se é verdade que o Presidente tem intenção de fazê-lo 
Ministro da Suprema Corte, porque o Supremo, Casa 
à qual ele parece aspirar pertencer, diz que não é tole-
rável, fora desses casos que a Constituição prevê com 
clareza. É cristalino o que determina a Constituição, 
e o Supremo não admite, portanto, medida provisória 
diferente do que estabelecido no art. 167, §3º: guerra, 
comoção interna ou calamidade pública. Aí, ele diz que 
quem decide o que é urgente, o que é imprevisível, o 
que é relevante é a consciência do Senhor Presidente 
da República. Eu não posso aceitar isso.

Não é a consciência do Senhor Presidente da Re-
pública, não, Sr. Presidente! Nós temos uma democra-
cia organizada neste País, temos uma Suprema Corte 
que paira acima de todos nós, temos um ordenamento 
jurídico que nos conceitua como uma democracia sóli-
da. Não é, portanto, o alvitre nem o arbítrio do Senhor 
Presidente da República que define as coisas, não. 
Quem define as coisas é o que diz a Constituição e, 
a partir dela, as interpretações que vêm do Judiciário 
para o nosso dia-a-dia, para o nosso cotidiano.

Começa mal, porque não se está despindo da 
função do advogado que quer provar a inocência, a 
qualquer preço, de quem o constituiu.

Portanto, a nossa posição é muito firme e eu 
aguardo um pronunciamento de V. Exª. Gostei muito 
de ouvir o líder dizer que vê essa possibilidade. Essa 
possibilidade para nós é música para nossos ouvidos. 
É a única que poderá fazer com que participemos de 
um esforço indo apenas ao mérito. O que é o esforço? 
Ver o que tem na matéria; o enunciado é bom, mas 
vamos ver se não tem nenhum gato, se não tem nada 
passando por lebre ali; vamos ver se não tem nada 
errado. E, aí, Sr. Presidente, nós iríamos vendo medi-
da provisória por medida provisória, debatendo cada 
uma delas, até chegarmos naquelas que são um en-
gasgo, aquela do Reporto e outra medida provisória 
que também é muito grave. Nós selecionamos duas ou 
três que são as mais graves, já no enunciado. Nessas, 
aí, nós iríamos ao mérito. Em cada uma delas há um 
mérito. Muito bem. Vendo os detalhes e procurando 
escoimar cada uma delas dos detalhes que são pre-
judiciais ao País.

Mas, se se mantém esta atitude que pode ser 
de afronta ao Supremo Tribunal Federal, ao Senado 
Federal e ao Congresso Nacional, nós nem vamos 
analisar o mérito. Nós, simplesmente, vamos, com 
muita lealdade, dizer ao Governo que coloque a sua 
Maioria aqui e que se prepare para debater conosco 
interminavelmente, porque nós não vamos colaborar, 
nós não vamos fazer um jogo de apunhalar a nossa 
própria soberania.

Sr. Presidente, medite V. Exª sobre isto: sai uma 
medida provisória que contraria o que o Supremo diz. 
Com que moral iríamos nós ao Supremo outra vez? 
Para, de novo, coonestarmos? Com medo de quê? 
De perder voto? Olhem o raciocínio de quem só pen-
sa em voto, olhem o raciocínio de quem só pensa no 
populismo, olhem o raciocínio de quem não sai do 
palanque. Então eu sou obrigado agora a subverter 
a regra constitucional do País, a afrontar a Suprema 
Corte para não perder voto? Olhem para minha cara 
e vejam se eu tenho cara disso. Vejam se alguém olha 
para a minha cara e acha que eu tenho cara disso. Vou 
ficar firme como uma rocha e toda a minha Bancada vai 
ficar firme como uma rocha e mais pessoas valorosas 
que são de partidos da Base do Governo, como o Se-
nador Mão Santa e tantos outros, que, tenho certeza 
absoluta, vão cumprir com o seu dever.

Portanto, está nas mãos do Governo. Mostrem boa-
fé conosco, com V. Exª inclusive, mostrem boa-fé com 
a Casa e retirem essas duas medidas provisórias que 
são provocativas – elas são provocativas, eu não tenho 
outra explicação para isso – ou nos enfrente. Estamos 
aqui preferindo a primeira hipótese que é a mais nobre, 
mas prontos para denunciar a torpeza da segunda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O Senador Romero Jucá acabou de sair daqui jus-
tamente para fazer uma gestão junto ao Ministro Paulo 
Bernardo, do Planejamento. Ele levou não apenas a 
palavra dele, mas a minha palavra também, no sentido 
de que o Governo retire as duas medidas provisórias 
e as transforme em projeto de lei. Vou aguardar o re-
sultado da gestão do Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgilio, 
na qualidade de orador inscrito. V. Exª terá vinte mi-
nutos. 

Agradeço a V. Exª.
O Senador Romero Jucá acabou de sair daqui 

justamente para fazer uma gestão junto ao Ministro 
Paulo Bernardo, do Planejamento. Ele levou não ape-
nas a palavra dele, mas a minha também, no sentido 
de que o Governo retire as duas medidas provisórias 
e as transforme em projetos de lei. Vou aguardar o re-
sultado da gestão do Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgilio, na 
qualidade de orador inscrito.

V. Exª terá vinte minutos.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria muito que 
ficasse consignado aqui que tenho apreciado, além do 
seu, o comportamento do Presidente da Câmara. En-
tendo que certas funções exigem que o seu titular, ao 
assumi-las, se dispa da condição político-partidária. É 
preciso ficar acima. Vejo que estamos trilhando um bom 
caminho. Sinto-me muito bem sabendo que o Senado 
é hoje presidido por V. Exª e que a Câmara é presidi-
da pelo Deputado Arlindo Chinaglia, que cresceu e se 
agigantou aos meus olhos. Devo registrar isso porque 
sinto que é de meu dever.

Sr. Presidente, antes de tudo, registro aqui, com 
muito pesar, um falecimento ocorrido em Brasília, no 
dia 16 de maio. Eu apenas tomei conhecimento disto 
ontem, deste fato lamentável, da morte de um jovem 
muito querido, meu amigo pessoal, Marcelo Vicente 
Martins de Macena, filho adotivo, mas filho mesmo, 
do Governador José Roberto Arruda, do Distrito Fe-
deral. Estive no velório, participei da missa, muito bo-
nita, encomendando a alma de Marcelo. Aqui reforço 
a solidariedade a todos os entes queridos de Marcelo, 
a começar pelo meu amigo Governador José Roberto 
Arruda.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, mas de maneira 
mais alegre, eu encaminho a V. Exª requerimento de 
voto de aplauso a Fernando Hipólito, tetraneto de Hi-
pólito José da Costa, fundador do Correio Braziliense 
(de Londres), pelo lançamento, em breve, de livro sobre 

a vida de seu tetravô. É a história da imprensa no País, 
que tem de se misturar, a meu ver, claramente, com a 
luta para se construir uma sociedade mais justa.

Ainda outro requerimento de inserção em Ata de 
voto de aplauso à minha querida amiga Maria Falcão 
Barros, ilustre amazonense, que completa 85 anos 
de vida muito dedicada a sua família, aos seus entes 
queridos.

E, Sr. Presidente, aos atletas que fizeram tão bo-
nito no último meeting do Rio de Janeiro, mostrando o 
que o Brasil pode almejar em Pequim. Homenageando 
a todos, eu cito o nome de dois: o meu conterrâneo, 
Sandro Viana, que, hoje, por ser o recordista do 100 
metros, um dos melhores velocistas do mundo, ele é o 
homem mais rápido do País, e a minha querida amiga, 
Maurren Maggi, que é um exemplo de superação, pois 
consegue, como Fênix, se refazer das cinzas. Tenho 
enorme apreço pessoal e muita admiração pela atleta, 
pela mulher de fibra, capaz de dar sempre todas as 
voltas por cima, que é a querida Maurren Maggi.

Sr. Presidente, eu hoje amanheci com a notícia 
de que o Governo estava cogitando refazer a CPMF. 
Soube depois do resultado da reunião do Palácio, e 
o Governo diz que, pelo que entendi, não barra o que 
o Congresso decida – se decidir isso, ótimo –, mas 
que não encampa a atitude de promover o retorno da 
CPMF. São as chamadas meias palavras, que alguns 
apreciam e que eu detesto.

A CPMF não passa aqui de novo. Ela não passa; 
simplesmente ela não passa. Pode vir com qualquer 
alíquota, de 0,0001... Não passa. Ponto. Não passa 
porque isso significa, de novo, uma afronta ao Senado 
Federal, que, com a última palavra que lhe cabia, falou 
em nome do Congresso naquele momento.

São esses símbolos que precisam ser respeitados 
por este Governo. Este Governo precisa apreender a 
respeitar símbolos.

Houve a manifestação nítida da sociedade, e 
ela foi interpretada pelo Senado dizendo não à CPMF. 
Então não passa aqui. Ponto. Acabou; não passa. O 
Governo alega precisar de recursos para financiar a 
emenda, que não é minha, é do Senador Tião Viana, 
a Emenda nº 29, que estabelece mais recursos para 
a saúde; e diz que precisa de mais impostos: imposto 
sobre cigarros, imposto sobre bebida e a CPMF. Pois 
muito bem, a posição do PSDB é a de não conceder 
aumento de imposto nenhum, nenhum aumento de 
carga tributária, porque o nosso compromisso é com 
rebaixar carga tributária, nosso compromisso é com 
cortes drásticos de gastos públicos, o nosso compromis-
so é com preparar o País para momentos que podem 
não ser tão de bonança quanto aquele que o primeiro 
Governo do Presidente Lula experimentou.
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Vamos aqui analisar algumas coisas que devem 
ser pontuadas por nós. O Governo diz que não tem 
dinheiro, mas o excesso de arrecadação está aí aos 
olhos de todos nós. Já praticamente refez o que ele 
chamava de “buraco da CPMF”. O que não pode é con-
tinuar a gastar como gasta senão, realmente, não há 
dinheiro que baste ao final de cada exercício. Dez por 
cento médios de crescimento real dos gastos correntes 
é, de fato, se compararmos com o crescimento do PIB, 
insuportável, intolerável, absolutamente intransitável 
do ponto de vista da boa lógica. Ao longo do tempo, o 
País quebra; esse é um fato.

Mas vamos examinar, Senador Mozarildo Caval-
canti. O Governo lança o tal Fundo Soberano. Nessas 
horas sinto falta do Sérgio Porto, o Stanislaw Ponte 
Preta, que fez a coletânea Festival de Besteira que 
Assola o País – FEBEAPA I, II, III e IV. Há muito 
tempo não vejo um disparate tão grande quanto esse 
Fundo Soberano.

Eles alegam que outros países já o fizeram. De 
fato, 36 países. O Brasil seria o 37º país a fazê-lo. 
Nenhum deles tem déficit em transações correntes; 
nenhum deles vive a situação que o Brasil começa a 
viver de desarranjo nas suas contas externas outra vez. 
Houve país que queria se proteger com os ganhos de 
determinado produto, de determinada commodity, de 
determinado produto de base, de determinado produ-
to primário, e queria se proteger de eventuais crises 
cíclicas nos preços desses produtos. Então, fizeram 
um fundo para procurar apostar esse fundo em ações 
seguras que envolvessem algum risco e, portanto, en-
volvesse uma compensação melhor.

Mais recentemente, países que dependem de uma 
gama mais variada de produtos passaram a adotar ati-
tude idêntica. O Brasil não se enquadra em nenhuma 
das tipificações, em nenhuma, mas é de uma estupidez 
enorme... Sinto o Ministro Mantega um homem bom. 
Ele está sendo usado nesse episódio, para quebrar a 
autoridade do Banco Central. Mas ele pretende R$20 
bilhões, o que ele chama de “cofrinho”, que se remu-
nerarão a 3% e que custarão a Selic, que vai ser au-
mentada outra vez. Não é segredo para ninguém.

Vai ser alguma coisa entre 0,5% e 1%, podendo 
ser 0,75%. Mas isso é claro como água. E vai ser au-
mentada não porque o Diretor do Banco Central seja 
perverso, Senador Mão Santa, vai ser aumentada por-
que, entre outras coisas, idéias esdrúxulas, como esse 
Fundo Soberano, vêm tumultuar os caminhos normais 
da economia brasileira.

Outro defeito do Fundo Soberano – para mos-
trar como isso é tolice mesmo –, é utilizá-lo para 

financiar empresas brasileiras, Senador Garibaldi. 
Ora, se é para financiar empresas brasileiras, então, 
não tem diversificação. De repente, o Brasil entra em 
crise, o dinheiro do Brasil entra em crise, o dinheiro 
do Fundo Soberano entra em crise... Se financiasse 
mais de um país ou empresas de vários países, nós 
teríamos vários ovos em vários cestos. Então, o fun-
do se dispõe a colocar todos os ovos num cesto só. 
E tudo isso como se não houvesse BNDES. Então, 
o fundo é uma tolice brutal. Imaginam eles que, com 
isso, estarão fazendo política de proteção ao valor do 
real. É algo muito infeliz.

Ainda vou falar sobre Fundo Soberano – e muito! 
–. Vou me insurgir fortemente contra essa idéia aqui, 
mas quero resumir. Dizem que não tem dinheiro para 
a saúde, mas tem para o Fundo Soberano. Não tem 
para a saúde? Não tem, mas tem para o Fundo Sobe-
rano, para essa tolice que é o Fundo Soberano. Para 
a saúde, não tem.

Tem dinheiro para a tal política industrial, que é 
outra tolice, porque não vai resolver absolutamente 
em nada a deficiência que o Brasil tem em matéria 
de competitividade. São incentivos para certos seto-
res, criando certas desigualdades no interior da eco-
nomia brasileira e, no fundo, no fundo, voltando com 
aquela idéia do paternalismo para empresas que já 
tinham se livrado do braço protetor do Estado, que já 
estavam se virando muito bem lá fora. E as que não 
são competentes não são competentes mesmo. Quem 
não é competente não tem que ir para lugar nenhum. 
Quem não é competente tem que soçobrar no meio 
do caminho. 

Então tem dinheiro, mas R$10 bilhões, mais ou 
menos, para essas empresas, para essa tal política 
industrial... Só aí são trinta.

Acabamos de ver essa coisa justa que é o reajuste 
de servidores públicos civis e militares. Só lamento que 
o Governo dê o aumento dos militares depois de ter 
sido tão afrontado por eles. Ou seja, o Governo acha 
que resolve tudo com dinheiro, então entra em desa-
cordo e os militares das casernas falam. Já disse aqui 
que concordo com o que falaram, mas não concordo 
com o fato de falarem. Quero uma democracia em que 
só se pronuncie quem não anda armado. Só se pro-
nuncia politicamente quem não anda armado, por isso 
sou contra greve de Polícia Federal, greve de Polícia 
Civil, sou contra greve de Polícia Militar, sou contra a 
greve de quem está armado e sou a favor da greve de 
quem está desarmado. Mas nada me impede de dizer 
que concordo com o que disse o General Augusto He-
leno. Está certo no que disse. Muito bem, o Governo 
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acha agora que vai adoçar a boca dos militares como 
se eles fossem deixar sua boca ser adoçada com um 
aumento. Mas não sou contra o aumento, sou a favor 
do aumento, mas vi a medida provisória nos afrontando. 
Vamos ficar no fato de que são R$7,5 bilhões. Então 
já estou falando de R$37,5 bilhões.

Já tinham feito antes, Sr. Presidente, o aumen-
to do IOF, das alíquotas do IOF, do Imposto sobre 
Operações Financeiras. Já tinham feito o aumento 
de alíquotas sobre o lucro líquido das empresas. Já 
estão propondo, agora, o aumento de alíquotas so-
bre cigarros e bebidas, como se isso não afetasse a 
carga tributária brasileira. Já se espera que, no fim 
de 2008, bata algo em torno ou um pouco acima de 
37% do Produto Interno Bruto. Isso liquida a pers-
pectiva de o produto ser competitivo. É uma tolice vir 
com política industrial para tornar o País competitivo, 
ter uma carga tributária dessas, alimentá-la e querer 
aumentá-la como se pudesse uma coisa se casar 
com a outra, como se uma coisa não fosse antípoda 
a outra. Mas já estou falando de R$37,5 bilhões, fora 
o IOF, fora a Contribuição sobre o Lucro Líquido. E 
agora o Governo pretende arrecadar mais R$8 bi-
lhões com a CPMF.

E eu volto a dizer – parece até que estou voltan-
do àquela madrugada histórica aqui –: é um imposto 
ruim; um imposto em cascata; um imposto que incide 
sobre todas as etapas do processo produtivo; um im-
posto que, mesmo que venha com alíquota pequena, 
ele, na verdade, vem gravar a economia pesadamente. 
E eu sei que, depois do primeiro momento de alíquo-
ta baixa, vem o segundo momento, que é aumentar 
a alíquota. É muito mais fácil, depois, brigar para au-
mentar a alíquota, depois de criar a necessidade, do 
que aprovar a primeira alíquota. 

Enfim, o Governo tem dinheiro para tudo, in-
clusive, para manter 38 ministérios, inclusive, para 
gastos absurdos com cartões corporativos. Tem di-
nheiro para tudo! Só não tem dinheiro para a saúde. 
E diz que precisa de fontes para dar dinheiro para a 
saúde. Então, nós temos que começar a falar com 
sinceridade. 

Eu li, Sr. Presidente – já concedo o aparte ao 
Senador Mozarildo – um artigo muito bom do ex– Mi-
nistro Antônio Palocci, propondo uma agenda de país. 
Eu considero que é isso. Pretendo, até, na verdade, 
responder a esse artigo dele. Faz tempo que tem uma 
agenda de País. Algo parecido com o que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso havia dito um pouco antes 
– e é isso a que se refere o Ministro Palocci. 

Algumas coisas não podem mudar, esteja quem 
estiver no Governo. Não pode mudar. É prova de ama-
durecimento institucional do País. Mas é preciso boa-fé 
de ambas as partes.

Então, o dia em que nós aqui obtemos a vitória 
junto ao Supremo Tribunal Federal, vedando a edição 
de mais medidas provisórias, tratando levianamente de 
créditos extraordinários, o Governo vem e nos afron-
ta e ao Supremo com uma nova medida provisória. E 
agora nos diz que quer aprovar uma nova CPMF, sob 
pena de não ter dinheiro para regulamentar a emenda 
do Senador do PT, Senador Tião Viana. 

O que o Governo não quer, até porque não tem 
coragem política, é vetar. Não quer que o Presidente 
vete o que foi aprovado aqui, e não quer inverter suas 
prioridades, porque não quer colocar a saúde efetiva-
mente como prioridade nº 1, nº 0 deste Governo. Essa 
é a verdade. Portanto, tem de ser dita, com clareza e 
com tranqüilidade para a Nação, para que a Nação 
compreenda e nos ouça.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Arthur Virgílio, V. Exª, como sempre, aborda com 
muita propriedade esse tema. Como médico, quando 
V. Exª toca essa questão da saúde, revolto-me muito 
fortemente e até fico constrangido de ver com que le-
viandade o Governo Lula trata a questão da saúde. 
E ele disse que com saúde não se brinca! Mas ele 
brinca, talvez até com a dele. Porém não pode brincar 
com a saúde dos pobres, porque, como V. Exª disse, 
não falta dinheiro para nada. Agora para a saúde falta. 
Ouvi hoje uma entrevista do Ministro Gomes Tempo-
rão, que disse: “Ah! É importante que se aumente o 
imposto sobre bebidas, sobre o fumo, mas isso aí não 
garante um recurso de maneira segura para a saúde”. 
Estão defendendo subliminarmente, Senador Garibaldi, 
a volta da CPMF. Fui contra a CPMF na vez passada. 
Serei contra novamente. Serei contra qualquer medida 
de aumento de impostos. Esse aumento de imposto 
sobre bebidas e fumo é uma questão que ainda se 
pode ver com relativa passividade, porque beber e fu-
mar, até porque como médico que sou, entendo fazem 
mal à saúde. Então, que se taxem mesmo. Vendo o 
Senador Garibaldi aqui, lembrei que há um projeto de 
S. Exª sobre a regulamentação dos bingos no Brasil, 
que o Governo ia mandar, mas retirou por causa do 
escândalo do Sr. Waldomiro. As religiões são contra, 
mas os brasileiros saem daqui para jogar em Buenos 
Aires, nos Estados Unidos, nos lugares ao redor do 
País. Por que não aprovamos o projeto do Senador 
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Garibaldi, por exemplo, e colocamos todo o imposto 
sobre o bingo na saúde? É uma fonte. Outra fonte mais 
elementar ainda: por que o Governo não corta seus 
gastos supérfluos? Por que o Governo não aprende a 
fazer como qualquer chefe de família, como qualquer 
dona-de-casa? Eles fazem o quê? Primeiro, saúde, 
alimentação, educação, para depois ter luxo. Neste 
Governo, é o contrário. É banquete, é festa, é viagem 
excessiva. O Presidente tem de estar sempre no pa-
lanque, ou aqui no Brasil, ou lá fora. Isso custa muito à 
Nação. Veja quanto se gasta com diárias, com cartões 
corporativos etc. Hoje, num mundo on-line, é preciso 
que um funcionário de um ministério “x” vá, por exem-
plo, ao Estado de Roraima, para tratar de um assunto 
da pasta. Para ganhar diária. É preciso que ele saia 
daqui para a França. Para ganhar diária. Os ministros 
viajam toda semana, num vai-e-vem. E aquelas medi-
das que já propusemos de ajuste fiscal e de corte de 
gastos? São 26 mil cargos comissionados, ocupados 
por pura e exclusiva seleção entre os cupinchas do PT. 
Por que não se corta isso? Eu estou ao lado de V. Exª: 
não vamos votar aqui medida provisória nenhuma, não 
vamos votar aumento de imposto nenhum. Essa não é 
uma questão que deva ser do PSDB, que deva ser do 
Democratas, que deva ser deste ou daquele Partido, 
mas de todos os Senadores que têm compromisso 
com o bem deste País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Mozarildo, e ressalto que V. 
Exª tem tido um comportamento absolutamente in-
dependente, e isso o credencia ao respeito de todos 
os seus Pares. Mas, se V. Exª quiser, numa resposta 
breve ao seu aparte tão honroso, uma demonstração 
muito nítida de que este Governo jamais se preocupou 
com saúde para valer, primeiro, é o caos administra-
tivo – a saúde não funciona no País –, e, segundo, é 
o fato de que, no segundo dia útil, quando o Governo 
nos apunhalou em relação ao compromisso assumido 
conosco quando aqui ajudamos a aprovar a Desvin-
culação de Receitas da União, a DRU, e ele saiu com 
aquele pacote fiscal aumentando alíquotas de IOF, 
aumentando alíquotas da CSLL, o Governo destinou 
esse dinheiro, que passaria a arrecadar, para todos 
os fins, menos para a saúde. Ele não mandou. É fato. 
Isso é um fato real. 

Então, o Governo precisa-nos dizer com clare-
za que não prioriza a saúde ou então que prioriza, 
mas essas inversões de valores, essas tolices, essas 
afrontas, essa mania de tentar fazer o Congresso ajo-
elhar... O Congresso não vai ajoelhar. E aqui não pas-
sa a CPMF, e ponto final. Não vai passar, porque nós 

vamos armar nossas barricadas e vamos fazer como 
disse a Passionária, resistindo à ditadura na Espanha: 
“No pasarán!”. Aqui, não vai passar.

V. Exª tem o aparte, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur, 

V. Exª se lembra da Constituição? V. Exª se lembra do 
seu pai, vítima? Vamos relacionar as coisas: Ulysses 
Guimarães, 5 de outubro, 1988, beijou-a e disse: “De-
sobedecer à Constituição é rasgar a bandeira”. Eu ouvi. 
Isso não dá certo. Já vi outras... V. Exª viu que não dá 
certo. Acabaram tirando o mandato do pai de V. Exª. 
E Deus colocou V. Exª aí liderando as oposições no 
Brasil. É aquilo que Eduardo Gomes disse, enfrentan-
do a ditadura civil de Vargas. Ele disse que o preço 
da liberdade democrática é a eterna vigilância. Mas 
só para V Exª relembrar. Seu pai foi vítima por deso-
bedecer a Constituição. V. Exª não pode permitir outra 
vítima. Primeiro, ô Luiz Inácio, esse negócio de medida 
provisória, urgência e relevância, isso é deboche. Já 
dissemos isso aqui durante cinco anos. Esse de cré-
dito orçamentário é um deboche. Se pedir crédito em 
outubro, novembro, dezembro, eu pedi, como prefeiti-
nho. Mas pedir em março... E agora o deboche é maior 
quando desobedece à Suprema Corte, o Supremo Tri-
bunal Federal. A divisão de tributos, V. Exª sabe, aqui 
diz: 53% para União; 22,5% para os Estados e para o 
Distrito Federal; 21,5% para os Municípios; e 3% para 
os Fundos Constitucionais. O que acontece? O Luiz 
Inácio ganha mais de 60%. A doação de terrenos. Eu 
doei terreno quando fui Governador de Estado, mas 
nunca desobedecendo isto aqui. Acho que também o 
Presidente Garibaldi. Acima de 2.500 hectares, diz a 
Constituição, tem que ser discutida pela Senado. Sua 
Excelência o Presidente da República doou, outro dia, 
96 mil hectares. E veio com a justificativa de que doar 
floresta não é doar terra. Está na Justiça. E o TSE? 
Desmoralizado. V. Exª viu aquela humilhação que so-
freu o nosso grande Ministro Marco Aurélio. “Se esse 
‘juizinho’ se meter nisso aqui... Ele não pode meter o 
bico. Tire a toga, venha disputar”. Então, chega, che-
ga! Até na Globo, houve aquele discurso. Chega! Não 
podemos abrir mão para isso. E V. Exª é o líder, é o 
comandante. V. Exª lidera com muitas forças as opo-
sições democráticas, revivendo Rui Barbosa em crise, 
revivendo todos estes: os Brossard, os Ulysses, os 
Tancredos e o pai de V. Exª, que foi sacrificado pela 
desobediência à Constituição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, peço um tempinho para encerrar. 
V. Exª até já me concedeu esse tempo.
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Agradeço ao Senador Mão Santa e respondo ao 
seu aparte, dizendo que é uma questão de ética mes-
mo. Medida provisória, uma vez refugada, não pode, 
no mesmo exercício, ser reeditada. Não há esse im-
pedimento no caso da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), já que há outra 
proposta de emenda à Constituição. Mas não deveria 
o Governo, por pudor, Senador Mão Santa, dizer “puxa 
vida, foi refugada a matéria, e, então, desautorizo qual-
quer dos membros da minha base a entrar com essa 
tentativa outra vez; por favor, tire essa idéia da cabeça, 
porque simplesmente não vai passar mesmo”?

Sr. Presidente, encerro, trazendo ainda alguns 
pontos desse pout pourri que tentei fazer.

Estou apresentando requerimento de informações 
ao Sr. Ministro da Justiça a respeito do tráfico de mulhe-
res e da prostituição. É noticia que saiu nos jornais do 
fim de semana: são 75 mil prostitutas brasileiras. Não 
é isso o que desejo para as mulheres do meu País. E 
não dá para simplesmente olharmos os horrores todos 
que os jornais publicam e ficarmos insensíveis a isso. 
São 75 mil mulheres conhecidas, fora o que possa 
ter escapado dessa estatística tão funesta. Exijo uma 
resposta do Ministério da Justiça. Quero saber o que 
estão fazendo para devolver a cidadania a essas nos-
sas patrícias tão humilhadas e espezinhadas na sua 
condição humana.

E ainda, Sr. Presidente, solicito voto de pesar pelo 
falecimento da escritora Zélia Gattai, viúva do imortal 
Jorge Amado, que é imortal não por ser da Academia 
Brasileira de Letras (ABL), mas por ser imortal mesmo. 
Esse falecimento se deu no dia 17 de maio deste ano. 
Ela também é imortal.

Foi casada, primeiro, com Aldo Veiga, intelectual 
e militante do Partido Comunista Brasileiro, e era mãe 
de Luís Carlos, uma homenagem certamente ao Ca-
valeiro da Esperança, o Senador Luís Carlos Prestes. 
Casou-se, tempos mais tarde, com Jorge Amado, em 
1978. Depois de 33 anos de companheirismo, oficiali-
zaram essa união. Tiveram dois filhos: Paloma e João 
Jorge. Foram muitas felicidades.

Devo dizer que li Zélia, considero que ela é uma 
memorialista fantástica, e li Jorge. Jorge fez muito pela 
minha formação. E fiz questão que, embora sendo ou-
tros tempos, meus filhos lessem, todos eles, os prin-
cipais clássicos de Jorge Amado. E sei que chegará o 
momento em que eles lerão Zélia Gattai também.

Gostaria, Sr. Presidente, de manifestar meu pesar. 
Mas são exemplos que ficam, são pessoas que fizeram 
o melhor pelo País e pela nacionalidade e que, por isso, 
merecem a homenagem de todos nós, que devemos 

ser um pouco Jorge Amado e um pouco Zélia Gattai, 
que devemos ser um pouco Maurren Maggi, um pouco 
Sandro Viana, procurando tirar sempre do nosso cora-
ção e do nosso cérebro o melhor na direção de cons-
truirmos um país justo. E um país justo tem de ser um 
país onde se privilegia sinceridade no diálogo entre os 
atores da política, não essa esperteza que, para mim, 
é reles, essa esperteza que é torpe, essa esperteza 
de tentar ganhar de qualquer jeito, essa coisa do jei-
tinho. Repudio a idéia de que devamos aceitar como 
brasileira essa política do jeitinho. Queremos verdades. 
E uma verdade que se impõe agora tem dois braços 
muito claros: “não” a qualquer tentativa de recriação 
da CPMF, com o mesmo “não” a qualquer tentativa de 
aumento da carga tributária neste País; por outro lado, 
“não” a qualquer medida provisória que violente a de-
cisão do Supremo Tribunal Federal (STF) e humilhe o 
Congresso Nacional, versando sobre medidas de cré-
dito extraordinário, ao arrepio do que diz o art. 167, § 
3º, da Carta Magna do País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Arthur Virgílio.
Não há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.
São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nºs 4.694 e 4.696/2008, de 8 do corrente, encami-
nhando informações em resposta aos Requeri-
mentos nºs 1.327, de 2007; e 76, de 2008, res-
pectivamente, do Senador Arthur Virgílio.

AVISOS  
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 138 e 139/2008, de 8 do corrente, encaminhando 
informações em resposta aos Requerimentos nºs 
206 e 84, de 2008, respectivamente dos Sena-
dores Valdir Raupp e Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações referentes ao Requerimento 
nº 84, de 2008, encontram-se à disposição do Reque-
rente na Secretária-Geral da Mesa.

As demais informações foram encaminhadas, em 
cópia, aos Requerentes.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer lido vai à publicação. Foi lido an-
teriormente o Parecer nº 457, de 2008, da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na Casa de 
origem), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que menciona.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, da Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profis-
sionais de Nível Superior da Área de Saúde de Natal 
– UNICRED e da Central das Cooperativas de Crédito 
do Estado de São Paulo – SICOOB, manifestação sobre 
o Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2008.

Os expedientes serão juntados ao processado da 
referida matéria que se encontra na Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu do Ministério da Fazen-
da o Aviso nº 29, de 2008 (nº 137/2008, na origem), 
informando, nos termos do art. 4º da Resolução nº 20, 
de 2004, do Senado Federal, que não houve emissões 
de Títulos da República no período de 1º de janeiro a 
31 de março de 2008.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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15072  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15073 



15074  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15075 



15076  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15077 



15078  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15079 



15080  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15081 



15082  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15083 



15084  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15085 



15086  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15087 



15088  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15089 



15090  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15091 



15092  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15093 



15094  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15095 



15096  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15097 



15098  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15099 



15100  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15101 



15102  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15103 



15104  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15105 



15106  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15107 



15108  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15109 



15110  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15111 



15112  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15113 



15114  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15115 



15116  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15117 



15118  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15119 



15120  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15121 



15122  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15123 



15124  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15125 



15126  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15127 



15128  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15129 



15130  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15131 



15132  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15133 



15134  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15135 



15136  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15137 



15138  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15139 



15140  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15141 



15142  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15143 



15144  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15145 



15146  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15147 



15148  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15149 



15150  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15151 



15152  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15153 



15154  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15155 



15156  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15157 



15158  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15159 



15160  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15161 



15162  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15163 



15164  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15165 



15166  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15167 



15168  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15169 



15170  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15171 



15172  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15173 



15174  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As matérias vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:
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15176  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15177 



15178  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008
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15180  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

até 24/5 publicação e distribuição de avulsos;
até 1º/6 prazo final para apresentação de emen-

das;

até 6/6 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 21/6 encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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15182  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15183 



15184  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15185 



15186  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15187 



15188  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15189 



15190  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15191 



15192  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15193 



15194  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15195 



15196  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15197 



15198  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15199 



15200  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15201 



15202  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência convoca sessão especial a re-
alizar-se amanhã, às 10 horas, em homenagem aos 
200 anos da criação dos Dragões da Independência, 
nos termos do Requerimento nº 329, de 2008, de 
autoria do Senador Gim Argello e outros Senho-
res Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Romero 
Jucá e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I, § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo “A miopia do verde” de autoria do 
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jornalista André Petry, da revista Veja, em sua edição 
nº 2061, do dia 21 de maio de 2008.

No artigo, o jornalista analisa a importância das 
questões relacionadas ao meio ambiente na geopolí-
tica do mundo globalizado e critica a miopia ambiental 
brasileira diante do potencial do país.

Segundo André Petry “no mundo, hoje, ser uma 
potência ambiental é muito relevante. Amanhã será mais 
do que isso. Será decisivo. Será como ter o maior esto-
que de ogivas nucleares nos tempos da Guerra Fria”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que a matéria citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos na Era da Informação. Digo isso 
apenas para lembrar a grande importância de que o 
povo seja informado das ações, projetos e programas 
que estão sendo desenvolvidos por aqueles que es-
colheu como mandatários.

Dessa forma, é com deleite que recebo e divulgo 
cada publicação que me chega às mãos com dados 
sobre as ações de governo.

Recentemente, recebi em meu Gabinete uma 
publicação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) denomi-
nada Revista Ibama – Uma Janela para a Informação 
Ambiental. E ainda como chamada de capa, a publi-
cação estampa os seguintes dizeres: “Aumenta o foco 
em fiscalização, licenciamento e autorizações”.

Na época que estamos atravessando, em que 
a ecologia serve como um dos mais importantes ba-
lizamentos para as ações do ser humano, o Governo 
tem grande responsabilidade na preservação do meio 
ambiente. Daí, ter-me resolvido a trazer a este Plenário 
algumas das informações dadas a público na revista.

De início, o Diretor de Licenciamento do Iba-
ma, Roberto Messias, assina, juntamente com Jane-
te Porto, uma matéria em que comentam a idéia de 
“Licenciamento Ambiental para o Desenvolvimento”, 
principalmente levando-se em consideração o Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC).

Sabendo-se que ao Ibama compete licenciar os 
empreendimentos que impactam diretamente mais de 
uma unidade da Federação, aqueles que estão nas 
áreas de fronteira do País, as atividades nucleares e 
as atividades marítimas e oceânicas, pode-se ter uma 
idéia das dificuldades de avaliação quanto ao impacto 
ambiental das obras com tal abrangência. Geralmente, 
são linhas de transmissão de energia, ferrovias, hidro-
vias e rodovias, e outras obras de grande porte.

Cônscio das dificuldades para a realização dessa 
tarefa ingente, o Ibama vem estabelecendo parcerias 
com as melhores universidades brasileiras, visando 
a aumentar os subsídios técnicos e a garantir a qua-
lidade das análises dos processos de licenciamento. 
Outras medidas para aumentar a eficiência do órgão 
são a reestruturação da Diretoria de Licenciamento, a 
ampliação do quadro funcional, o aprimoramento das 
audiências públicas e a aproximação com os pesqui-
sadores brasileiros.

Outra medida de fundamental importância é o 
chamado Raio X do setor florestal. Trata-se de um 
sistema de controle eletrônico de fluxo de produtos 
florestais. Colocado em funcionamento em setembro 
de 2006, esse sistema permite avaliar o que aconte-

ce com os produtos madeireiros no País. Esse siste-
ma teve o grande mérito de obrigar a legalização do 
setor madeireiro. Dessa forma, já foi possível a com-
provação das principais espécies que movimentam 
o mercado. Permito-me citar apenas alguns nomes 
mais conhecidos: maçaranduba, araucária, jatobá, 
cedrinho, pinho cuiabano, ipê-amarelo, jequitibá-rosa, 
cambará e cedro.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Uma área que vem ganhando uma dinâmica mais 
intensa no órgão é a de fiscalização – fundamental para 
que sejam atingidos os objetivos com que o Ibama foi 
criado. A Diretoria de Proteção Ambiental (Dipro) é a 
responsável pelo monitoramento e pelo controle do 
crime ambiental no País. É ela que cuida do combate 
ao desmatamento, à pesca predatória e a queimadas, 
além de responder a emergências ambientais. Em 
busca da eficiência, são de grande valia as parcerias 
com governos estaduais e a fiscalização integrada com 
entidades como o Instituto Chico Mendes e o Serviço 
Florestal Brasileiro.

A Dipro/Ibama passou a contar com um instru-
mento que lhe permite maior eficiência em sua área de 
atuação. Tal se deu no final do ano passado, quando o 
Presidente Lula assinou o Decreto nº 6.321, de 2007. 
Esse Decreto traz um conjunto de medidas legais que 
permite punir com maior rigor o crime ambiental, por 
meio de mecanismos que resultam na responsabiliza-
ção dos culpados. Os Municípios campeões de des-
matamento, por exemplo, passam a ser monitorados 
por satélite, com o conseqüente direcionamento dos 
fiscais em campo.

As operações de responsabilidade do Ibama co-
brem o País em todo o território, de norte a sul e de 
leste a oeste. Pode-se dizer que alguns setores rece-
beram uma atenção especial, podendo-se mencionar: 
a atividade siderúrgica, o resgate da biodiversidade, 
a preservação do que ainda resta de Mata Atlântica, 
e o combate aos ilícitos na Caatinga, como a queima 
desenfreada de madeira nativa.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Nosso maior patrimônio ambiental é a Amazônia, 
e um patrimônio merece ser vigiado proporcionalmente 
ao seu valor. Por isso, como forma de restringir as ações 
predatórias sobre esse patrimônio tão cobiçado, o Ibama 
criou a chamada Operação Guardiões da Amazônia, que 
tem como meta a realização de mais de 200 grandes 
operações de fiscalização ao longo de 2008. Para que 
possamos ter uma idéia da importância de tal atuação 
estratégica, vale a pena informar que, apenas em fe-
vereiro de 2008, foram apreendidos, em Tailândia, no 
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Pará, mais de 13 mil metros cúbicos de madeira ilegal 
– o suficiente para encher 650 caminhões.

Outra atividade que merece uma atenção es-
pecial é a pesca predatória da lagosta. Nesse setor, 
com a execução do Plano Emergencial de Fiscaliza-
ção da Pesca da Lagosta, o Ibama evitou a captura 
ilegal de mais de mil toneladas de lagosta no ano de 
2007, conforme estimativa da Divisão de Fiscalização 
de Aqüicultura e Pesca da Dipro.

A atuação do Ibama no contexto nacional se fez 
sentir de forma tão positiva, Senhoras e Senhores 
Senadores, que, quando se fala em meio ambiente, 
tornou-se uma das marcas mais lembradas. Devido à 
reconhecida importância do órgão perante a opinião 
pública, o Ibama recebeu o prêmio Top of Mind do jornal 
Folha de S. Paulo no ano de 2007. E a pesquisa para 
a premiação se baseia em manifestação espontânea 
a respeito de cada tema.

Também no que diz respeito aos agrotóxicos, o 
Ibama se mostra de fundamental importância, pois a Lei 
nº 7.802, de 1989, tornou obrigatória, para a emissão 
dos respectivos registros no País, a aprovação do ór-
gão federal responsável pelo meio ambiente, depois de 
avaliados os riscos que podem causar à natureza.

Na realidade, a denominação genérica de agrotó-
xicos abrange uma gama de produtos, como remédios 
de plantas, venenos, defensivos agrícolas ou pesticidas. 
Permito-me citar um trecho do artigo de Adriana Maxi-
miano, denominado “Agrotóxico e Saúde Ambiental – 
Uma Realidade Possível”, para a publicação do Ibama, 
que é bastante esclarecedor sobre o assunto:

Somente a contínua e sistemática ampliação do 
conhecimento das interações dos agrotóxicos com o 
solo, os ambientes hídricos, as plantas e os animais, 
e a educação da população poderá combinar a convi-
vência harmônica do uso desses produtos, principal-
mente na produção agrícola, com a conservação dos 
ecossistemas remanescentes, sem ameaçar as áreas 
de preservação permanente, as unidades de conser-
vação e os recursos naturais do país.

Trata-se de uma clara demonstração, Senhoras e 
Senhores Senadores, de que também em relação ao 
meio ambiente deve prevalecer o bom senso.

Finalmente, gostaria de destacar a importância 
dos Centros de Triagem de Animais (Cetas). O res-
ponsável pelos Cetas no Brasil todo, Antonio Hummel, 
afirma que “lugar de animal silvestre não é na casa de 
ninguém; lugar de animal silvestre é na natureza”. E 
vale lembrar que, ao adquirir uma espécie silvestre sem 
origem (sem anilha ou microchip, nota fiscal de com-
pra do animal e registro do Ibama), as pessoas estão 
contribuindo para o tráfico de animais. A lei permite a 
criação de animal silvestre, desde que seja comprado 

de um criadouro autorizado. Mas todo animal sofre com 
estresse quando vive fora de seu ambiente natural.

Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores,
Alguns aspectos da publicação do Ibama que apro-

veitei para esta fala dão uma idéia da importância do 
órgão e como ele vem envidando os maiores esforços 
no sentido de modernizar-se e ganhar em eficiência.

O Brasil é, provavelmente, o País mais privile-
giado do planeta em termos de biodiversidade. Essa 
herança riquíssima que recebemos da natureza deve 
ser preservada e, para isso, o Ibama está procurando 
estruturar-se e aparelhar-se, dando o melhor de si para 
cumprir os objetivos com que foi criado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta noite, no Rio, a Câmara de Vereadores 
promove Sessão Especial para registrar o 15º aniver-
sário do Plano Real, a grande realidade histórica que 
permitiu o avanço econômico e Social do Brasil.

A iniciativa da Sessão é da Vereadora Andréa 
Gouvêa Vieira e nela o Legislativo municipal carioca 
homenageia, com a Medalha do Mérito Pedro Ernesto, 
os economistas André Lara Resende, Edmar Bacha, 
Gustavo Franco, Pedro Malan e Pérsio Arida. Eles 
compunham a equipe econômica do então Presiden-
te Itamar Franco, do qual Fernando Henrique Cardoso 
era Ministro da Fazenda.

Felicito a nobre Vereadora Andréa pela iniciativa, 
a que, não fosse o período de forte demanda política 
em Brasília, eu estaria presente. Sem dúvida iria ao 
Rio para participar da solenidade. 

Trata-se de justa homenagem a esse notável 
elenco de economistas que, não sem dificuldades, ven-
ceram todos os obstáculos, e o Plano Real se tornou 
realidade. Uma grata realidade. Realidade histórica, 
que, neste Plenário, também iremos homenagear.

A implantação do Plano Real enfrentou obstácu-
los principalmente do grupo que à época era oposição. 
Não entenderam!

Tanto não entenderam que, ao longo do primeiro 
mandato de Lula, eles adotaram medidas que culmi-
naram com dificuldades para a área de custeio para o 
País. Mas já era tarde para qualquer absurda ação pu-
ramente política. Chegaram a proclamar que o Governo 
Lula se implantava com uma herança maldita. Raciocí-
nio de quem não tem visão para olhar o futuro.

Aí está o Brasil de hoje, colhendo os frutos de 
uma ação de Estado levada a bom termo pela equipe 
de Fernando Henrique Cardoso.

O êxito de hoje reflete-se hoje na estabilidade 
econômica brasileira. Repito: o País passou, graças ao 
Plano Real, a respirar o ar da estabilidade. E deve ser-
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vir de alerta ao Governo atual, principalmente quando 
parecem rondar nuvens negras no horizonte. 

Que fique, pois, esse alerta para que se evite 
o desleixo fiscal, que começa a mostrar pequenas 
amostras.

Encerro, aplaudindo a iniciativa da ilustre Vere-
adora Andréa Gouveia Vieira e à própria Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 410, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-
sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007). 

Relator revisor: Senador Flávio Arns
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 411, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 9, de 2008, que dis-
põe sobre o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – Projovem, instituído pela Lei nº 

11.129, de 30 de junho de 2005; altera a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.608, de 18 de fe-
vereiro de 1998; 10.748, de 22 de outubro 
de 2003; 10.940, de 27 de agosto de 2004; 
11.129, de 30 de junho de 2005; e 11.180, 
de 23 de setembro de 2005; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 411, de 2007). 

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 412, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária – Reporto, instituído pela 
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; 
e altera as Leis nºs 11.033, de 21 de dezem-
bro de 2004; e 9.433, de 8 de janeiro de 1997 
(proveniente da Medida Provisória nº 412, de 
2007). 

Relatora revisora: Senadora Kátia 
Abreu

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 416, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008). 

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 417, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição e sobre o Sistema Nacional de Ar-
mas – Sinarm e define crimes (proveniente da 
Medida Provisória nº 417, de 2008)

Relator revisor: Senador Raimundo Co-
lombo

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 415, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas às margens de 
trecho rural de rodovia federal; modifica as Leis 
nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para proibir que a 
pessoa que possua qualquer concentração de 
álcool no sangue conduza veículo automotor; 
e 9.294, de 15 de junho de 1996; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 415, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 413, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias destinadas a estimu-
lar os investimentos e a modernização do setor 

de turismo, a reforçar o sistema de proteção 
tarifária brasileiro, a estabelecer a incidência de 
forma concentrada da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – Cofins na produção e 
comercialização de álcool; altera as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004; 11.488, de 15 
de junho de 2007; 9.718, de 27 de novembro 
de 1998; 11.196, de 21 de novembro de 2005; 
10.637, de 30 de dezembro de 2002; 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988; 7.070, de 20 de dezembro 
de 1982; 9.250, de 26 de dezembro de 1995; 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 9.249, de 
26 de dezembro de 1995; 11.051, de 29 de de-
zembro de 2004; 9.393, de 19 de dezembro de 
1996; 8.213, de 24 de julho de 1991; 7.856, de 
24 de outubro de 1989; e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 413, de 2008)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2008, que constitui fonte 
de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES. 

Relatora revisora: Senadora Ideli Sal-
vatti

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 418, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
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de Exportação; e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 418, de 2008).

Relator revisor: Senador José Sarney
(Sobrestando a pauta a partir de: 

31.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 13.06.2008

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003; e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

05.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 18.06.2008

11

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 420, de 2008, que abre crédito ex-
traordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de doze bilhões e quinhentos 
milhões de reais, para o fim que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

11.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.06.2008

12

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 421, de 2008, que dispõe sobre o salá-
rio mínimo a partir de 1º de março de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 27.06.2008

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 423, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Integração Nacional, no valor 
global de seiscentos e treze milhões, setecen-
tos e cinqüenta e dois mil e cinqüenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.05.2008)
Prazo final: 02.06.2008

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
09.05.2008)

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE)

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.
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21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

24

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

26

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

27

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

28

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

29

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 

a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

30

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

32

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
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trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 

tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.
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39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 

aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

44

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

45

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.
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46

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

47

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

48

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

 Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 

a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

54

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

55

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 

da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

58

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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59

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

60

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

61

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira.

62

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

63

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

64

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

65

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.
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66

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

67

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

68

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

69

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 

o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

70

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

71

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

72

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

73

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
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de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

74

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

75

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

76

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

77

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 

de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

78

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

79

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

80

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

81

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  15219 

constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

82

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

83

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

84

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

85

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

86

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento).

87

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

88

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 506, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 260, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária) 

89

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Sibá Machado (Of. 55/2008/GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  VAGO   (8)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

VAGO   (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  VAGO   (9,13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  VAGO   (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007 
 Presidente:  (vago) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG) 2 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)2 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO5 (PPS/AC)  
GERALDO RESENDE (PMDB/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO3(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (Vago)1  

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 14.4.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
4 Vago, em virtude da renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada pelo OF.P/034/2008, de        
14.4.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
2 Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008 
5 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja (OF/LID/Nº115/2008, de 16-4-2008, lido na Sessão 
do SF de 17-4-2008) 
3 Indicado conforme Of. PSDB nº 856/07, de 28.11.07, do Líder do PSDB, Dep Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.07 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 



 2
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
VALDIR RAUPP 

PMDB-RO 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5258 e 3311-4561 

scop@senado.gov.br  

 
 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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